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CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 4853/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, de harmonia com o n.º 3 do
artigo 95.º do Decreto-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se en-
contra afixada, no edifício dos Paços do Município, Casa da
Cultura, armazém da Câmara, quartel dos bombeiros e piscinas
municipais, a lista de antiguidade, reportada a 31 de Dezembro
do ano de 1999.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 4854/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 10 de Janeiro de 2000, foi celebrado
um contrato de trabalho a termo certo com Maria Isabel Perei-
ra Martins, na categoria de técnico profissional (animação cul-
tural) de 2.ª classe, escalão 1, índice 190, com início em 17 de
Janeiro de 2000, pelo período de um ano.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4855/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 10 de Janeiro de 2000, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo com Rui José Pereira
dos Santos e José Eduardo Sineiro Luís, ambos na categoria de
cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, com início em 17
de Janeiro de 2000, pelo período de seis meses.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4856/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínead)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na sua actual redacção, torna-se público que, por deli-
beração tomada pela Câmara Municipal de Alcobaça em reunião
ordinária realizada no dia 3 de Janeiro de 2000, foram celebrados
contratos de trabalho a termo certo com os indivíduos a seguir
indicados, na categoria de auxiliar de serviços gerais, escalão
2, índice 125, com início em 17 de Janeiro de 2000, pelo perí-
odo de um ano: Ludovina Maria Lucas Sintrão, Abília Maria
Sousa Pereira, Vanessa dos Santos Marques e Margarida Ale-
xandra de Sousa Ferreira.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4857/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 17 de Janeiro de 2000, foi renovado, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abri-
go do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Pedro Manuel
Baptista dos Santos, na categoria de tractorista.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4858/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/

89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 17 de Janeiro de 2000, foram renovados, pelo período
de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo celebra-
dos, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Isabel
Bento Pereira e Mailice Estefânia Batista Trindade André, am-
bas na categoria de terceiro-oficial.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4859/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 17 de Janeiro de 2000, foram renovados, pelo período
de um ano, os contratos de trabalho a termo certo celebrados,
ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Rui Pedro
Sousa Leonardo e Eduardo Jorge Peça Nogueira ambos na ca-
tegoria de fiscal municipal de 2.ª classe.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4860/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dispos-
to na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 3 de Janeiro de 2000, foi renovado, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abri-
go do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Paulo Jorge Lopes
Gonçalves, na categoria de porta-miras.

27 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4861/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 9 de Março de
2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com
Sónia Alexandra Martins Farias, na categoria de arquitecto de
2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 3 de Abril de
2000, pelo período de seis meses.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4862/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 13 de Março de
2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com
Nélio José dos Santos Gomes, na categoria de assistente admi-
nistrativo, escalão 1, índice 190, com início em 15 de Março
de 2000, pelo período de um ano.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4863/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
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zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 21 de
Fevereiro de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo
certo com Maria de Lurdes Rei dos Santos Vicente, na catego-
ria de cantoneiro de limpeza, escalão 1, índice 145, com início
em 1 de Março de 2000, pelo período de seis meses.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4864/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea
b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, aplicado à administração local por força do Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Muni-
cipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 7 de
Fevereiro de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo
certo com Nuno Filipe Amaral Antunes da Costa, na categoria
de consultor jurídico de 1.ª classe, escalão 1, índice 460, com
início em 15 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4865/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 24 de Janeiro
de 2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo
com Carlos David Faria Ferreira Salgado Freire, na categoria
de consultor jurídico de 1.ª classe, escalão 1, índice 460, com
início em 1 de Fevereiro de 2000, pelo período de um ano.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4866/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 13 de Março de
2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com
António Manuel Dias Pereira, na categoria de cantoneiro de
limpeza, escalão 1, índice 145, com início em 3 de Abril de 2000,
pelo período de seis meses.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4867/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local por força do Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual redacção, tor-
na-se público que, por deliberação tomada pela Câmara Municipal
de Alcobaça em reunião ordinária realizada em 27 de Março de
2000, foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo com
Paulo Jorge Conceição Pinto, na categoria de engenheiro civil
de 2.ª classe, escalão 1, índice 400, com início em 2 de Maio
de 2000, pelo período de seis meses.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4868/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dispos-
to na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual

redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 17 de Abril de 2000, foi renovado, pelo período de um
ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Ana Cláudia Car-
valho Vasconcelos, na categoria de técnico superior de planea-
mento regional e urbano de 2.ª classe.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4869/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 31 de Janeiro de 2000, foi renovado, pelo período de seis
meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abri-
go do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Rui Manuel
Bastos Nicolau, na categoria de engenheiro civil de 2.ª classe.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4870/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 31 de Janeiro de 2000, foi renovado, pelo período de um
ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Margarida Trin-
dade Dias Peça Fortunato, na categoria de auxiliar administra-
tivo.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4871/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 26 de Abril de 2000, foram renovados, pelo período de
três meses, os contratos de trabalho a termo certo celebrados,
ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Orminda
Maria Inácio Pereira e Victor Manuel Florência Mafra, ambos
na categoria de cantoneiro de limpeza.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4872/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 20 de Janeiro de 2000, foi renovado, pelo período de um
ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Raquel Verónica
da Cruz Fialho, na categoria de técnica de contabilidade e ad-
ministração de 2.ª classe.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4873/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
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89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 20 de Março de 2000, foi renovado, pelo período de um
ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Isabel Maria Fer-
reira Ribeiro, na categoria de técnico superior de economia de
2.ª classe.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4874/2000 (2.ª série) — AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 7 de Fevereiro de 2000, foram renovados, pelo período
de um ano, os contratos de trabalho a termo certo celebrados,
ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com Vera
Cristina Conceição Neves Alves e Elisabete Maria Lopes Mar-
tins, ambas na categoria de auxiliar de serviços gerais.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4875/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 21 de Fevereiro de 2000, foi renovado, pelo período de
um ano, o contrato de trabalho a termo certo celebrado, ao abrigo
do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com António Duarte
Salvador, na categoria de arquitecto de 2.ª classe.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

Aviso n.º 4876/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Renovação. — Para efeitos do dis-
posto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local por for-
ça do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na sua actual
redacção, torna-se público que, por deliberação tomada pela
Câmara Municipal de Alcobaça em reunião ordinária realizada
no dia 21 de Fevereiro de 2000, foram renovados, pelo perío-
do de seis meses, os contratos de trabalho a termo certo cele-
brados, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo diploma legal, com
Helena Maria Simões Costa, José Francisco Galhofa de Carva-
lho, Ovídio Correia Rigor e Paulo Fernando Marques do Car-
mo, na categoria de cantoneiro de limpeza.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Gon-
çalves Sapinho.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 4877/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel Cunha
Silva, presidente da Câmara Municipal do concelho de Alfân-
dega da Fé:

Torna público, para os efeitos legais, que a Câmara Munici-
pal, em reunião ordinária de 22 de Maio de 2000, aprovou, por
unanimidade, o projecto de Regulamento de Venda Ambulante
do Concelho de Alfândega da Fé.

Assim, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, submete-se à apreciação pública, durante 30 dias
contados da data da publicação no Diário da República, podendo
os interessados, dentro deste prazo, consultar o mencionado

Regulamento no Serviço de Atendimento da Câmara Municipal
e sobre ele serem formuladas por escrito as sugestões que en-
tendam por convenientes, e que deverão ser dirigidas ao presi-
dente da Câmara Municipal de Alfândega da Fé.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
Cunha Silva.

Projecto de Regulamento de Venda Ambulante

Preâmbulo

A falta de regulamentação sobre a venda ambulante, no mu-
nicípio de Alfândega da Fé, que lhe permita o controlo de to-
dos aqueles que pretendam dedicar-se àquele tipo de comér-
cio, tem originado situações de difícil solução, principalmente
no que concerne à proliferação de vendedores ambulantes clan-
destinos.

Na ausência dos mecanismos legais que lhe permitam um con-
trolo efectivo e eficaz de tais abusos, vem o município através
do presente Regulamento estabelecer as normas que a seguir se
enunciam e que irão reger o exercício da venda ambulante.

Assim, no uso da competência que lhe confere o artigo 112.º,
n.º 8, e artigo 241.º da Constituição da Republica Portuguesa,
e, de acordo com o estatuído no Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio, com a alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 283/86, de 5 de Setembro, e 252/93, de 14 de Julho, e de
harmonia com o imperativo legal estabelecido no artigo 53.º, n.º 2,
alínea a), e artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de
18 de Setembro, a Câmara Municipal de Alfândega da Fé pro-
põe a aprovação do projecto de Regulamento de Venda Ambu-
lante que, se eventualmente merecer a aprovação pela Assem-
bleia Municipal, após consulta pública, passará a orientar a venda
ambulante em todo o concelho, bem como a sua publicação nos
termos do Código do Procedimento Administrativo.

Artigo 1.º

Âmbito da aplicação

O presente Regulamento estabelece as normas para o exercí-
cio da actividade de vendedor ambulante na área do município
de Alfândega da Fé.

Artigo 2.º

Noção de vendedor ambulante

1 — São considerados vendedores ambulantes os que:

a) Transportando produtos ou mercadorias do seu comér-
cio, por si ou por qualquer meio adequado, os vendam
ao público consumidor pelos lugares do seu trânsito;

b) Fora dos mercados municipais e em locais fixos demar-
cados pela Câmara Municipal, vendam mercadorias que
transportam, utilizando na venda os seus meios própri-
os ou outros que sejam postos à sua disposição pela
Câmara Municipal;

c) Transportando a sua mercadoria em veículo, nele efec-
tuem a respectiva venda, quer pelos lugares do seu trânsito
quer em locais fixos demarcados pela Câmara Munici-
pal, sempre fora dos mercados municipais;

d) Utilizando veículos automóveis ou reboques, neles con-
feccionando na via pública, em locais para o efeito de-
terminados pela Câmara Municipal, refeições ligeiras ou
outros produtos comestíveis preparados de forma tradi-
cional.

Artigo 3.º

Exercício de venda ambulante

1 — Sem prejuízo do estabelecido em legislação especial, o
exercício da actividade da venda ambulante é proibido às so-
ciedades, aos mandatários e aos que exerçam outra actividade
profissional, não podendo ainda ser praticado por interposta pes-
soa.

2 — É proibida no exercício da venda ambulante a activida-
de de comércio por grosso.

3 — Excluem-se do âmbito de aplicação do presente regula-
mento a distribuição domiciliária realizada por conta de comer-
ciantes com estabelecimento fixo, a venda de lotarias, jornais
e outras publicações periódicas.
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Artigo 4.º

Cartão de vendedor ambulante

1 — Os vendedores ambulantes deverão requerer a sua ins-
crição na Câmara Municipal, em impresso próprio, para que lhes
seja passado o cartão do modelo anexo ao Decreto-Lei n.º 122/
79, de 8 de Maio, que será válido pelo período de um ano e
para a actividade requerida.

2 — Os interessados na concessão e renovação do cartão re-
ferido no número anterior deverão apresentar na Câmara Mu-
nicipal os seguintes documentos:

a) Requerimento, elaborado em impresso aprovado pelo
Despacho Normativo n.º 238/79, de 8 de Setembro, a for-
necer pela Câmara Municipal;

b) Autorização para o exercício do comércio;
c) Duas fotografias tipo passe;
d) Bilhete de identidade e número de contribuinte;
e) Declaração do início de actividade;
f) Cartão de empresário em nome individual nos termos do

disposto no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 122/79, de 8
de Maio;

g) Impresso a que se refere o n.º 10 do artigo 18.º do di-
ploma referido na alínea anterior, devidamente preenchido;

h) Atestado médico comprovativo de que foram sujeitos à
prévio exame médico que ateste a sua aptidão para o tra-
balho, no caso de menores de 18 anos;

i) A identificação da respectiva situação pessoal, no que
respeita à profissão actual ou anterior, habilitações, em-
prego ou desemprego, invalidez ou assistência, com-
posição, rendimentos e encargos do respectivo agre-
gado familiar.

3 — É dispensada a indicação da situação pessoal em rela-
ção aos interessados que tenham exercido de modo geral e
continuadamente durante os últimos três anos a actividade de
vendedor ambulante, devidamente comprovada.

4 — O cartão de vendedor ambulante é válido apenas para a
área do município de Alfândega da Fé e para o período de um
ano, a contar da data de emissão ou renovação.

5 — A renovação anual do cartão de vendedor ambulante de-
verá ser requerida até 30 dias antes de caducar a respectiva va-
lidade.

6 — A Câmara Municipal dispõe do prazo de 30 dias para
apreciar o pedido do cartão, a partir da data da entrega do re-
querimento, do qual será passado o respectivo recibo.

7 — O prazo fixado no número anterior é interrompido sempre
que seja necessário notificar o requerente para suprir eventu-
ais omissões ou deficiências do requerimento ou documentos
destinados a instruir o pedido.

8 — O cartão de vendedor ambulante é pessoal e intransmis-
sível.

Artigo 5.º

Registo de vendedores ambulantes

1 — A Câmara Municipal deverá organizar um registo dos
vendedores ambulantes autorizados a exercer a sua actividade
na área do município.

Artigo 6.º

Obrigações dos vendedores ambulantes

Os vendedores ambulantes ficam obrigados a:

a) Manter os veículos e utensílios utilizados nas vendas em
rigoroso estado de limpeza;

b) Apresentarem-se limpos e decentemente vestidos;
c) Conservar os produtos para venda nas condições higié-

nicas impostas ao comércio pelas leis e regulamentos apli-
cáveis;

d) Deixarem o local de venda completamente limpo, sem
quaisquer detritos;

e) Comportarem-se com urbanidade nas suas relações com
o público;

f) Sempre que se suscitem dúvidas sobre o estado de sani-
dade do vendedor, será intimado a apresentar-se à auto-
ridade sanitária competente.

Artigo 7.º

Proibição

1 — É interdito aos vendedores ambulantes:

a) Impedir ou dificultar por qualquer forma o trânsito nos
locais destinados à circulação de veículos e peões;

b) Dispor filas de exposição de artigos destinados à ven-
da;

c) Impedir ou dificultar o acesso de pessoas e bens aos meios
de transportes públicos ou privados e a paragens dos res-
pectivos veículos;

d) Impedir ou dificultar o acesso a monumentos públicos
e a edifícios públicos ou privados, bem como o acesso
ou exposição dos estabelecimentos comerciais ou locais
de venda ao público;

e) Lançar no solo quaisquer desperdícios, lixos ou objec-
tos que sejam susceptíveis de ocupar ou poluir a via pú-
blica;

f) Estacionar na via pública, fora dos locais em que a venda
fixa seja permitida, para expor os artigos à venda;

g) Fazer publicidade sonora.

Artigo 8.º

Produtos proibidos ao comércio ambulante

É proibido o comércio ambulante dos produtos referidos na
lista anexa ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio.

Artigo 9.º

Características dos tabuleiros

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, reboques ou quais-
quer outros meios utilizados na venda deverão conter afixada,
em local bem visível ao público, a indicação do nome, morada
e número do cartão do respectivo vendedor.

2 — Os tabuleiros, balcões ou bancadas utilizados para a ex-
posição de produtos alimentares deverão ser construídos de ma-
terial resistente a traços ou sulcos e facilmente laváveis.

3 — Todo o material de exposição, venda, arrumação ou de-
pósito deverá manter-se em rigoroso estado de higiene e asseio.

Artigo 10.º

Dimensões dos tabuleiros

1 — Na exposição e venda dos produtos do seu comércio de-
verão os vendedores ambulantes utilizar, individualmente, tabu-
leiros de dimensões não superiores a 1 m × 1,20 m e coloca-
dos a uma altura mínima de 0,40 m do solo, excepto nos casos
em que os meios colocados para o efeito à disposição pela
Câmara Municipal ou transporte utilizado justifiquem a dispensa
do seu uso.

2 — Compete à Câmara Municipal dispensar o cumprimen-
to do estabelecido no número anterior relativamente à venda am-
bulante que se revista de características especiais.

3 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, medi-
ante deliberação, estabelecer a utilização de um modelo único
de tabuleiro, definindo para o efeito as suas dimensões e carac-
terísticas.

Artigo 11.º

Acondicionação dos produtos

1 — No transporte, arrumação e arrecadação dos produtos é
obrigatória a separação dos produtos alimentares dos de outra
natureza, bem como proceder à separação de todos os produ-
tos que de algum modo possam ser afectados pela aproxima-
ção de outros.

2 — Quando os produtos não estiverem expostos para ven-
da, os produtos alimentares devem ser guardados em lugares ade-
quados à preservação do seu estado e, bem assim, em condi-
ções hígio-sanitárias que os protejam de poeiras, contaminações
ou contactos que de qualquer modo possam afectar a saúde dos
consumidores.

3 — No acondicionamento e na embalagem dos produtos ali-
mentares só poderá ser usado papel ou outro material que ain-
da não tenha sido utilizado e que não contenha desenhos, pin-
turas ou dizeres impressos na parte interior.
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4 — A venda ambulante de doces, pastéis, frituras e, em ge-
ral, preparados comestíveis só será permitida quando esses pro-
dutos forem confeccionados, apresentados e embalados em con-
dições hígio-sanitárias adequadas, designadamente no que se
refere à sua protecção de poeiras e de qualquer contaminação,
mediante o uso de vitrinas, de materiais plásticos e de quais-
quer outros que se mostrem apropriados.

Artigo 12.º

Publicidade dos produtos

Não são permitidas, como meio de influenciar aquisições pelo
público, falsas descrições ou informações sobre a identidade,
origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou uti-
lidades dos produtos expostos para venda.

Artigo 13.º

Publicidade dos preços

1 — Os preços dos produtos serão praticados em conformi-
dade com a legislação em vigor.

2 — A afixação é obrigatória, de forma bem visível para o
público, de tabelas, letreiros ou etiquetas mencionando o pre-
ço dos produtos, géneros e artigos expostos.

Artigo 14.º

Artigos de artesanato, frutas, produtos hortícolas

A venda ambulante de artigos de artesanato, frutas, produtos
hortícolas ou quaisquer outros produtos de fabrico ou produção
própria fica sujeita às disposições do presente Regulamento e
Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com excepção do artigo
12.º, n.º 2, deste diploma.

Artigo 15.º

Veículos automóveis e reboques

1 — A venda em veículos automóveis ou reboques terá por
objectivo o fornecimento de refeições ligeiras, sandes, pregos,
cachorros, bifanas, pastéis, croquetes, rissóis, bolos secos e co-
mércio de bebidas engarrafadas apenas as que se contêm no anexo
ao Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, não sendo permitida,
em caso algum, a venda exclusiva de bebidas.

2 — Só será permitida a venda em veículos determinados no
número anterior quando os requisitos de higiene, salubridade,
dimensões e estética sejam adequados ao objecto de comércio
e ao local onde os seus proprietários pretendam exercer a res-
pectiva actividade.

3 — Os proprietários destes veículos ou atrelados são obri-
gados a disponibilizar recipientes e depósitos de lixo para o uso
dos clientes, de forma a cumprir o disposto na alínea d) do
artigo 6.º de presente ReguIamento.

Artigo 16.º

Horário e locais de venda

1 — A venda ambulante é permitida em todas as freguesias
do concelho, excepto na sede do município, no período de aber-
tura ao público para os estabelecimentos comerciais de produ-
tos congéneres.

2 — Em dias de feiras, festas ou quaisquer acontecimentos
em que se preveja a aglomeração do público, pode a Câmara
Municipal, por edital, afixar, com o mínimo de oito dias de an-
tecedência em relação àqueles eventos, uma alteração dos lo-
cais e horários de venda ambulante, bem como os seus funcio-
namentos.

3 — Os locais referidos no n.º 1 não podem ser ocupados com
quaisquer artigos, embalagens de transporte, de exposição ou
acondicionamento de mercadoria para além do período em que
a venda é autorizada.

Artigo 17.º

Zonas de protecção

1 — Nas localidades dotadas de mercados municipais com
instalações próprias não é permitido o exercício do comércio
ambulante de produtos que se comercializem nesses mercados,
quando neles existam lugares vagos para a venda fixa desses
mesmos produtos.

2 — É afastado o disposto no número anterior nos locais em
que se verifique insuficiente abastecimento das populações, casos
em que a Câmara Municipal fixará locais ou zonas para o exer-
cício do comércio ambulante dos produtos em causa.

Artigo 18.º

Venda fixa

1 — A venda ambulante em locais fixos, nas aldeias do con-
celho, será determinada pela Câmara Municipal em edital pró-
prio, precedendo informação das juntas de freguesia das áreas
respectivas.

2 — Nos locais definidos para a venda fixa, o número de ven-
dedores ambulantes por artigo poderá ser condicionado, prece-
dendo informação das juntas de freguesia.

Artigo 19.º

Venda de quinquilharia, roupa, calçado e similares

A venda de quinquilharia, roupa, calçado e similares só é per-
mitida em povoações da área do município que não disponham
de estabelecimentos fixos do ramo, desde que autorizados pela
Câmara Municipal, precedendo informação das juntas de fregue-
sia.

Artigo 20.º

Entidades fiscalizadoras

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções às
normas constantes no presente Regulamento, bem como a res-
pectiva legislação conexa, são da competência da Direcção-Geral
de Fiscalização Económica, da Inspecção do Trabalho, da Guarda
Nacional Republicana, das autoridades sanitárias e das demais
entidades policiais, administrativas e fiscais.

2 — Sempre que, no exercício das funções referidas no nú-
mero anterior, o agente fiscalizador tome conhecimento de in-
fracções cuja fiscalização seja da competência de outra autori-
dade, deverá participar a esta a respectiva ocorrência.

3 — Cabe também às entidades referidas no n.º 1 exercer uma
acção educativa e esclarecedora dos interessados, podendo, para
a regularização de situações anómalas, fixar prazo não superi-
or a 30 dias, sem prejuízo do disposto em legislação especial.

4 — Considera-se regularizada a situação anómala quando,
dentro do prazo fixado pela autoridade fiscalizadora, o interes-
sado se apresente na sede ou posto indicado na intimação com
os documentos ou os objectos em conformidade com a norma
violada.

Artigo 21.º

Fiscalização de artigos e documentos

1 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar, para
apresentação imediata às entidades competentes para a fiscali-
zação, do cartão devidamente actualizado.

2 — O vendedor ambulante deverá fazer-se acompanhar ainda
das facturas ou documentos equivalentes comprovativos da aqui-
sição dos produtos para a venda ao público, contendo os seguintes
elementos:

a) O nome e domicílio do comprador;
b) O nome ou denominação social e a sede ou domicílio

do produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfan-
degário ou outro fornecedor aos quais haja sido feita a
aquisição e bem assim a data em que esta foi efectua-
da;

c) A especificação das mercadorias adquiridas com a indi-
cação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda, quando for caso disso, das correspondentes mar-
cas, referências e número de série.

Artigo 22.º

Sanções

1 — É punida com coima de 5000$ a 50 000$:

a) A utilização de tabuleiros com dimensões superiores às
previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

b) A falta de afixação de listas, letreiros e etiquetas pre-
vistos no n.º 2 do artigo 13.º



APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 146 — 27 de Junho de 20008

2 — É punido com coima de 5000$ a 200 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no artigo 3.º;

b) A utilização do cartão de vendedor ambulante por quem
não seja o titular, dado o seu carácter de
intransmissibilidade previsto no n.º 8 do artigo 4.º;

c) A infracção ao disposto nas alíneas a), b), c), d), f) e g)
do artigo 7.º;

d) A infracção ao disposto no artigo 8.º;
e) A prática de preços em desconformidade com a legisla-

ção em vigor conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º

3 — É punido com coima de 5000$ a 500 000$:

a) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
no n.º 1 do artigo 4.º;

b) O exercício de venda ambulante em infracção ao disposto
do artigo 6.º;

c) A utilização de tabuleiros que não obedeçam às carac-
terísticas previstas no artigo 9.º;

d) O incumprimento das condições hígio-sanitárias previstas
no artigo 11.º;

e) A prática de falsas descrições ou informações referidas
no artigo 12.º;

f) A venda ambulante em veículos automóveis e reboques,
em violação do disposto no n.º 1 do artigo 14.º,

g) O exercício da actividade de venda ambulante em des-
respeito dos locais designados no artigo 16.º;

h) A infracção do disposto no artigo 17.º, assim como a
venda realizada fora dos locais, dias, horas e condições
previstas nos artigos 18.º e 19.º;

i) A falta de apresentação dos documentos previstos no n.º
2 do artigo 21.º;

j) O desrespeito ao dever de cooperação com as entidades
fiscalizadoras indicadas no n.º 1 do artigo 20.º;

l) A inobservância do prazo previsto nos n.os 3 e 4 do ar-
tigo 20.º para a regularização de situações anómalas ve-
rificadas.

4 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 23.º

Sanções acessórias

1 — Para além da aplicação das coimas previstas no presen-
te Regulamento, poderão ainda ser simultaneamente aplicadas
as sanções acessórias estabelecidas no artigo 21.º do Decreto-
Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as alterações entretanto
introduzidas.

2 — Para os casos em que a infracção e a culpa do agente o
justifique, poderá ainda ser determinada a suspensão, pelo pe-
ríodo máximo de dois anos, das autorizações e licenças relati-
vas ao exercício do comércio ambulante.

3 — Poderá ainda ser aplicada a sanção acessória da apre-
ensão de bens a favor do município nas seguintes situações:

a) Exercício da actividade de vendedor ambulante sem a
necessária autorização e fora dos locais autorizados para
o efeito;

b) Venda, exposição ou simples detenção para venda de
mercadorias proibidas na venda ambulante.

Artigo 24.º

Regime de apreensão e depósito

1 — A apreensão de bens, quando efectuada, deverá ser acom-
panhada do correspondente auto. Conforme modelo do anexo I.

2 — Os referidos bens serão depositados à responsabilidade
da Câmara Municipal.

3 — Se da decisão do processo de contra-ordenação re-
sultar a restituição dos bens ao infractor, este dispõe do prazo
de 10 dias, após a notificação, para proceder ao seu levan-
tamento.

4 — Se decorrido o prazo a que se refere o número anterior
se verificar que os bens apreendidos não foram levantados, a
autarquia dar-lhes-á o destino que achar mais conveniente.

Artigo 25.º

Taxas devidas pela venda ambulante em locais fixos

Pela ocupação de terrados, com ou sem pavilhão, serão de-
vidas as taxas que constarem na tabela de taxas, tarifas e licenças
em vigor no município.

Artigo 26.º

Regime supletivo

Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamen-
to aplicar-se-á o Decreto-Lei n.º 122/79, de 8 de Maio, com as
alterações entretanto introduzidas e demais legislação com as
necessárias adaptações.

Artigo 27.º

Enquadramento

As referências efectuadas pelo presente Regulamento para os
diversos diplomas legais consideram-se automaticamente feitas
para a legislação que os venha substituir ou alterar ou outros
dispositivos legais que regulem a mesma matéria.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias após a
sua publicação.

ANEXO I

Aos dias ... do mês de ... do ano de..., pelas ... horas e ... mi-
nutos, foi(ram) apreendidos a ..., contribuinte n.º ..., ... (estado
civil), ... (profissão), residente em ..., natural de ..., filho de ...
e de ..., em ... (local), os seguintes bens ... (descrever as ca-
racterísticas, nome, marca, cor, tamanho, utilidade, estado de con-
servação, apresentação, tipo de acondicionamento — empaco-
tado, a granel), por violação do disposto no ... (artigo do
Regulamento), tendo-se procedido à apreensão dos referidos bens
tal como vem previsto no artigo do mesmo Regulamento.

... (local e data).
O agente autuante ...
A testemunha ...
O autuado ...
... (local e data)
O fiel depositário ...
...(local e data).

CÂMARA MUNICIPAL DE ALJEZUR

Aviso n.º 4878/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
27 de Maio de 2000, determinei celebrar, pelo prazo de um ano,
contrato de trabalho a termo certo com Tierry Tremelet, na ca-
tegoria de operário qualificado jardineiro, o qual iniciará as fun-
ções a 1 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel José
de Jesus Marreiros.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARRAIOLOS

Aviso n.º 4879/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
do Cemitério Municipal de Arroiolos. — No uso das competências
que se encontram previstas na alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º
e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, torna-se público que o Regulamento do Cemitério,
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 302, de 30 de
Dezembro de 1999, apêndice n.º 162, depois de decorrido o prazo
para apreciação pública nos termos do artigo 118.º do Código
do Procedimento Administrativo, não se tendo registado quais-
quer sugestões ou reclamações, foi aprovado definitivamente em
reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 20 de
Outubro de 1999 e em sessão ordinária da Assembleia Munici-
pal realizada em 28 de Abril de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jerónimo
José Correia dos Lobos.
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Regulamento do Cemitério Municipal de Arraiolos

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade vários diplomas legais atinentes ao «direito mortuá-
rio», fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas jurídicas constantes dos regulamentos dos
cemitérios actualmente em vigor terão que se adequar ao pre-
ceituado no novo regime legal, não obstante se manterem váli-
das muitas das soluções e mecanismos adoptados nos regula-
mentos cemiteriais emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de De-
zembro de 1968, razão pela qual, nessa parte, não sofrerão al-
terações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º
e 241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º e pela alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e em
cumprimento do disposto no artigo 29.º do Decreto n.º 44 220,
de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49 770, de 18 de De-
zembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro,
a Assembleia Municipal, sob proposta Câmara Municipal de
Arraiolos, aprova o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — o delegado regional de saúde,
o delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — o juiz de instrução e o Minis-
tério Público, cada um relativamente aos actos proces-
suais que cabem na sua competência;

d) Remoção — o levantamento de cadáver do local onde
ocorreu ou foi verificado o óbito e o seu subsequente
transporte, a fim de se proceder à sua inumação ou cre-
mação;

e) Inumação — a colocação de cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

f) Exumação — a abertura de sepultura, local de consumpção
aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

g) Trasladação — o transporte de cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, crema-
dos ou colocados em ossário;

h) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
i) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

terminados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

j) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto;

k) Viatura e recipientes apropriados — aqueles em que seja
possível proceder ao transporte de cadáveres, ossadas,
cinzas, fetos mortos ou recém-nascidos falecidos no pe-
ríodo neonatal precoce, em condições de segurança e de
respeito pela dignidade humana;

l) Período neonatal precoce — as primeiras cento e sessenta
e oito horas de vida;

m) Depósito — colocação de urnas contendo restos mor-
tais em ossários e jazigos;

n) Ossário — construção destinada ao depósito de urnas con-
tendo restos mortais, predominantemente ossadas;

o) Restos mortais — cadáver, ossadas e cinzas;
p) Talhão — área contínua destinada a sepulturas unicamente

delimitada por ruas, podendo ser constituída por uma ou
várias secções.

Artigo 2.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos pre-
vistos neste Regulamento, sucessivamente:

a) O testamenteiro, em cumprimento de disposição testa-
mentária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — O requerimento para a prática desse actos pode também
ser apresentado por pessoa munida de procuração com poderes
especiais para esse efeito, passada por quem tiver legitimidade
nos termos dos números anteriores.

CAPÍTULO II

Da organização e funcionamento dos serviços

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 3.º

Âmbito

1 — O Cemitério Municipal de Arraiolos destina-se à inumação
dos cadáveres de indivíduos falecidos na área do município de
Arraiolos, excepto se o óbito tiver ocorrido em freguesias des-
te que disponham de cemitério próprio.

2 — Poderão ainda ser inumados ou cremados no Cemitério
Municipal de Arraiolos, observadas, quando for caso disso, as
disposições legais e regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos em freguesias do
município quando, por motivo de insuficiência de ter-
reno, comprovada por escrito pelo presidente da Junta
de Freguesia respectiva, não seja possível a inumação
nos respectivo cemitérios de freguesia;

b) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área do
município que se destinem a jazigos particulares ou se-
pulturas perpétuas;

c) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora do município,
mas que tivessem à data da morte o seu domicílio ha-
bitual na área deste;

d) Os cadáveres de indivíduo não abrangidos nas alíneas
anteriores, em face de circunstâncias que se reputem pon-
derosas e mediante autorização do presidente da Câmara
ou do vereador do pelouro.

SECÇÃO II

Dos serviços

Artigo 4.º

Serviço de recepção e inumação de cadáveres

Os serviços de recepção e inumação de cadáveres são dirigi-
dos pelo encarregado do cemitério ou por quem legalmente o
substituir, ao qual compete cumprir e fazer cumprir e fiscali-
zar as disposições do presente Regulamento, das leis e regula-
mentos gerais, das deliberações da Câmara Municipal e as or-
dens dos seus superiores relacionadas com aqueles serviços.
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Artigo 5.º

Serviços de registo e expediente geral

Os serviços de registo e expediente geral estarão a cargo do
Serviço de Expediente Geral, Taxas, Tarifas, Licenças e Impostos,
onde existirão, para o efeito, livros de registo de inumações, cre-
mações, exumações, transladações e concessões de terrenos, e
quaisquer outros considerados necessários ao bom funcionamento
dos serviços.

SECÇÃO III

Do funcionamento

Artigo 6.º

Horário de funcionamento

1 — O cemitério municipal funciona todos os dias:

Período de Verão:

De manhã, das 8 horas e 30 minutos às 12 horas e 30
minutos;

De tarde, das 14 horas e 30 minutos às 19 horas;

Período de Inverno:

De manhã, das 8 horas às 12 horas;
De tarde, das 13 horas às 17 horas.

2 — Para efeito de inumação de restos mortais, o corpo terá
que dar entrada até 30 minutos antes do seu encerramento.

3 — Os cadáveres que derem entrada fora do horário esta-
belecido ficarão em depósito, aguardando a inumação ou cre-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais,
em que, mediante autorização do presidente da Câmara ou do
vereador do pelouro, poderão ser imediatamente inumados.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 9.º

Locais de inumação

1 — As inumações são efectuadas em sepulturas temporári-
as, perpétuas e talhões privativos, em jazigos e ossários parti-

culares ou municipais e em locais de consumpção aeróbia de
cadáveres.

2 — Excepcionalmente e mediante autorização da Câmara
Municipal, poderá ser permitida:

a) A inumação em locais especiais ou reservados a pesso-
as de determinadas categorias, nomeadamente de certa
nacionalidade confissão ou regra religiosa;

b) A inumação em capelas privativas, situadas fora dos aglo-
merados populacionais e tradicionalmente destinadas ao
depósito do cadáver ou ossadas dos familiares dos res-
pectivos proprietários.

3 — Poderão ser concebidos talhões privativos a comuni-
dades religiosas com práxis mortuárias específicas, mediante
requerimento fundamentado, dirigido ao presidente da Câma-
ra Municipal, e acompanhado dos estudos necessários e sufi-
cientes à boa compreensão da organização do espaço e das
construções nele previstas, bem como garantias de manuten-
ção e limpeza (1).

(1) Aquando da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98, a Direcção-Geral
da Saúde, em ofício dirigido à ANMP, informa: «[...] do ponto de vista da saúde,
não existe qualquer impedimento ou inconveniente em que o transporte de cadá-
ver do local onde ocorreu ou foi verificado o óbito para aquele onde irá ficar em
câmara-ardente até ao momento da realização do cortejo fúnebre — isto fora das
situações previstas nos n.os 1 e 2 do artigo 5.º do mesmo diploma, às quais se refere
expressamente o n.º 8 do citado artigo 6.º — seja acompanhado apenas do respectivo
certificado de óbito.»

Artigo 10.º

Inumação fora de cemitério público

1 — Nas situações constantes do n.º 2 do artigo anterior, o
pedido de autorização é dirigido ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, mediante requerimento, por qualquer das pessoas refe-
ridas no artigo 2.º, dele devendo constar:

a) Identificação do requerente;
b) Indicação exacta do local onde se pretende inumar ou

depositar ossadas;
c) Fundamentação adequada da pretensão, nomeadamente

ao nível da escolha do local.

2 — A inumação fora de cemitério público é acompanhada
por um responsável adstrito aos serviços do cemitério munici-
pal.

Artigo 11.º

Modos de inumação

1 — Os cadáveres a inumar serão encerrados em caixões de
madeira ou de zinco.

2 — Os caixões de zinco devem ser hermeticamente fecha-
dos, para o que serão soldados, no cemitério, perante o funcio-
nário responsável.

3 — Sem prejuízo do número anterior, a pedido dos inte-
ressados, e quando a disponibilidade dos serviços o permitir,
pode a soldagem do caixão efectuar-se com presença de um
representante do presidente da Câmara, no local donde parti-
rá o féretro.

4 — Antes do definitivo encerramento, devem ser deposita-
dos nas urnas materiais que aceleram a decomposição do cadáver
ou colocados filtros depuradores e dispositivos adequados a
impedir a pressão dos gases no seu interior, consoante se trate
de inumação em sepultura ou em jazigo.

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado nem encerrado em cai-
xão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas sobre o
falecimento.

2 — Quando não haja lugar à realização de autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerra-
mento em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câma-
ra frigorífica, antes de decorrido o prazo previsto no número an-
terior.
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3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em territó-
rio nacional, quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei nº. 411/88;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste
Regulamento.

Artigo 13.º

Condições para a inumação

Nenhum cadáver poderá ser inumado sem que, para além de
respeitados os prazos referidos no artigo anterior, previamente
tenha sido lavrado o respectivo assento ou auto de declaração
de óbito ou emitido o boletim de óbito.

Artigo 14.º

Autorização de inumação

1 — A inumação de um cadáver depende de autorização da
Câmara Municipal de Arraiolos, a requerimento das pessoas com
legitimidade para tal, nos termos do artigo 2.º

2 — O requerimento a que se refere o número anterior obe-
dece ao modelo previsto no anexo II do Decreto-Lei n.º 411/
98, devendo ser instruído com os seguintes documentos:

a) Assento, auto de declaração de óbito ou boletim de ó-
bito;

b) Autorização da autoridade de saúde , nos casos em que
haja necessidade de inumação antes de decorridas vin-
te e quatro horas sobre o óbito;

c) Os documentos a que alude o artigo 49.º deste regula-
mento, quando os restos mortais se destinem a ser inu-
mados em jazigo particular ou sepultura perpétua.

Artigo 15.º

Tramitação

1 — O requerimento e os documentos referidos no número
anterior são apresentados à Câmara Municipal, através do Ser-
viço de Expediente Geral, Taxas, Tarifas, Licenças e Impostos,
por quem estiver encarregado da realização do funeral.

2 — Cumpridas estas obrigações e pagas as taxas que forem
devidas, a Câmara Municipal emite guia de modelo previamente
aprovado, cujo original entrega ao encarregado do funeral.

3 — Não se efectuará a inumação sem que aos serviços de
recepção afectos ao cemitério seja apresentado o original da guia
a que se refere o número anterior.

4 — O documento referido no número anterior será regista-
do no livro de inumação, mencionando-se o seu número de ordem,
bem como a data de entrada do cadáver ou ossadas no cemité-
rio.

Artigo 16.º

Insuficiência da documentação

1 — Os cadáveres deverão ser acompanhados de docu-
mentação comprovativa do cumprimento das formalidades
legais.

2 — Na falta ou insuficiência da documentação legal, os ca-
dáveres ficarão em depósito até que esta esteja devidamente re-
gularizada.

3 — Decorridas vinte e quatro horas sobre o depósito ou em
qualquer momento em que se verifique o adiantado estado de
decomposição do cadáver, sem que tenha sido apresentada do-
cumentação em falta, os serviços comunicarão imediatamente
o caso às autoridades sanitárias ou policiais para que tomem as
providências adequadas.

SECÇÃO II

Das inumações em sepulturas

Artigo 17.º

Sepultura comum não identificada

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada,
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 18.º

Classificação

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpé-
tuas:

a) São temporárias as sepulturas para inumação por três anos,
findos os quais poderá proceder-se à exumação;

b) São perpétuas aquelas cuja utilização foi exclusiva e per-
petuamente concedida mediante requerimento dos inte-
ressados, para utilização imediata.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepultura temporárias, dependendo a
alteração da natureza dos talhões de deliberação da Câmara Mu-
nicipal de Arraiolos.

Artigo 19.º

Dimensões

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,70 m;
Profundidade — 1,15 m;

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 20.º

Organização do espaço

1 — As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em
talhões ou secções, tanto quanto possível rectangulares.

2 — Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não
podendo, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas
e os lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m, e mantendo-se
para cada sepultura acesso com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 21.º

Enterramento de crianças

Além de talhões privativos que se consideram justificados,
haverá secções para o enterramento de crianças separadas dos
locais que se destinam aos adultos.

Artigo 22 .º

Sepulturas temporárias

É proibido o enterramento nas sepulturas temporárias de ma-
deiras muito densas, dificilmente deterioráveis ou nas quais te-
nham sido aplicadas tintas ou vernizes que demorem a sua des-
truição.

Artigo 23.º

Sepulturas perpétuas

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira.
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2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se à exu-
mação decorrido o prazo legal de três anos, desde que nas inu-
mações anteriores se tenha utilizado caixão próprio para a inu-
mação temporária.

SECÇÃO III

Das inumações em jazigos

Artigo 24.º

Espécies de jazigos

1 — Os jazigos podem ser de três espécies:

a) Subterrâneos — aproveitando apenas o subsolo;
b) Capelas — constituídos somente por edificações acima

do solo;
c) Mistos — dos dois tipos anteriores, conjuntamente.

2 — Os jazigos ossários, essencialmente destinados ao depósito
de ossadas, poderão ter dimensões inferiores às dos jazigos
normais.

Artigo 25.º

Inumação em jazigo

Para a inumação em jazigo o cadáver deve ser encerrado em
caixão de zinco, tendo a folha empregada no seu fabrico a es-
pessura mínima de 0,4 mm.

Artigo 26.º

Deteriorações

1 — Quando um caixão depositado em jazigo apresente rotura
ou qualquer outra deterioração, serão os interessados avisados
a fim de o mandarem reparar, marcando-se-lhes, para o efeito,
o prazo julgado conveniente.

2 — Em caso de urgência, ou quando não se efectue a repa-
ração prevista no número anterior, a Câmara Municipal efectuá-
-la-á, correndo as despesas por conta dos interessados.

3 — Quando não possa reparar-se convenientemente o cai-
xão deteriorado, encerrar-se-á noutro caixão de zinco ou será
removido para sepultura, à escolha dos interessados ou por
decisão do presidente da Câmara Municipal, tendo esta lugar em
casos de manifesta urgência ou sempre que aqueles não se pro-
nunciem dentro do prazo que lhes for fixado para optarem por
uma das referidas soluções.

SECÇÃO IV

Inumação em local de consumpção aeróbia

Artigo 27.º

Consumpção aeróbia

A inumação em local de consumpção aeróbia de cadáveres
obedece às regras definidas por portaria conjunta dos Ministros
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do Terri-
tório, da Saúde e do Ambiente.

CAPÍTULO VI

Das exumações

Artigo 28.º

Prazos

1 — Salvo em cumprimento de mandado da autoridade judiciá-
ria, a abertura de qualquer sepultura ou local de consumpção
aeróbia só é permitida decorridos três anos sobre a inumação.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se de
novo o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessivos
de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 29.º

Aviso aos interessados

1 — Decorrido o prazo estabelecido no n.º 1 do artigo ante-
rior, proceder-se-á à exumação.

2 — Um mês antes de terminar o período legal de inuma-
ção, os serviços da Câmara Municipal notificarão os interes-
sados, se conhecidos, através de carta registada com aviso de
recepção, promovendo também a publicação de avisos em dois
jornais mais lidos da região e afixando editais, convidando
os interessados a requerer no prazo de 30 dias a exumação
ou conservação de ossadas, e, uma vez recebido o requeri-
mento, a comparecer no cemitério no dia e hora que vier a
ser fixado para esse fim.

3 — Verificada a oportunidade de exumação, pelo decurso do
prazo fixado no número anterior, sem que o ou os interessados
alguma diligência tenham promovido no sentido da sua exumação,
esta, se praticável, será levada a efeito pelos serviços, conside-
rando-se abandonada a ossada existente.

4 — Às ossadas abandonadas nos termos do número anteri-
or será dado o destino adequado, incluindo a cremação, ou,
quando não houver inconveniente, inumá-las nas próprias sepul-
turas, mas a profundidades superiores às indicadas no artigo 19.º

Artigo 30.º

Exumação de ossadas em caixões inumados em jazigos

1 — A exumação das ossadas de um caixão inumado em ja-
zigo só será permitida quando aquele se apresente de tal for-
ma deteriorado que se possa verificar a consumação das partes
moles do cadáver.

2 — A consumação a que alude o número anterior será obri-
gatoriamente verificada pelos serviços do cemitério.

3 — As ossadas exumadas de caixão que, por manifesta ur-
gência ou vontade dos interessados, se tenha removido para se-
pultura nos termos do artigo 26.º serão depositadas no jazigo
originário ou em local acordado com o Serviço de Cemitério.

CAPÍTULO VII

Das trasladações

Artigo 31.º

Competência

1 — A trasladação é solicitada ao presidente da Câmara Mu-
nicipal, pelas pessoas com legitimidade para tal, nos termos do
artigo 2.º deste Regulamento, através de requerimento, cujo mo-
delo consta do anexo I ao Decreto-Lei n.º 411/98.

2 — Se a trasladação consistir na mera mudança de local no
interior do cemitério é suficiente o deferimento previsto no nú-
mero anterior.

3 — Se a trasladação consistir na mudança para cemitério di-
ferente, deverão os serviços da Câmara Municipal remeter o re-
querimento referido no n.º 1 do presente artigo para a entidade
responsável pela administração do cemitério para o qual vão ser
trasladados o cadáver ou as ossadas, cabendo a esta o deferi-
mento da pretensão.

4 — Para cumprimento do estipulado no número anterior, po-
derão ser usados quaisquer meios, designadamente a notifica-
ção postal ou a comunicação via telecópia.

Artigo 32.º

Condições das trasladações

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixa de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — Quando a trasladação se efectuar para fora do cemité-
rio terá que ser utilizada viatura apropriada e exclusivamente
destinada a esse fim.
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Artigo 33.º

Registos e comunicações

1 — Nos livros de registo do cemitério, far-se-ão os averba-
mentos correspondentes às trasladações efectuadas.

2 — Os serviços do cemitério devem igualmente proceder à
comunicação para os efeitos previstos na alínea a) do artigo 71.º
do Código do Registo Civil.

CAPÍTULO VIII

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Das formalidades

Artigo 34.º

Concessão

1 — Os terrenos dos cemitérios podem, mediante autoriza-
ção do presidente da Câmara Municipal, ser objecto de concessões
de uso privativo, para instalação de sepulturas perpétuas e para
a construção de jazigos particulares.

2 — Os terrenos poderão também ser concedidos em hasta
pública nos termos e condições especiais que o presidente da
Câmara Municipal vier a fixar.

3 — As concessões de terrenos não conferem aos titulares ne-
nhum título de propriedade ou qualquer direito real, mas somente
o direito de aproveitamento com afectação especial e nomina-
tiva em conformidade com as leis e regulamentos.

Artigo 35.º

Pedido

O pedido para a concessão de terrenos é dirigido ao presidente
da Câmara e dele deve constar a identificação do requerente, a
localização e, quando se destinar a jazigo, a área pretendida.

Artigo 36.º

Decisão da concessão

1 — Decidida a concessão, os serviços da Câmara Munici-
pal notificam o requerente para comparecer no cemitério a fim
de se proceder à demarcação do terreno, sob pena de se consi-
derar caduca a deliberação tomada.

2 — O prazo para pagamento da taxa de concessão é de 30
dias a contar da notificação da decisão.

Artigo 37.º

Alvará de concessão

1 — A concessão de terrenos é titulada por alvará da Câma-
ra Municipal, a emitir aquando do pagamento da taxa de con-
cessão.

2 — Do alvará constarão os elementos de identificação do con-
cessionário, morada, referências do jazigo ou sepultura perpé-
tua, nele devendo mencionar, por averbamento, todas as entra-
das e saídas de restos mortais.

SECÇÃO II

Dos direitos e deveres dos concessionários

Artigo 38.º

Prazos de realização de obras

1 — Sem prejuízo do estabelecido no n.º 2, a construção de
jazigos particulares e o revestimento das sepulturas perpétuas
deverão concluir-se nos prazos fixados.

2 — Poderá o presidente da Câmara ou o vereador com com-
petência delegada prorrogar estes prazos em casos devidamen-
te justificados.

3 — Caso não sejam respeitados os prazos iniciais ou as suas
prorrogações, caducará a concessão, com perda das importân-
cias pagas, revertendo ainda para a Câmara Municipal todos os
materiais encontrados na obra.

Artigo 39.º

Autorizações

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante exibição
do respectivo título ou alvará e de autorização expressa do con-
cessionário ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete
de identidade deve ser exibido.

2 — Sendo vários os concessionários, a autorização poderá
ser dada por aquele que estiver na posse do título ou alvará, tra-
tando-se de familiares até ao sexto grau, bastando autorização
de qualquer deles quando se trate de inumação de cônjuge, as-
cendente ou descendente de concessionário.

3 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de qualquer autorização.

4 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 40.º

Trasladação de restos mortais

1 — O concessionário de jazigo particular pode promover a
trasladação dos restos mortais aí depositados a título temporá-
rio, depois da publicação de éditos em que aqueles sejam de-
vidamente identificados e onde se avise do dia e hora a que terá
lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para ossário municipal.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados por simples vontade do concessionário.

Artigo 41.º

Obrigação do concessionário do jazigo ou sepultura perpétua

O concessionário de jazigo ou sepultura perpétua que, a pe-
dido de interessado legítimo, não faculte a respectiva abertura
para efeitos de trasladação de restos mortais no mesmo inuma-
dos será notificado a fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de
os serviços promoverem a abertura do jazigo. Neste último caso,
será lavrado auto do que ocorreu, assinado pelo serventuário que
presida ao acto e por duas testemunhas.

CAPÍTULO IX

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 42.º

Transmissão

As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-se-ão
a requerimento dos interessados, instruído nos termos gerais de
direito com os documentos comprovativos da transmissão e do
pagamento dos impostos que forem devidos ao Estado.

Artigo 43.º

Transmissão por morte

1 — As transmissões por morte das concessões de jazigos ou
sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor ou concessio-
nário são livremente admitidas, nos termos gerais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário só serão,
porém, permitidas desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento que se responsabiliza pela perpetuidade da conser-
vação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossadas aí
existentes, devendo esse compromisso constar daquele averba-
mento.
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Artigo 44.º

Transmissão por acto entre vivos

1 — As transmissões por actos entre vivos das concessões de
jazigos ou sepulturas perpétuas serão livremente admitidas quando
neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à transladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela transladação e não sen-
do a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou as-
cendente do transmitente, a mesma só será permitida
desde que qualquer dos instituidores ou concessionári-
os não deseje optar, e o adquirente assuma o compro-
misso referido no n.º 2 do artigo anterior.

3 — As transmissões previstas nos números anteriores só serão
admitidas quando sejam passados mais de cinco anos sobre a
sua aquisição pelo transmitente, se este o tiver adquirido por acto
entre vivos.

Artigo 45.º

Autorização

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização do presidente da Câmara Municipal.

2 — Pela transmissão será paga à Câmara Municipal 50% das
taxas de concessão de terrenos que estiveram em vigor relati-
vas à área do jazigo ou sepultura perpétua.

Artigo 46.º

Averbamento

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores será feito mediante exibição da autorização do pre-
sidente da Câmara Municipal e do documento comprovativo da
realização da transmissão.

Artigo 47.º

Abandono de jazigo ou sepultura

Os jazigos que vierem à posse da Câmara Municipal em vir-
tude de caducidade da concessão, e que pelo seu valor arqui-
tectónico ou estado de conservação se considere de manter e pre-
servar, poderão ser mantidos na posse da Câmara ou alienados
em hasta pública, nos termos e condições especiais que resol-
ver fixar, podendo ainda impor aos arrematantes a construção
de um subterrâneo ou subpiso para receber os restos mortais de-
positados nesses mesmos jazigos.

CAPÍTULO X

Sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 48.º

Conceito

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos a favor da autarquia, os jazigos e sepulturas perpétuas cujos
concessionários não sejam conhecidos ou residam em parte in-
certa e não exerçam os seus direitos por período superior a
10 anos, nem se apresentem a reivindicá-los dentro do prazo de
sessenta dias depois de citados por meio de éditos publicados
em dois dos jornais mais lidos no município e afixados nos
lugares do estilo.

2 — Dos éditos constarão os números dos jazigos e sepultu-
ras perpétuas, identificação e data das inumações dos cadáve-
res ou ossadas que no mesmo se encontrem depositados, bem
como o nome do último ou últimos concessionários inscritos que
figurarem nos registos.

3 — O prazo referido neste artigo conta-se a partir da data
da última inumação ou da realização das mais recentes obras

de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos proprietários, ou de situações susceptíveis de interrompe-
rem a prescrição nos termos da lei civil.

4 — Simultaneamente com a citação dos interessados colo-
car-se-á na construção funerária placa indicativa do abandono.

Artigo 49.º

Declaração de prescrição

1 — Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo anterior,
sem que o concessionário ou seu representante tenha feito ces-
sar a situação de abandono, poderá a Câmara Municipal deli-
berar a prescrição do jazigo ou sepultura, declarando-se cadu-
ca a concessão, à qual será dada a publicidade referida no mesmo
artigo.

2 — A declaração de caducidade importa a apropriação pela
Câmara Municipal do jazigo ou sepultura.

Artigo 50.º

Realização de obras

1 — Quando um jazigo se encontrar em estado de ruína, o
que será confirmado por uma comissão constituída por três
membros designada pelo presidente da Câmara Municipal, ou
vereador com competência delegada, desse facto será dado co-
nhecimento aos interessados por meio de carta registada com
aviso de recepção, fixando-se-lhes prazos para procederem às
obras necessárias.

2 — Na falta de comparência do ou dos concessionários, se-
rão publicados anúncios em dois dos jornais mais lidos na re-
gião, dando conta do estado dos jazigos, e identificando, pelos
nomes e datas de inumação, os corpos nele depositados, bem
como o nome do ou dos últimos concessionários que figurem
nos registos.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou das obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Câ-
mara ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos
interessados pelas formas previstas neste artigo, ficando a car-
go destes a responsabilidade pelo pagamento das respectivas des-
pesas.

4 — Decorrido um ano sobre a demolição de um jazigo sem
que os concessionários tenham utilizado o terreno, fazendo nova
edificação, é tal situação fundamentação suficiente para ser de-
clarada a prescrição da concessão.

Artigo 51.º

Restos mortais não reclamados

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados perdidos, quando deles sejam retirados, inumar-se-ão em
sepulturas a indicar pelo presidente da Câmara, caso não sejam
reclamados no prazo que para o efeito for estabelecido.

Artigo 52.º

Âmbito deste capítulo

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas.

CAPÍTULO XI

Construções funerárias

SECÇÃO I

Das obras

Artigo 53.º

Licenciamento

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares ou para revestimento de sepul-
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turas perpétuas deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento dirigido ao presidente da Câmara, instruído com
o projecto da obra, em duplicado, elaborado por técnico inscrito
na Câmara Municipal e ou devidamente qualificado para o efeito.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial, desde que
possam ser definidas em simples descrição integrada no próprio
requerimento.

3 — Estão isentas de licença as obras de simples limpeza e
beneficiação, desde que não impliquem alteração do aspecto ini-
cial dos jazigos e sepulturas.

Artigo 54.º

Projecto

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados à escala mínima de 1:20,
sendo o original em vegetal;

b) Memória descritiva da obra, em que especifiquem as ca-
racterísticas das fundações, natureza dos materiais a em-
pregar, aparelhos, cor, e quaisquer outros elementos
esclarecedores da obra a executar;

c) Declaração de responsabilidade;
d) Estimativa orçamental.

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias exigida
pelo fim a que se destinam.

3 — As paredes exteriores dos jazigos só poderão ser cons-
truídas com materiais nobres, não se permitindo e revestimen-
to com argamassa de cal ou azulejos, devendo as respectivas obras
ser convenientemente executadas.

4 — Salvo em casos excepcionais, na construção de jazigos
ou revestimento de sepulturas perpétuas só é permitido o em-
prego de pedra de uma só cor.

Artigo 55.º

Requisitos dos jazigos

1 — Os jazigos, municipais ou particulares, serão comparti-
mentados em células com as seguintes dimensões mínimas:

Comprimento — 2,00 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas acima do nível do terreno, ou em pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares, podendo também dispor-
-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a impedir as infiltrações de
água e a proporcionar arejamento adequado, fácil acesso e boa
iluminação.

4 — Os intervalos laterais entre jazigos a construir terão um
mínimo de 0,30 m.

Artigo 56.º

Ossários municipais

1 — Os ossários municipais dividir-se-ão em células com as
seguintes dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificação de vários andares.

3 — Admite-se ainda a construção de ossários subterrâneos
em condições idênticas e com observância do determinado no
n.º 3 do artigo anterior.

Artigo 57.º

Jazigos de capela

1 — Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferi-
ores a 2 m de frente e 2,70 m de fundo.

2 — Tratando-se de um jazigo destinado apenas à inumação
de ossadas, poderá ter o mínimo de 1 m de frente e 2 m de fundo.

Artigo 58.º

Requisitos das sepulturas

As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em cantaria,
com a espessura máxima de 0,10 m.

Artigo 59.º

Obras de conservação

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação, pelo
menos de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para efeitos do disposto na parte final do número ante-
rior, e nos termos do artigo 60.º, os concessionários serão avi-
sados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para a
execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode o presidente da Câmara Mu-
nicipal ordenar directamente as obras a expensas dos interes-
sados.

4 — Sendo vários os concessionários, considera-se cada um
deles solidariamente responsável pela totalidade das despesas.

5 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá o presidente da Câmara Municipal prorrogar
o prazo a que alude o n.º 1 deste artigo.

Artigo 60.º

Desconhecimento da morada

Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura perpé-
tua não tiver indicado na Câmara Municipal a morada actual,
será irrelevante a invocação da falta ou desconhecimento do aviso
a que se refere o n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 61.º

Casos omissos

Em tudo o que neste capítulo não se encontre especialmente
regulado aplicar-se-á, com as devidas adaptações, o disposto no
Regulamento Geral das Edificações Urbanas.

SECÇÃO II

Dos sinais funerários e do embelezamento
dos jazigos e sepulturas

Artigo 62.º

Sinais funerários

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão permitidos epitáfios em que se exaltem idei-
as políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desres-
peitosos ou inadequados.

Artigo 63.º

Embelezamento

É permitido embelezar as construções funerárias com reves-
timentos adequados, ajardinamento, bordaduras, vasos para plan-
tas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignidade pró-
pria do local.
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Artigo 64.º

Autorização prévia

A realização por particulares de quaisquer trabalhos no cemi-
tério fica sujeita a prévia autorização dos serviços municipais
competentes e à orientação e fiscalização destes.

CAPÍTULO XII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 65.º

Regime legal

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das é da competência da Câmara Municipal.

Artigo 66.º

Transferência do cemitério

No caso de transferência do cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Câmara Municipal os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas e
jazigos concessionados.

CAPÍTULO XIII

Disposições gerais

Artigo 67.º

Entrada de viaturas particulares

No cemitério é proibida a entrada de viaturas particulares, salvo
nos seguintes casos e após autorização dos serviços do cemité-
rio:

a) Viaturas que transportem máquinas ou materiais desti-
nados à execução de obras no cemitério:

b) Viaturas ligeiras de natureza particular, transportando pes-
soas que, dada a sua incapacidade física, tenham difi-
culdade em se deslocar a pé.

Artigo 68.º

Proibição no recinto do cemitério

No recinto do cemitério é proibido:

a) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

b) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
c) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separem as sepulturas;
d) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
e) Plantar árvores de fruto ou quaisquer plantas que pos-

sam utilizar-se na alimentação;
f) Danificar jazigos, sepulturas, sinais funerários ou quaisquer

outros objectos;
g) Realizar manifestações de carácter político;
h) Utilizar aparelhos áudio, excepto com auriculares;
i) A permanência de crianças, quando não acompanhadas.

Artigo 69.º

Retirada de objectos

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos ou sepulturas não poderão daí ser retirados sem

apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio nem sair do cemitério sem autorização de funcionário ads-
trito ao cemitério.

Artigo 70.º

Realização de cerimónias

1 — Dentro do espaço do cemitério, carecem de autorização
do presidente da Câmara:

a) Missas campais e outras cerimónias similares;
b) Salvas de tiros nas exéquias fúnebres militares;
c) Actuações musicais;
d) Intervenções teatrais, coreografias e cinematográficas;
e) Reportagens relacionadas com a actividade cemiterial.

2 — O pedido de autorização a que se refere o número an-
terior deve ser feito com 24 horas de antecedência, salvo mo-
tivos ponderosos.

Artigo 71.º

Incineração de objectos

Não podem sair do cemitério, aí devendo ser queimados, os
caixões ou urnas que tenham contido corpos ou ossadas.

Artigo 72.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura de caixão de zinco, salvo em cum-
primento de mandado da autoridade judicial, para efeitos de co-
locação em sepultura ou em local de consumpção aeróbia de ca-
dáver não inumado ou para efeitos de cremação de cadáver ou
de ossadas.

2 — A abertura de caixão de chumbo utilizado em inumação
efectuada antes da entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 411/98
é proibida, salvo nas situações decorrentes do cumprimento de
mandado da autoridade judicial ou então para efeitos de cremação
de cadáver ou de ossadas.

CAPÍTULO XIV

Fiscalização e sanções

Artigo 73.º

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do presente regulamento cabe
à Câmara Municipal, através dos seus órgãos ou agentes, às au-
toridades de saúde e às autoridades de polícia.

Artigo 74.º

Competência

A competência para determinar a instrução do processo de con-
tra-ordenação e para aplicar a respectiva coima pertence ao pre-
sidente da Câmara, podendo ser delegada em qualquer dos verea-
dores.

Artigo 75.º

Contra-ordenações e coimas

1 — Constitui contra-ordenação, punível com coima de 50 000$
a 750 000$, a violação das seguintes normas do Decreto-Lei
n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) A remoção de cadáver por entidade diferente das pre-
vistas no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O transporte de cadáver fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 1 e 3;

c) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, em infracção ao
disposto no artigo 6.º, n.os 2 e 3;



17APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 146 — 27 de Junho de 2000

d) O transporte de ossadas fora de cemitério, por estrada
ou por via férrea, marítima ou aérea, desacompanhado
de fotocópia simples de um dos documentos previstos
no n.º 1 do artigo 9.º;

e) A inumação, encerramento em caixão de zinco ou colo-
cação em câmara frigorífica de cadáver antes de decor-
ridas vinte e quatro horas sobre o óbito;

f) A inumação de cadáver fora dos prazos previstos no n.º
2 do artigo 8.º;

g) A inumação, encerramento em caixão de zinco de cadá-
ver sem que tenha sido previamente lavrado assento ou
auto de declaração de óbito ou emitido boletim de óbi-
to nos termos do n.º 2 do artigo 9.º;

h) A abertura de caixão de zinco ou chumbo fora das situ-
ações previstas no n.º 1 do artigo 10.º;

i) A abertura de caixão de zinco ou chumbo, para efeitos
de cremação de cadáver ou ossadas, de forma diferen-
te da que for determinada pela entidade responsável pela
Câmara Municipal;

j) A inumação fora de cemitério público ou de algum dos
locais previstos no n.º 2 do artigo 11.º;

k) A utilização, no fabrico de caixão ou caixa de zinco, de
folha com espessura inferior a 0,4 mm;

l) A inumação em sepultura comum não identificada fora
das situações previstas no artigo 14.º;

m) A abertura de sepultura ou local de consumpção aeró-
bia antes de decorridos três anos, salvo em cumprimento
de mandado da autoridade judiciária;

n) A infracção ao disposto no n.º 2 do artigo 21.º;
o) A trasladação de cadáver sem ser em caixão de chum-

bo, nos casos previstos no n.º 2 do artigo 22.º, ou de zinco
com a espessura mínima de 0,4 mm.

2 — Constitui contra-ordenação, punível com coima mínima
de 20 000$ e máxima de 250 000$, a violação das seguintes nor-
mas do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro:

a) O transporte de cinzas resultantes da cremação de ca-
dáver ou de ossadas, fora de cemitério, em recipiente
não apropriado;

b) O transporte de cadáver, ossadas ou cinzas resultantes
da cremação dos mesmos, dentro de cemitério, de for-
ma diferente da que tiver sido determinada pela Câma-
ra Municipal;

c) A infracção ao disposto no n.º 3 do artigo 8.º;
d) A trasladação de ossadas sem ser em caixa de zinco com

a espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

3 — A negligência e a tentativa são puníveis.

Artigo 76.º

Sanções acessórias

1 — Em função da gravidade da infracção e da culpa do agente,
são aplicáveis, simultaneamente com coima, as seguintes san-
ções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades cujo

exercício dependa de título público ou de autorização
ou homologação de autoridade pública;

c) Encerramento de estabelecimento cujo funcionamento es-
teja sujeito a autorização ou licença de autoridade ad-
ministrativa;

d) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — É dada publicidade à decisão que aplicar uma coima a
uma agência funerária.

CAPÍTULO XV

Disposições finais

Artigo 77.º

Omissões

As situações não contempladas no presente regulamento se-
rão resolvidas, caso a caso, pela Câmara Municipal.

Artigo 78.º

Entrada em vigor

Este Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua publi-
cação.

CÂMARA MUNICIPAL DE BARCELOS

Aviso n.º 4880/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de anti-
guidade dos funcionários. — Faz-se público que foi afixada nas
diversas secções desta Câmara Municipal a lista de antiguidade
de todos os funcionários desta autarquia.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 4881/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que foram renovados os contratos com os trabalhadores
abaixo indicados, de acordo com o artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 17 de Julho.

Técnico profissional de 2.ª classe:

Início da renovação em 1 de Julho de 2000:

Ana Isabel Fonseca Pinheiro Cibrão.

Início da renovação em 15 de Junho de 2000:

Lara Susana Monteiro Lopes.
Rosa Maria Pereira Gomes.
Sandra Cristina Soares Berardinelli.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

Aviso n.º 4882/2000 (2.ª série) — AP. — Torna-se pú-
blico que foi celebrado contrato a termo certo com três covei-
ros, Adelino Gonçalves Manhente e Aurélio Meireles de Maga-
lhães, com início em 9 de Maio de 2000, e Miguel André Soares
da Silva, com início a 15 de Maio de 2000.

O contrato tem duração de um ano.

19 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Barbosa Gonçalves da Seara.

CÂMARA MUNICIPAL DO BOMBARRAL

Edital n.º 247/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento Mu-
nicipal de Utilização das Viaturas de Passageiros ao Serviço da
Educação, Cultura, Desporto e Tempos Livres. — António Carlos
Albuquerque Álvaro, presidente da Câmara Municipal do Bom-
barral:

Faz público que, por deliberação da Assembleia Municipal do
Bombarral tomada em sua sessão extraordinária realizada no
passado dia 26 de Maio de 2000, foi aprovado o Regulamento
Municipal de Utilização das Viaturas de Passageiros ao Servi-
ço da Educação, Cultura, Desporto e Tempos Livres, que en-
trará em vigor 15 dias após a sua publicação no Diário da Re-
pública.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
Carlos Albuquerque Álvaro.

Regulamento de Utilização das Viaturas de Passageiros
ao Serviço da Educação, Cultura, Desporto e Tempos
Livres.

Preâmbulo

No uso da competência que está cometida às câmaras muni-
cipais nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
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n.º 169/99, de 18 de Setembro, elabora-se o presente projecto
de Regulamento que vai ser submetido à Assembleia Munici-
pal para aprovação nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo
39.º das já citadas disposições legais.

O projecto de Regulamento foi objecto de audição dos inte-
ressados nos termos do n.º 2 do artigo 117.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Regulamento

1 — As viaturas ao serviço da educação, cultura, desporto e
tempos livres destinam-se a actividades educativas, culturais,
desportivas e recreativas do município do Bombarral.

2 — Os pedidos de cedência das viaturas são dirigidos ao pre-
sidente da Câmara ou vereador com o pelouro, devendo dar en-
trada na Secção de Expediente Geral, Arquivo, Taxas e Licen-
ças, com, pelo menos, oito dias úteis de antecedência, através
de ofício ou requisição, cujo modelo é aprovado pela Câmara
Municipal e distribuído às entidades utilizadoras, devendo in-
dicar o objectivo, local, hora da partida e chegada (provável),
número de participantes, percurso e nome do responsável pela
organização.

2.1 — Os pedidos serão atendidos para um raio máximo de
120 km de distância do Bombarral, distância acima da qual só
serão cedidas viaturas depois do pedido ser devidamente fun-
damentado.

3 — Em casos rigorosamente excepcionais, poderá ser auto-
rizada a utilização de viaturas, quando o serviço for solicitado
com menos de oito dias úteis de antecedência, mas nunca com
menos de três dias úteis, desde que as razões justificativas se-
jam aceites.

4 — A Câmara Municipal comunicará aos requisitantes, até
quatro dias úteis antes da realização do serviço, o deferimento
ou indeferimento do pedido de utilização, excepto nas situações
previstas no n.º 3 deste Regulamento, em que o despacho será
imediato.

5 — Em caso de desistência por parte do requisitante, esta
será obrigatoriamente comunicada ao presidente da Câmara ou
ao vereador com o pelouro, com a antecedência mínima de cinco
dias úteis, sob pena de serem liquidados à entidade utilizadora
os encargos daí resultantes, caso a viatura não venha a ser atri-
buída a outro utente.

6 — As viaturas ao serviço da educação, cultura, desporto e
tempos livres só poderão ser cedidas às escolas ou outros de-
partamentos da educação, colectividades, associações e institui-
ções privadas de solidariedade social legalmente organizadas,
desde que façam deslocar um número justificável de pessoas,
que a deslocação seja reconhecida de interesse para o municí-
pio e tendo sempre em atenção o número e a natureza de via-
gens que os peticionários usufruíram durante o ano económi-
co, ano lectivo e ou época desportiva.

7 — As entidades utilizadoras das viaturas satisfarão os en-
cargos correspondentes na tesouraria da Câmara Municipal,
durante os oito dias úteis posteriores à comunicação dos valo-
res relativos ao serviço efectuado.

8 — Constituem encargos a suportar pelas diversas enti-
dades:

a) O combustível consumido na deslocação;
b) Ajudas de custo do motorista nos termos da legislação

em vigor;
c) Horas extraordinárias a que houver lugar, de acordo com

a legislação em vigor.

9 — A não liquidação dos encargos referidos no n.º 8 impli-
ca o indeferimento de posteriores serviços requeridos pela en-
tidade devedora.

10 — A entidade utilizadora é responsável pelas ocorrências
durante a utilização cujas culpas sejam imputáveis a qualquer
dos passageiros transportados e perante relatório a apresentar pelo
motorista no final da utilização.

11 — É expressamente proibido fumar dentro da viatura.
12 — As viaturas, por cada duas horas de viagem, deverão

fazer uma paragem de quinze minutos para descanso do con-
dutor e passageiros.

13 — Não poderão ser transportados nas viaturas quaisquer
materiais susceptíveis de danificar o interior das mesmas.

14 — As entidades requisitantes deverão acatar as ordens do
condutor, reclamando, se for caso disso, para o presidente da
Câmara ou ao vereador do pelouro.

15 — Os jardins-de-infância, escolas do ensino básico, ins-
tituições de solidariedade social, clubes desportivos envolvi-
dos em provas oficiais, ranchos folclóricos e bandas de mú-
sica filarmónica da área do município, estão isentos do
pagamento dos encargos constantes na alínea a) do n.º 8 des-
te Regulamento.

16 — São estabelecidas as seguintes prioridades de utiliza-
ção:

a) Realizações da Câmara Municipal;
b) Estabelecimentos de ensino básico durante o período lec-

tivo e em dias úteis;
c) Clubes desportivos participantes em provas ou cam-

peonatos nacionais e regionais (durante a época des-
portiva);

d) Colectividades ou associações culturais legalmente cons-
tituídos;

e) Instituições privadas de solidariedade social;
f) Outros estabelecimentos de ensino.

17 — Os casos omissos no presente Regulamento são resol-
vidos por despacho do vereador do pelouro.

18 — Os clubes desportivos envolvidos em provas ofici-
ais e as associações que desenvolvem actividades etnográficas
e com raiz popular, como por exemplo: ranchos folclóricos
e bandas de música estabelecerão um protocolo de utiliza-
ção do autocarro, se assim o entenderem, onde se estabele-
cerá um tecto de custos/ano em conta corrente a ser consi-
derada no valor do subsídio anual a estabelecer pela Câmara
Municipal.

19 — O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após
a sua publicação nos termos legais.

Encerramento

O presente Regulamento de Utilização das Viaturas de Pas-
sageiros ao Serviço da Educação, Cultura, Desporto e Tempos
Livres que antecede, devidamente numerado e rubricado, foi
aprovado em reunião da Câmara Municipal do Bombarral rea-
lizada em 17 de Abril de 2000.

O Presidente, António Carlos Albuquerque Álvaro. — Os Ve-
readores: (Assinaturas ilegíveis.)

Aprovação pela Assembleia Municipal

O Regulamento de Utilização das Viaturas de Passageiros ao
Serviço da Educação, Cultura, Desporto e Tempos Livres que
antecede foi presente e aprovado pela Assembleia Municipal em
sua sessão extraordinária do dia 26 de Maio de 2000, tendo todas
as suas folhas rubricadas pelos membros que abaixo assinam o
presente termo.

O Presidente, (Assinatura ilegível.) — O 1.º Secretário, (As-
sinatura ilegível.) — O 2.º Secretário, (Assinatura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTANHEDE

Aviso n.º 4883/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente
datado de 22 de Maio de 2000, foram celebrados os seguintes
contratos de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano,
na situação de fora do quadro, com início em 22 de Maio de
2000, para exercerem funções correspondentes ao lugar de can-
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toneiro de vias, com Alcides Rodrigues Ferreira, Rui da Silva
Filipe e Euclides dos Santos Brás.

23 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

Aviso n.º 4884/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da-
tado de 22 de Maio de 2000, foi celebrado o seguinte contrato
de trabalho a termo certo, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 427/89,
de 7 de Dezembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-
-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, na si-
tuação de fora do quadro, com início em 22 de Maio de 2000,
para exercer funções correspondentes ao lugar de tractorista, com
Messias Pessoa dos Santos.

23 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, João
dos Reis Alegre de Sá.

CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA

Aviso n.º 4885/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos, se torna público que, por despacho de 27 de Mar-
ço de 2000 do presidente da Câmara Municipal, e no uso da com-
petência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, foi renovado, por mais
um ano, o contrato de trabalho a termo certo, ao abrigo do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, com efeitos a 17 de Maio de 2000, a João Pedro Fari-
nha Pegado, técnico superior de 2.ª classe, licenciatura em Gestão.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro M.
Barjona de Tomaz Henriques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 4886/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo para admissão de cinco auxiliares ad-
ministrativos. — Para os devidos efeitos se torna público que,
por meu despacho de 22 de Maio de 2000, decidi contratar a
termo certo os candidatos abaixo mencionados, para exercer
as funções de auxiliares administrativos nesta Câmara Muni-
cipal, pelo período de seis meses, de acordo com o estipula-
do na alínea a) do artigo 20.º do Decreto Lei n.º 427/89, de 7
de Dezembro, com as alterações que lhe foram introduzidas
pelo Decreto Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente con-
veniência de serviço:

Com início em 15 de Maio do corrente ano:

Penélope Goretti Dias Aluai Gonçalves Sampaio.
Cecília Barros da Mota.
Rosa Maria da Mota Teixeira.

Com início em 16 de Junho do corrente ano:

Angélica Maria Ramos Machado.

Com início em 15 de Agosto do corrente ano:

José Filipe Lopes Gonçalves.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Albertino
Teixeira da Mota e Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE CORUCHE

Aviso n.º 4887/2000 (2.ª série) — AP. — Lista de adju-
dicações efectuadas durante o ano de 1999. — Nos termos do
artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se
público que, durante o ano de 1999, foram adjudicadas, ao abrigo
do referido diploma legal, as obras constantes no mapa anexo.

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Azevedo Brandão.
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Entidade adjudicatária Denominação da obra
Valor da obra

Forma de atribuição
sem IVA

Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da Rua do Povo Unido — Lagoiços............... 4 980 360$00 Ajuste directo com consulta.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação do loteamento de Lagoiços............................. 2 987 334$00 Ajuste directo com consulta.
Carlos Alberto Barreira Rodrigues.........................................Execução de furo de captação de água na Lamarosa........... 7 245 750$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções Pragosa, S. A......................................................Pavimentação de arruamentos na Zona Industrial................. 8 976 922$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Construções Pragosa, S. A......................................................Pavimentação do loteamento da Lamarosa............................ 7 494 327$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.
Manuel de Sousa...................................................................... Equipamento electromecânico para abastecimento de água ao 3 348 750$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Biscainho.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação das Ruas de 25 de Abril e Catarina Eufémia — 6 476 400$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Volta do Vale.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação das Ruas Comissão de Moradores e Centro So- 7 873 791$00 Concurso limitado sem publicação de anúncio.

cial — Santa Justa.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação das Ruas de São António, Cemitério e José 48 620 107$00Concurso limitado sem publicação de anúncio.

Dias Coelho — Fajarda.
Construções Biscainho, L.da ....................................................Construção do Museu Municipal de Coruche — alteração à 5 356 595$00 Ajuste directo.

estrutura — trab. adicionais.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da estrada de ligação da EN 114 à EN 251 1 974 960$00 Ajuste directo.

(Lamarosa/Feixe) — trab. adicionais
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da estrada de ligação da EN 114 à EN 251 11 343 283$00 Ajuste directo.

(Lamarosa/Feixe) — trab. adicionais.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da estrada de ligação da EN 114 à EN 251 268 630$00 Ajuste directo.

(Lamarosa/Feixe) — trab. adicionais.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da Rua de Santo António — Biscainho — trab.393 348$00 Ajuste directo.

adicionais.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação da Rua do Povo Unido — Lagoiços — trab. 330 021$00 Ajuste directo.

adicionais.
Sociedade de Construções Júlio Lopes, L.da ......................... Pavimentação das Ruas Comissão de Moradores e Centro So-777 538$00 Ajuste directo.

cial — Santa Justa — trab. adicionais.

CÂMARA MUNICIPAL DE ELVAS

Aviso n.º 4888/2000 (2.ª série) — AP. — Nos termos do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que durante o ano de 1999 foram adjudicadas as se-
guintes obras constantes no mapa anexo.

Lista das adjudicações durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuiçãosem IVA

Comesa — Construciones Metá-Construção da estrutura metálica do Centro Social de Terrugem........................... 4 999999$00 Ajuste directo.
licas Extremeñas, S. A.



21
A

P
Ê

N
D

IC
E

 N
.º 9

4
—

II S
É

R
IE

—
N

.º 1
4

6
—

2
7

 d
e

 Ju
n

h
o

 d
e

 2
0

0
0

Entidades adjudicatárias Denominação da obra
Valor da adjudicação

Forma de atribuiçãosem IVA

Certar — Sociedade de Cons- Construção do pavilhão desportivo da Escola Básica EB 2.3 n.º 2 de Elvas....... 159 802363$00 Concurso público.
truções, S. A.

Agrocinco — Construções, L.da Construção do caminho agrícola entre Varche e Casas Novas............................... 17 316895$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Agrocinco — Construções, L.da Pavimentação de arruamentos em Terrugem e São Vicente.................................... 7 946858$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Agrocinco — Construções, L.da Pavimentação de arruamentos — São Brás e São Lourenço, Barbacena, Sochinhas 13 631160$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.

e Estada dos Brejos.
Agrocinco — Construções, L.da Pavimentação de arruamentos em Elvas.................................................................... 16 850209$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Agrocinco — Construções, L.da Loteamento municipal do Bairro de São Pedro — pavimentação, 2.ª fase........... 5 091203$50 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Agrocinco — Construções, L.da Zona verde e betão armado.......................................................................................... 4 500000$00 Ajuste directo.
Eduardo Cordeiro Ildefonso ... Construção do Jardim-de-Infância da Raposeira....................................................... 14 996238$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.
Eduardo Cordeiro Ildefonso ... Remodelação da sala de espectáculos de Barbacena................................................ 19 255000$00 Concurso limitado sem apresentação de candidaturas.

18 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José António Rondão Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DO FUNCHAL

Aviso n.º 4889/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que a Assembleia de Municipal do Funchal, na sua reunião de 27 de Abril de 2000, deliberou aprovar o seguinte quadro
de pessoal da Câmara Municipal do Funchal, nos termos da proposta aprovada na reunião de Câmara de 30 de Março de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Vereador, por delegação do Presidente da Câmara, Rui Rodrigues Olim Marote.

Quadro de pessoal

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Dirigente..................... — Director municipal....................................... 1 1
Director de departamento........................... 18 13 5
Chefe de divisão.......................................... 59 31 28

Chefia.......................... — Chefe de repartição..................................... 7 7 0
Chefe de armazém....................................... 3 3 0
Chefe de secção........................................... 34 9 25
Chefe de serviço de teatro......................... 1 1
Chefe de serviço de cemitério................... 1 1
Chefe de serviço de limpeza...................... 5 4 1
Director do Lido.......................................... 1 1 0
Director de mercados.................................. 1 1 0

Técnico superior........ Arquitecto......................................................Assessor principal........................................ 7 1 2 5 12 Dotação global.
Assessor........................................................ 4

Principal........................................................ 1
De 1.ª classe................................................. 21 6 7 5 16 Dotação global.
De 2.ª classe................................................. 1
Estagiário...................................................... 6
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ..... Arquitecto paisagista................................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Conservador (museus)................................. Assessor principal........................................
Assessor........................................................ 1
Principal........................................................ 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro agrícola..................................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro agrónomo.................................. Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Engenheiro do ambiente.............................. Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 3 0 3 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 3
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro civil...........................................Assessor principal........................................ 9 1 6 2 11 Dotação global.
Assessor........................................................ 2

Principal........................................................ 5
De 1.ª classe................................................. 18 5 4 2 16 Dotação global.
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 4
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ...... Engenheiro electrotécnico........................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................ 1
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro mecânico................................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro do território.............................. Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 0 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Médico...........................................................Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior...........................................Assessor principal........................................ 4 4 Dotação global.
Assessor........................................................

Principal........................................................ 5 2 2 2 7 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (antropologia)................. Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 1 0 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ....... Técnico superior (arquivo)......................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (artes plásticas e design) Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 5 1 5 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe................................................. 4
Estagiário......................................................

Técnico superior (biologia)........................ Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 4 1 1 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 2
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Técnico superior (comunicação social)..... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (economia, finanças eAssessor principal........................................
gestão). Assessor........................................................ 2 2 Dotação global.

Principal........................................................ 1
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe................................................. 5 1 1 6 Dotação global.
Estagiário...................................................... 2

Técnico superior (economia e gestão de em-Assessor principal........................................
presas). Assessor........................................................ Dotação global.

Principal........................................................ 2 0 2
De 1.ª classe................................................. 2 A extinguir quando
De 2.ª classe................................................. vagar.
Estagiário......................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ...... Técnico superior (educação física e desporto)Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 5 4 5 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Técnico superior (geografia)...................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 3 1 1 4 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Técnico superior (gestão e administração Assessor principal........................................ 1
pública). Assessor........................................................

Principal........................................................ 3 1 1 3 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (higiene e segurança).... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (jurista)............................ Assessor principal........................................ 4 1 3 5 9 Dotação global.
Assessor........................................................

Principal........................................................ 3
De 1.ª classe................................................. 17 3 9 5 12 Dotação global.
De 2.ª classe................................................. 2
Estagiário......................................................

Técnico superior (línguas e literaturas mo- Assessor principal........................................
dernas). Assessor........................................................

Principal........................................................ 5 0 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 4
De 2.ª classe................................................. 1
Estagiário......................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ...... Técnico superior (política social).............. Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 3 3 3 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (psicologia)..................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (recursos humanos)........ Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (relações internacionais) Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (relações públicas)......... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 2 1 0 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Técnico superior (serviço social)............... Assessor principal........................................ 2 2 2 4 Dotação global.
Assessor........................................................
Principal........................................................
De 1.ª classe................................................. 14 2 8 4 10 Dotação global.
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 4
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Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico superior ....... Técnico superior (sociologia)..................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................

Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico superior (turismo)......................... Assessor principal........................................
Assessor........................................................
Principal........................................................ 1 0 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Informática................. Técnico superior...........................................Assessor informático principal..................
Assessor informático...................................
Técnico superior de informática principal
Técnico superior de informática de 1.ª classe 3 1 1 1 0 4Dotação global.
Técnico superior de informática de 2.ª classe
Estagiário...................................................... 1

Programador..................................................Programador especialista............................ 4
Programador principal.................................
Programador................................................. 5 1 5 Dotação global.
Estagiário......................................................

Programador-adjunto de 1.ª classe............
Programador-adjunto de 2.ª classe............ 3 3 Dotação global.
Estagiário......................................................

Operador de sistema.................................... Operador de sistema-chefe......................... 1 1 1 Dotação global.

Operador de sistema principal................... 2 1 1 1
Operador de sistema de 1.ª classe............. 4 1 3 2 10 Dotação global.
Operador de sistema de 2.ª classe............. 7 2 5
Estagiário...................................................... 4

Técnico........................ Engenheiro técnico......................................Especialista principal.................................. 2
Especialista................................................... 1
Principal........................................................ 5 0 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 2
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico .................... Engenheiro técnico agrário......................... Especialista principal..................................
Especialista................................................... 1
Principal........................................................ 2 0 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Engenheiro técnico civil............................. Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 5 2 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 3
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Engenheiro técnico (electrónica e telecomu-Especialista principal..................................
nicações). Especialista...................................................

Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico..........................................................Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 5 5 5 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico de contabilidade e administração Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 5 1 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 3
De 2.ª classe.................................................
Estagiário...................................................... 1

Técnico de organização e gestão............... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 5 4 5 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................
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Técnico .................... Técnico de relações públicas...................... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
Estagiário......................................................

Técnico de turismo......................................Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe................................................. 1
Estagiário......................................................

Técnico-profissional .... Desenhador de especialidade...................... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 1 1 1 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional de biblioteca e do-Especialista principal.................................. 2 2 2 4
cumentação. Especialista................................................... 7 4 3 1 6

Principal........................................................ 7 5 2 1 6
De 1.ª classe................................................. 1 1 5 6
De 2.ª classe................................................. 6 6 6

Técnico profissional de construção civil .. Coordenador................................................. 1 1

Especialista principal.................................. 4 1 3 3 7
Especialista................................................... 5 4 1 3 8
Principal........................................................ 6 6 0 2 8
De 1.ª classe................................................. 8 4 4 8
De 2.ª classe................................................. 10 1 9 2 8

Técnico profissional (operador de sanea- Especialista principal..................................
mento). Especialista...................................................

Principal........................................................ 5 5 5 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional.................................... Coordenador................................................. 1 1

Técnico profissional especialista principal 2 2 2 4
Técnico profissional especialista............... 3 3 4 7
Técnico profissional principal.................... 9 7 2 1 8
Técnico profissional de 1.ª classe............. 14 5 9 6 8
Técnico profissional de 2.ª classe............. 18 3 15 10 8
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico-profissional ... Topógrafo...................................................... Topógrafo especialista principal................ 2 2 2
Topógrafo especialista................................. 3 1 2 3
Topógrafo principal..................................... 6 4 2 2 4
Topógrafo de 1.ª classe............................... 1 1 0 3 4
Topógrafo de 2.ª classe............................... 6 6 2 4

Enfermagem..................................................Enfermeiro-chefe......................................... 2 2 2 Dotação global.
Enfermeiro....................................................

Aferidor de pesos e medidas...................... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 1 2 Dotação global.
De 1.ª classe................................................. 1
De 2.ª classe.................................................

Desenhador....................................................Coordenador................................................. 2 2

Especialista principal.................................. 2 2
Especialista................................................... 4 1 3 4
Principal........................................................ 6 5 1 6
De 1.ª classe................................................. 10 7 3 10
De 2.ª classe................................................. 10 8 2 10

Fiscal municipal...........................................Coordenador................................................. 1 2

Especialista principal.................................. 2 2
Especialista................................................... 2 2 2 4
Principal........................................................ 8 4 4 8
De 1.ª classe................................................. 10 3 7 10
De 2.ª classe................................................. 10 6 4 10

Fiscal municipal (contra-ordenações)........ Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Medidor orçamentista.................................. Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
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total

Técnico-profissional ... Operador técnico de estação de tratamentoEspecialista principal..................................
de lixos. Especialista...................................................

Principal........................................................ 1 1 4 Passagem a carreira
De 1.ª classe................................................. 1 1 0 com dotação glo-
De 2.ª classe................................................. 2 2 bal.

Técnico profissional (acção educativa)..... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (animação cultural) . Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (arquivo)................... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 4 4 4 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (desporto).................. Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 4 4 4 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (educação ambiental) Especialista principal.................................. 0 0
Especialista................................................... 0 0
Principal........................................................ 0 0
De 1.ª classe................................................. 4 4 4
De 2.ª classe................................................. 8 4 4 8

Técnico profissional (execuções fiscais) .. Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 2 2 2 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (higiene e segurança) Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 4 4 4 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Técnico-profissional ... Técnico profissional (museografia)........... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 3 2 3 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe................................................. 1

Técnico profissional (relações públicas) ... Especialista principal..................................
Especialista...................................................
Principal........................................................ 4 4 4 Dotação global.
De 1.ª classe.................................................
De 2.ª classe.................................................

Técnico profissional (secretariado)............ Especialista principal.................................. 0 0
Especialista................................................... 2 2 2
Principal........................................................ 2 2 2
De 1.ª classe................................................. 5 5 5
De 2.ª classe................................................. 6 6 6

Administrativo............ Tesoureiro...................................................... Tesoureiro especialista................................
Tesoureiro principal..................................... 2 2 2 Dotação global.
Tesoureiro.....................................................

Assistente administrativo............................ Especialista................................................... 60 57 3 60
Principal........................................................ 100 20 80 100
Assistente administrativo............................ 102 91 11 102

Auxiliar ....................... — Encarregado de pessoal auxiliar................ 6 6 6

— Encarregado de cemitério........................... 4 4 0 4

— Encarregado de mercado............................. 2 2 2

— Encarregado de brigada dos serviços de lim- 23 19 4 23
peza.

— Encarregado de parques desportivos e ou re- 5 2 3 5
creativos.

— Encarregado de serviços de higiene e limpeza 12 8 4 12

— Encarregado de parques de máquinas, de via- 10 10 0 10
turas automóveis ou de transportes.

— Fiscal de leituras e cobranças.................... 6 4 2 6
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total

Auxiliar ................... Guarda florestal............................................Mestre florestal principal........................... Dotação global.
Mestre principal...........................................
Guarda florestal principal........................... 3 0 3 A extinguir quando
Guarda florestal........................................... 3 vagar.
Estagiário......................................................

Leitor-cobrador de consumos..................... — 32 22 10 32

Apontador...................................................... — 3 2 1 3

Condutor de máquinas pesadas e veículos — 50 34 16 50
especiais.

Fiscal de obras............................................. — 4 1 3 4

Fiscal de serviços de água e ou saneamento — 9 9 0 9 A extinguir quando
ou de serviços de higiene e limpeza. vagar.

Fiscal de serviços de água e ou saneamento — 6 6 3 3

Fiscal de serviços de higiene e limpeza ... — 12 12 2 10

Motorista de pesados................................... — 65 65 0 65

Motorista de transportes colectivos........... — 5 5 5

Fiel de armazém ou mercado e feiras...... — 7 7 0 7 A extinguir quando
vagar.

Fiel de armazém........................................... — 8 2 6 8

Fiel de mercado e feiras............................. — 7 7 7

Motorista de ligeiros................................... — 70 69 1 70

Tractorista..................................................... — 3 3 3

Oficial de diligências.................................. — 1 1 0 1 A extinguir quando
vagar.

Auxiliar técnico............................................ — 8 8 0 8 A extinguir quando
vagar.
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Auxiliar ................... Auxiliar técnico de análises....................... — 1 1 0 1 A extinguir quando
vagar.

Auxiliar técnico de museografia................ — 3 3

Operador de estações elevatórias e ou trata-Encarregado.................................................. 1 1 1
mento. Operador....................................................... 8 2 6 8

Maquinista teatral........................................Chefe............................................................. 1 1 1
Maquinista teatral........................................ 2 2 2

Sonoplasta.....................................................Chefe............................................................. 1 1 1
Sonoplasta..................................................... 2 2 2

Cozinheiro..................................................... — 5 5 0 2 7

Fiel de rouparia............................................ — 8 5 3 8

Bilheteiro....................................................... — 12 6 6 12

Auxiliar administrativo............................... — 40 26 14 40

Auxiliar de serviços gerais......................... — 90 83 7 90

Nadador-salvador.......................................... — 16 16 0 4 20

Vigilante de jardins e parques infantis..... — 11 11 0 11 A extinguir quando
vagar.

Fiel dos Paços do Município...................... — 1 1 1

Cantoneiro de limpeza................................. — 380 367 13 10 390

Coveiro.......................................................... — 40 34 6 40

Telefonista..................................................... — 5 3 2 3 8

— Servente......................................................... 220 190 30 220

Operário  altamente . Electricista de automóveis.......................... Electricista de automóveis principal......... 3 2 1 3
lificado. Electricista de automóveis.......................... 5 2 3 5

Mecânico.......................................................Mecânico principal...................................... 11 4 7 5 6
Mecânico....................................................... 19 7 12 9 10
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Operário  altamente Soldador........................................................Soldador principal........................................ Dotação global.
qualificado. Soldador........................................................ 2 2

Operário qualificado ... Operário qualificado.................................... Encarregado geral........................................ 10 7 3 10
Encarregado.................................................. 30 13 17 30

Bate-chapas...................................................Bate-chapas principal.................................. 1 1 0 1 2
Bate-chapas................................................... 7 3 4 1 6

Calceteiro......................................................Calceteiro principal..................................... 15 15 0 15
Calceteiro...................................................... 20 2 18 20
Ajudante (c) .................................................. 1 1 1

Canalizador...................................................Canalizador principal.................................. 30 13 17 30
Canalizador................................................... 50 26 24 50
Ajudante........................................................ 1 1 1

Carpinteiro....................................................Carpinteiro principal................................... 10 9 1 10
Carpinteiro.................................................... 25 21 4 25

Electricista....................................................Electricista principal................................... 8 7 1 2 10
Electricista.................................................... 20 17 3 20

Encadernador................................................Encadernador principal............................... 1 1 0 1
Encadernador................................................ 3 1 2 3

Mecânico de contadores.............................. Mecânico de contadores principal............. 3 1 2 3
Mecânico de contadores............................. 4 4 4

Pedreiro.........................................................Pedreiro principal........................................ 30 26 4 30
Pedreiro......................................................... 80 59 21 80
Ajudante........................................................ 1 1 1

Pintor .............................................................Pintor principal............................................ 10 9 1 10
Pintor............................................................. 25 18 7 25

Pintor de automóveis................................... Pintor de automóveis principal.................. 2 1 1 2
Pintor de automóveis................................... 5 1 4 5

Projeccionista................................................Projeccionista principal............................... 3 1 2 3 Dotação global.
Projeccionista...............................................

Serralheiro civil............................................Serralheiro civil principal........................... 1 1 1
Serralheiro civil........................................... 4 2 2 4
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Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria
Dotação

Observações

Existentes Ocupados Vagos A criar A extinguir
total

Operário qualificado Serralheiro mecânico................................... Serralheiro mecânico principal.................. 3 3 3 Dotação global.
Serralheiro mecânico...................................

Aferidor de contadores................................ Aferidor de contadores principal............... 4 2 2 4
Aferidor de contadores............................... 8 8 8

Asfaltador......................................................Asfaltador principal..................................... 10 5 5 10
Asfaltador..................................................... 20 10 10 20

Costureira......................................................Costureira principal..................................... 3 2 1 3 Dotação global.
Costureira......................................................

Jardineiro.......................................................Jardineiro principal...................................... 40 17 23 40
Jardineiro...................................................... 80 62 18 10 90

Lubrificador ..................................................Lubrificador principal................................. 1 1 0 1
Lubrificador.................................................. 3 3 0 2 5

Operário semiqualifi- Operário semiqualificado............................ Encarregado.................................................. 7 2 5 7
cado.

Caiador..........................................................Caiador.......................................................... 3 2 1 3

Lavador de viaturas..................................... Lavador de viaturas..................................... 7 3 4 7

Porta-miras....................................................Porta-miras................................................... 5 3 2 5

Bombeiro.................... Bombeiro.......................................................Chefe............................................................. 5 5 5
Subchefe........................................................ 5 3 2 5
De 1.ª classe................................................. 12 11 1 8 20
De 2.ª classe................................................. 24 19 5 16 40
De 3.ª classe................................................. 82 43 39 6 88
Recruta.......................................................... 39
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CÂMARA MUNICIPAL DE GRÂNDOLA

Aviso n.º 4890/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despachos do pre-
sidente desta Câmara Municipal n.os 45 e 46 datados de 12 de
Maio de 2000, foram celebrados dois contratos de trabalho a
termo certo ao abrigo da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
decreto-lei acima mencionado, pelo prazo de um ano com os
seguintes trabalhadores:

Carlos Fernando Guerreiro dos Santos, para fiscal municipal, es-
calão 1, índice 190.

Rui Alexandre Veríssimo Loupa, para operador de estações ele-
vatórias, escalão 1, índice 130.

Mais se torna público que as referidas contratações foram ce-
lebradas por urgente conveniência de serviço, de acordo com o
n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com a redacção data pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, tendo início no dia 15 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 4891/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Abril de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima men-
cionado, pelo prazo de um ano, para auxiliar administrativo, com
Vitorina de Jesus Butes Faias, a que corresponde o vencimen-
to de 65 600$, escalão 1, índice 115.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção data pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
início no dia 2 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 4892/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Abril de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima men-
cionado, pelo prazo de um ano, para auxiliar dos serviços ge-
rais, com Maria Isabel Moura Jorge Guarda Verdades, a que
corresponde o vencimento de 65 600$, escalão 1, índice 115.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção data pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
início no dia 2 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

Aviso n.º 4893/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do
artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, apli-
cado à administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal datado de 13 de Abril de 2000,
foi celebrado um contrato de trabalho a termo certo ao abrigo
da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do decreto-lei acima men-
cionado, pelo prazo de um ano, para técnico de turismo de 2.ª
classe, com Olga Cristina Correia Miguel, a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 285.

Mais se torna público que a referida contratação foi celebra-
da por urgente conveniência de serviço, de acordo com o n.º 5
do artigo 21.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com

a redacção data pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, tendo
início no dia 2 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Vereador, Daniel Umbelino Ro-
drigues Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DA GUARDA

Edital n.º 248/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da
Guarda:

Faz saber que a Câmara Municipal da Guarda conforme o dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, avisa todos os interes-
sados que na reunião ordinária de 2 de Junho de 1999, deliberou
proceder à elaboração do Plano de Pormenor para os Terrenos
Envolventes ao IP2 , na Guarda, freguesia de São Vicente, de
acordo com as peças desenhadas que se encontram disponíveis
para consulta nesta autarquia/Departamento de Habitação e Ur-
banismo, concedendo um prazo de 30 dias, a partir da data de
publicação deste edital no Diário da República, para que todos
os interessados formulem as sugestões que considerem pertinen-
tes, bem como, apresentem informações sobre quaisquer ques-
tões que possam ser consideradas no âmbito da elaboração da
referido plano.

Não serão consideradas as sugestões apresentadas fora do prazo
acima estabelecido.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro desta Câmara Municipal, o subscrevi.

23 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

Edital n.º 249/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da
Guarda:

Faz saber que a Câmara Municipal da Guarda conforme o dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, avisa todos os interes-
sados que na reunião ordinária de 2 de Junho de 1999, deliberou
proceder à elaboração do Plano de Pormenor para o Parque Ur-
bano do Rio Diz, na Guarda, nas freguesias de São Miguel e
São Vicente, de acordo com as peças desenhadas que se encon-
tram disponíveis para consulta nesta autarquia/Departamento de
Habitação e Urbanismo, concedendo um prazo de 30 dias, a partir
da data de publicação deste edital no Diário da República, para
que todos os interessados formulem as sugestões que conside-
rem pertinentes, bem como apresentem informações sobre quais-
quer questões que possam ser consideradas no âmbito da ela-
boração do referido plano.

Não serão consideradas as sugestões apresentadas fora do prazo
acima estabelecido.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro desta Câmara Municipal, o subscrevi.

23 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

Edital n.º 250/2000 (2.ª série) — AP.  — Maria do Car-
mo Pires Almeida Borges, presidente da Câmara Municipal da
Guarda:

Faz saber que a Câmara Municipal da Guarda conforme o dis-
posto nos n.os 1 e 2 do artigo 74.º e n.º 2 do artigo 77.º do De-
creto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, avisa todos os interes-
sados que na reunião ordinária de 2 de Junho de 1999, deliberou
proceder à elaboração do Plano de Pormenor para o Parque Ur-
bano de São Francisco, na Guarda, freguesia da Sé, de acordo
com as peças desenhadas que se encontram disponíveis para
consulta nesta autarquia/Departamento de Habitação e Urbanismo,
concedendo um prazo de 30 dias, a partir da data de publica-
ção deste edital no Diário da República, para que todos os in-
teressados formulem as sugestões que considerem pertinentes,
bem como, apresentem informações sobre quaisquer questões que
possam ser consideradas no âmbito da elaboração da referido
plano.
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Não serão consideradas as sugestões apresentadas fora do prazo
acima estabelecido.

Para constar se publica o presente e outros de igual teor, que
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E eu, (Assinatura ilegível), director do Departamento Admi-
nistrativo e Financeiro desta Câmara Municipal, o subscrevi.

23 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, Maria do
Carmo Pires Almeida Borges.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOA (ALGARVE)

Aviso n.º 4894/2000 (2.ª série) — AP.  — Joaquim Car-
los Piscarreta Rego, presidente da Câmara Municipal de Lagoa
(Algarve):

Torna público, que esta Câmara Municipal, em sua reunião
ordinária realizada no dia 23 de Fevereiro de 2000, e a Assem-
bleia Municipal em sua sessão ordinária realizada no dia 26 de
Abril de 2000, aprovaram a alteração ao Regulamento de Atri-
buição de Medalhas de Mérito Desportivo Concelhio.

18 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Vice-Presidente, José Inácio Marques Eduardo.

Mérito desportivo concelhio

Considerando que uma das principais metas da autarquia na
sua intervenção é apoiar o desenvolvimento desportivo global
do concelho.

Considerando o crescente desenvolvimento que o desporto vai
obtendo neste concelho, através do aumento da qualidade do
mesmo no área do desporto de rendimento, propõe-se:

Regulamento

1 — A Câmara institua o prémio «Mérito Desportivo Con-
celhio».

2 — No final de cada época desportiva, o mesmo seja atribu-
ído para distinguir:

2.1 — Equipas campeãs nacionais ou regionais;
2.2 — Equipas que subam a divisão nacional ou de divisão

nacional;
2.3 — Os indivíduos pertencentes às equipas referidas nos

n.os 2.1 e 2.2 (atletas, treinadores e seccionistas);
2.4 — Atletas campeões nacionais ou regionais, bem como

os seus treinadores e seccionistas, nos desportos individuais.
2.5 — Atletas que sejam chamados a representar as selecções

nacionais em campeonatos internacionais.
2.6 — Atletas ou equipas que obtenham classificações rele-

vantes em competições nacionais ou internacionais.
2.7 — Outras entidades ou organismos que prestem serviços

relevantes ao desporto no concelho de Lagoa.
3 — Critério de atribuição de prémios:
3.1 — a) Medalha de mérito desportivo dourado:

Equipas campeãs nacionais;
Atletas campeões nacionais;
Atletas que representem as selecções nacionais em campe-

onatos de Europa ou do Mundo;

b) Medalha de mérito desportivo prateado:

Equipas que subiram à Divisão Nacional ou de Divisão
Nacional;

c) Medalha de mérito desportivo bronzeado:

Vice-campeões nacionais:

d) Diploma de mérito desportivo:

Equipas campeãs regionais;
Atletas campeões regionais.

3.2 — Os atletas, entidades ou organismos abrangidos pelos
n.os 2.6 e 2.7, serão analisados caso a caso.

4 — Estes prédios sendo atribuídos pela Câmara Municipal
convocando depois de galardoados para a entrega oficial perante
o órgão executivo.

24 de Novembro de 1999. — O Vereador do Desporto, José
Inácio Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGOS

Rectificação n.º 503/2000 — AP.  — Por ter saído com
inexactidão no Diário da República, 2.ª série, n.º 26, apêndice
n.º 17, de 1 de Fevereiro, o aviso n.º 707/2000, rectifica-se:

Onde se lê «Leis n.os 44/85, de 13 de Setembro, 96/99, de 17
de Julho, se faz público...» deve ler-se «Lei n.º 44/85, de 13 de
Setembro, se faz público...»

Onde se lê «Grupo de pessoal — Técnico superior — Car-
reira — Engenheiro (Planeamento e Produção) Categorias — As-
sessor principal — Assessor — número de lugares — Vagos 0;
Providos 1; Total 1» deve ler-se «Grupo de pessoal — Técnico
superior — Carreira — Engenheiro (Planeamento e Produção)
Categorias — Assessor principal — Assessor — número de
lugares — Vagos 1; Providos 0; Total 1».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Técnico superior — Car-
reira — Engenheiro (Planeamento e Produção) — Categorias —
Técnico superior principal — Técnico superior de 1.ª classe —
Técnico superior de 2.ª classe — Estagiário — Número de lu-
gares — Vagos 0; Providos 1; Total 1» deve ler-se «Grupo de
pessoal — Técnico superior — Carreira — Engenheiro (Plane-
amento e Produção) Categoria — Técnico superior principal —
Técnico superior de 1.ª classe — Técnico superior de 2.ª clas-
se — Estagiário — Número de lugares — Vagos 1; Providos
0; Total 1».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Técnico profissional — Car-
reira — Técnico profissional de biblioteca e documentação —
Categoria — Técnico profissional especialista — Número de
lugares — Vagos — 4; Total 8» deve ler-se «Grupo de pesso-
al — Técnico profissional — Carreira — Técnico profissio-
nal de biblioteca e documentação — Categoria — Técnico pro-
fissional especialista — Número de Lugares — Vagos — 0;
Total — 4».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Técnico profissional — Car-
reira — Técnico profissional de construção civil — Categoria
— Técnico profissional especialista — Número de lugares —
Vagos 3; Total — 7» deve ler-se «Grupo de pessoal — Técnico
profissional — Carreira — Técnico profissional de construção
civil — Categoria — Técnico profissional especialista — Nú-
mero de lugares — Vagos 1; Total 5».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Chefe de armazém — Escalões: 1 — 260; 2 — 280; 3 — 300;
4 — 315» deve ler-se «Grupo de pessoal — Chefia — Catego-
ria — Chefe de armazém — Escalões: 1 — 285; 2 — 300; 3 —
315; 4 — 340».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Chefe de serviço de limpeza — Escalões: 1 — 260; 2 — 280;
3 — 300; 4 — 315» deve ler-se «Grupo de pessoal — Chefia
— Categoria — Chefe de serviço de limpeza — Escalões: 1 —
285; 2 — 300; 3 — 315; 4 — 340».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de movimento (chefe de tráfego) Escalões: 1 — 260;
2 — 280; 3 — 300; 4 — 315» deve ler-se «Grupo de pessoal
— Chefia — Categoria — Encarregado de movimento (chefe
de tráfego) Escalões: 1 — 285; 2 — 300; 3 — 315; 4 — 340».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de canil — Escalões: 1 — 230; 2 — 235; 3 — 240;
4 — 250» deve ler-se «Grupo de pessoal — Auxiliar — Cate-
goria — Encarregado de canil — Escalões: 1 — 235; 2 — 240;
3 — 245; 4 — 255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de cemitério — Escalões: 1 — 230; 2 — 235; 3 —
240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo de pessoal — Auxiliar —
Categoria — Encarregado de cemitério — Escalões: 1 — 235;
2 — 240; 3 — 245; 4 — 255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de mercado — Escalões: 1 — 230; 2 — 235; 3 —
240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo de Pessoal — Auxiliar —
Categoria — Encarregado de mercado — Escalões: 1 — 235;
2 — 240; 3 — 245; 4 — 255».
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Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de parques desportivos e ou recreativos — Esca-
lões: 1 — 230; 2 — 235; 3 — 240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo
de pessoal — Categoria — Encarregado de parques desportivos
e ou recreativos — Escalões: 1 — 235; 2 — 240; 3 — 245; 4 —
255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de parques de máquinas de parques de viaturas au-
tomóveis ou de transportes — Escalões: 1 — 230; 2 — 235;
3 — 240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo de pessoal — Auxiliar
— Categoria — Encarregado de parques de máquinas de par-
ques de viaturas automóveis ou de transportes — Escalões: 1 —
235; 2 — 240; 3 — 245; 4 — 255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Encarregado de serviços de higiene e limpeza — Escalões: 1 —
230; 2 — 235; 3 — 240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo de pessoal
— Auxiliar — Categoria — Encarregado de higiene e limpeza
— Escalões: 1 — 235; 2 — 240; 3 — 245; 4 — 255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Categoria —
Fiscal de leituras e cobranças — Escalões: 1 — 230; 2 — 235;
3 — 240; 4 — 250» deve ler-se «Grupo de pessoal — Auxili-
ar — Categoria — Fiscal de leituras e cobranças — Escalões:
1 — 235; 2 — 240; 3 — 245; 4 — 255».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Auxiliar — Carreira — Ope-
rador de estações elevatórias de tratamento ou depuradoras —
Categoria — Encarregado — Escalão: 1 — 190» deve ler-se
«Grupo de pessoal — Auxiliar — Carreira — Operador de es-
tações elevatórias de tratamento ou depuradoras — Categoria
— Encarregado — Escalão 1 — 195».

Onde se lê «Grupo de Pessoal — Operário qualificado —
Carreira — Batedor de maço — Categoria — Operário — Nú-
mero de lugares — Providos — 4» deve ler-se «Grupo de pes-
soal — Operário qualificado — Carreira — Batedor de maço
— Categoria — Operário — Número de lugares — Providos
— 0».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Operário qualificado — Car-
reira jardineiro — Categoria — Operário — Número de luga-
res — Total — 24» deve ler-se «Grupo de pessoal — Operário
qualificado — Carreira — Jardineiro — Categoria — Operário
— Número de lugares — Total — 34».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Informática — Carreira —
Operador de sistema — Categoria — Operador de sistema prin-
cipal — Escalão: 3 — 415; 4 — 435; 5 — 455» deve ler-se «Gru-
po de pessoal — Informática — Carreira — Operador de sis-
tema — Categoria — Operador de sistema principal — Escalão:
3 — 395; 4 — 415; 5 — 435; 6 — 455».

Onde se lê «Grupo de pessoal — Informática — Carreira —
Operador de sistema — Categoria — Operador de sistema de
1.ª classe — Escalão: 3 — 365; 4 — 385; 5 — 405» deve ler-
-se «Grupo de pessoal — Informática — Carreira — Operador
de sistema — Categoria — Operador de sistema de 1.ª classe
— Escalão: 3 — 345; 4 — 365; 5 — 385; 6 — 405».

Onde se lê «w) 1 lugar extinto, z4) 1 lugar criado visando a
maior funcionalidade dos serviços, z5) lugares criados em ob-
servância do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho,
z6) em observância do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de
17 de Junho* — Remunerações a fixar nos termos do diploma
próprio da carreira de enfermagem» deve ler-se «w) 1 lugar
extinto, x) lugares já existentes — nova estruturação da carrei-
ra, y) 3 lugares criados visando maior funcionalidade dos ser-
viços, z) 2 lugares extintos, z1) lugares já existentes — resul-
tantes de carreiras nos termos da alínea f) do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, z2) 1 lugar cri-
ado para possibilitar acesso na carreira a funcionário do qua-
dro, z3) lugares a extinguir, z4) 1 lugar criado visando a maior
funcionalidade dos serviços, z5) lugares criados em observân-
cia do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17 de Junho, z6)
em observância do artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 247/87, de 17
de Junho* — Remunerações a fixar nos termos do diploma
próprio da carreira de enfermagem.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Va-
lentim Rosado.

CÂMARA MUNICIPAL DAS LAJES DO PICO

Aviso n.º 4895/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebração de
contrato a termo certo. — Em cumprimento do disposto no ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-
-se público que foi celebrado por urgente conveniência de ser-
viço contrato a termo certo com Sandra Cristina Cabral de
Medeiros, na categoria de assistente administrativo, com a re-
muneração de 108 300$, com início a 3 de Abril de 2000, e fim
a 29 de Setembro de 2000, e pode ser renovado por iguais e
sucessivos períodos, até ao limite de dois anos. (Processo isento
de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Cláudio José
Gomes Lopes.

Regulamento n.º 9/2000 — AP.  — Regulamento de Apoio
Técnico à Habitação no Município de Lajes do Pico. — Con-
sideram o novo quadro legal de atribuições das autarquias lo-
cais, identificado com a Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, e
que aos municípios incumbe, em geral, prosseguir os interes-
ses próprios, comuns e específicos das populações respectivas
e, designadamente no que tange ao desenvolvimento, à salubri-
dade pública e à defesa e protecção do meio ambiente e da
qualidade de vida do respectivo agregado populacional;

Considerando que uma habitação condigna representa um dos
vectores base essenciais para a qualidade de vida dos muníci-
pes;

Considerando que um dos factores que condiciona ainda o
desenvolvimento das Lajes do Pico é o seu relativo isolamento
geográfico, no contexto da própria ilha do Pico.

Considerando também, por outro lado, que a matéria relaci-
onada com o licenciamento municipal de obras particulares de-
manda uma particular atenção por parte da autarquia, em aten-
ção as exigências, de facto e de direito, de um correcto
planeamento e ordenamento do território;

Considerando que um significativo estrato da população quer
por motivos de ordem social-económica, quer por motivos de
relativa instrução, só muito dificilmente consegue, de facto, pro-
mover, em matéria habitacional e seu adequado enquadramento
técnico-jurídico, os procedimentos legalmente exigíveis e tec-
nicamente ajustados.

Considerando que a Câmara Municipal não pode ficar alheia
a essas dificuldades e pretende, desta forma, intervir no presente
domínio, em termos de prossecução das suas atribuições e em
ordem à melhoria das condições habitacionais inerentes aos agre-
gados familiares comprovadamente mais carenciados.

A Câmara Municipal propõe, para aprovação por parte da
Assembleia Municipal, nos termos da aplicação conjugada dos
artigos 13.º, n.º 1, alínea i), da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro,
e artigo 64.º, n.º 6, alínea a) da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
o seguinte projecto de Regulamento, nos seguintes termos.

Cláusulas gerais

1 — O presente Regulamento estipula as condições a que obe-
dece o processo de apoio técnico por parte da Câmara Munici-
pal das Lajes do Pico a melhoria das condições habitacionais
básicas dos agregados familiares mais carenciados no municí-
pio de Lajes do Pico.

2 — O processo de apoio a que se reporta a cláusula anteri-
or consiste no apoio técnico à elaboração dos projectos e estu-
dos necessários para um adequado licenciamento ou autoriza-
ção de execução da obra.

3 — Só serão contemplados:

a) Situações relativas a obras que, independentemente de
terem ou não sido objecto de outros apoios por parte do
Governo Regional, através dos seus programas em ma-
térias de habitação degradada, auto-construção, casais
jovens, realojamentos, aquisição de habitação e casas in-
solúveis, e aquisição de habitação por parte das juntas
de freguesia com o apoio do Governo, não se reconduzam,
no entanto, a apoios de natureza idêntica aos contemplados
no presente Regulamento;

b) Situações que se traduzam pela melhoria das condições
de salubridade da habitação ou visem melhorar a exigui-
dade física de espaço habitacional.

4 — O apoio técnico à elaboração dos projectos e estudos
necessários a um adequado licenciamento municipal ou autoriza-
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ção de execução da obra particular será destinado aos agrega-
dos familiares mais carenciados e concretizado à medida das so-
licitações entradas na Câmara Municipal, nas condições do pre-
sente Regulamento.

5 — São condições para acesso ao apoio mencionado, além
do disposto na cláusula n.º 7:

a) Residir na área do município há, pelo menos, um ano;
b) O rendimento bruto per capita mensal do agregado fa-

miliar ser igual ou inferior a 30 000$.

6 — Em casos especiais, os encargos mensais permanentes
do agregado familiar com a saúde e a habitação, e, bem assim,
com despesas provenientes directamente de decisões judiciais,
todos comprovadamente existentes, poderão ser considerados para
efeitos de avaliação.

7 — Sem prejuízo do disposto na cláusula seguinte, os do-
cumentos que instruem o processo de candidatura aos apoios a
conceder são os seguintes:

a) Formulário de candidatura, em modelo a fornecer pela
Câmara Municipal;

b) Declaração de compromisso de honra em como o con-
corrente reúne as condições de acesso ao apoio preten-
dido;

c) Atestado de residência emitido pela junta de freguesia
comprovativo do disposto na alínea a) da cláusula n.º 5
e da composição do agregado familiar;

d) Informação da junta de freguesia quanto à situação sócio-
-económica do agregado familiar;

e) Declaração de compromisso de não alienar o imóvel
intervencionado ou a intervencionar durante os dois anos
subsequentes à percepção do apoio e  de nele habitar efec-
tivamente com residência permanente pelo mesmo perí-
odo de tempo;

f) Fotocópia do bilhete de identidade e do número de con-
tribuinte, devidamente actualizados do requerente dos
apoios;

g) A apresentação da declaração de rendimentos anual (IRS)
ou declaração do rendimento mensal actual, emitida pela
entidade patronal ou por outra entidade donde são pro-
venientes os rendimentos;

h) Documento comprovativo da propriedade ou posse do
imóvel ou autorização do respectivo proprietário para a
obra pretendida.

8 — No caso de o requerente dos apoios previstos no pre-
sente Regulamento apresentar declaração comprovativa de se en-
contrar abrangido por qualquer dos outros apoios a que se re-
porta, cláusula terceira, alínea a), fica dispensada a apresentação
de toda a documentação prevista na cláusula anterior.

9 — A apreciação e decisão de que os concorrentes aos apoios
se encontram nas condições estabelecidas no presente Regula-
mento será feita pela Câmara Municipal em sua reunião.

Cláusulas especiais

10 — Não poderá sei dado outro fim ao imóvel que não seja
o habitacional do próprio ou dos elementos que compõem o agre-
gado familiar.

11 — A Câmara Municipal poderá, em qualquer altura, re-
querer ou diligenciar por qualquer meio de prova idóneo com-
provativo da veracidade das declarações apresentadas pelos
concorrentes ou da sua real situação económica e familiar.

12 — A Câmara Municipal organizará processos individuais
compostos pelos seguintes elementos:

a) Requerimento de candidatura;
b) Planta da localização do imóvel;
c) Fotografia do imóvel;
d) Memória descritiva das obras a executar e respectiva lis-

tagem;
e) Documento comprovativo da propriedade ou posse do

imóvel ou autorização do respectivo proprietário, nas si-
tuações previstas na cláusula 7, alínea h);

f) Declaração do IRS ou outra forma comprovativa dos ren-
dimentos declarados;

g) Projecto aprovado pela Câmara Municipal ou autoriza-
ção desta para as obras a realizar.

13 — As juntas de freguesia da área do município poderão
também receber e organizar, nas condições do presente Regu-

lamento, os processos dos interessados, sobre os mesmos emi-
tindo o seu parecer, remetendo-os para a análise e decisão fi-
nal da Câmara Municipal.

14 — Um técnico da Câmara Municipal fiscalizará as obras
relativas aos projectos que vierem a ser devidamente licencia-
dos ou às obras que vierem a ser autorizadas.

15 — Os casos omissos serão decididos por deliberação da
Câmara Municipal de Lajes do Pico.

16 — Os beneficiários ficam obrigados a assinar a declara-
ção de compromisso em anexo ao presente Regulamento e que
dele faz parte integrante.

Aprovado em reunião de Câmara de 3 de Abril de 2000 e apro-
vado em reunião da Assembleia Municipal de 27 de Abril de
2000.

Este Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publi-
cação.

3 de Maio de 2000. — A Presidente da Câmara, em exercí-
cio, Sara Maria Alves da Rosa Santos Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Edital n.º 251/2000 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel Do-
mingues Lourenço, vice-presidente da Câmara Municipal do
concelho de Leiria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Março de 2000 e do artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e
Utilização da Piscina Municipal da Caranguejeira, que se pu-
blica em anexo.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal
de Leiria, nos dias úteis durante as horas normais de funciona-
mento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares pú-
blicos do costume e publicados no Diário da República, 2.ª série
e nos jornais da imprensa local.

17 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Lourenço.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização
da Piscina Municipal da Caranguejeira

Nota justificativa

As instalações desportivas da Câmara Municipal de Leiria são
hoje utilizadas por um grande número de utentes, de forma in-
dividual ou enquadrados organicamente, em escolas dos vários
níveis de ensino, clubes/associações, instituições militares como
o exército e militarizadas como os bombeiros a GNR e a PSP,
associações de estudantes universitários, instituições de defici-
entes e de solidariedade social, empresas ou particulares, abran-
gendo actividades dirigidas para a formação, competição, lazer,
manutenção física, ou o simples prazer da prática de exercício
físico.

A vocação da Câmara Municipal de Leiria no âmbito desportivo
centra-se no apoio à prática, e à organização de actividades
desportivas através de vários serviços, sendo o da cedência de
utilização de infra-estruturas autárquicas, um dos mais impor-
tantes, na sua missão de potenciar o desenvolvimento despor-
tivo no concelho de Leiria.

Essa missão operacionaliza-se ao garantir o acesso diário e
durante todo o ano, da população desportiva que desenvolve a
sua prática, no âmbito das actividades do desporto formal, aos
pavilhões, às piscinas e ao estádio municipal, comprometendo
a Câmara Municipal de Leiria por um lado, como proprietária
das instalações, em tarefas de gestão, com o objectivo de sal-
vaguardar a sua boa utilização, a sua boa rentabilização social
e equilibrada rentabilização económica, e compromete os utentes
por outro lado, no cumprimento das regras estabelecidas.
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Como tal considera-se que para uma melhor prestação dos ser-
viços da piscina municipal da Caranguejeira se torna indispen-
sável uniformizar e clarificar critérios de actuação por parte da
autarquia, regulamentando a cedência, o funcionamento, e uti-
lização dos seus espaços.

Assim, tendo sido ouvidas, sobre o projecto do presente Re-
gulamento a Junta de Freguesia da Caranguejeira e Escola Bá-
sica Dr. Correia Alexandre e considerando que o projecto do pre-
sente Regulamento foi objecto de apreciação pública, no uso da
competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da
Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de
Leiria, por deliberação tomada em sua sessão de... mediante pro-
posta da Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reu-
nião de... aprovou o seguinte Regulamento:

Regulamento

I — Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento que tem como normas
habilitantes a alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea i) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 18 de Janeiro, estabelece as
normas gerais e as condições de cedência e de utilização da
Piscina Municipal da Caranguejeira e inclui as seguintes insta-
lações:

Uma piscina de 116,60 m x 10 m de profundidade mínima
90 m e máxima 1,20 m;

Zona de serviços de apoio constituída por recepção, vesti-
ários, chuveiros, sanitários e posto médico;

Zona técnica onde se encontra todo o equipamento técnico
de tratamento do ar e da água.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A Piscina Municipal da Caranguejeira, é pertença da
Câmara Municipal de Leiria.

2 — A Câmara Municipal de Leiria é a responsável pela sua
gestão, administração e manutenção.

II — Utilização

Artigo 3.º

Âmbito da utilização

1 — A Piscina Municipal da Caranguejeira destina-se priori-
tariamente a ser utilizada de acordo com os seguintes tipos de
actividade:

1.º Actividades promovidas/apoiadas pala Câmara Munici-
pal de Leiria;

2.º Actividades de formação de crianças e jovens devida-
mente enquadradas por técnicos;

3.º Actividades de formação de adultos devidamente enqua-
dradas por técnicos;

4.º Actividades de lazer e manutenção devidamente enqua-
dradas por técnicos;

5.º Actividade livre;
6.º Eventos desportivos no âmbito da formação.
7.º Eventos desportivos no âmbito do lazer e manutenção.

Artigo 4.º

Prioridade de cedência de espaços/pistas

1 — Na atribuição de cedência de espaços/pistas para acti-
vidades regulares respeitar-se-ão as seguintes prioridades, por
tipo de utilizadores:

De segunda-feira a sexta-feira:

Até às 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Aulas do projecto de natação do 1.º ciclo das
escolas do concelho;

3) Aulas das escolas públicas do 2.º, 3.º ciclo e
secundário;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Lei-
ria;

5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

6) Outros estabelecimentos de ensino público;
7) Outros estabelecimentos de ensino particular;
8) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras

entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

9) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

10) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Das 13 horas às 14 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Lei-
ria;

3) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Das 14 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Aulas do projecto de natação do 1.º ciclo das
escolas do concelho;

3) Aulas das escolas públicas do 2.º, 3.º ciclo e
secundário;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

6) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

7) Outros estabelecimentos de ensino público;
8) Outros estabelecimentos de ensino particular;
9) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

10) Utilização livre de utentes fora do concelho;

A partir das 17 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

3) Serviços prestados ( aulas ou outros) por ou-
tras entidades do concelho de Leiria sem insta-
lações próprias ou sem qualquer contrato de
gestão;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

6) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Sábados:

Até às 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades do concelho de Leiria com ins-
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talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

6) Utilização livre de utentes fora do concelho;

A partir das 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Domingos:

A partir das 9 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Utilização livre de utentes fora do concelho.

2 — Em todos os horários deve ser garantida a disponibili-
dade de, pelo menos, uma pista para a utilização livre dos utentes
do concelho de Leiria, salvo quando aí ocorrem competições
desportivas.

3 — Em caso de idêntica prioridade, têm preferência as en-
tidades que garantirem melhores taxas de ocupação por perío-
do horário.

4 — As prioridades de cedências de espaços a que se refe-
rem os números anteriores só serão válidas se as entidades
utilizadoras respeitarem as taxas mínimas de ocupação por es-
paço/pista, sem o qual deixarão de ter direito ao espaço.

Artigo 5.º

Controlo de utilização

1 — A utilização das instalações por parte das entidades que
beneficiam de isenção/redução de taxas são objecto de contro-
lo, relativamente à frequência da sua utilização, e à taxa de ocupa-
ção por espaço/pista.

2 — Deverá ser respeitado por todos os tipos de utentes o
número máximo de utilizadores permitidos por espaço/pista.

3 — Se se verificar que algum grupo ou classe/turma não con-
segue cumprir as taxas mínimas de ocupação do espaço/pista,
perderá o direito à sua utilização ou terá de pagar as taxas a
100%.

4 — A utilização da piscina quando em regime de cedência,
só poderão ocorrer quando se verifiquem as seguintes condições
quanto ao número de utentes:

Tipo de espaço
Número mínimo Número máximo

de utentes de utentes

Pista ..................... 5 12
Espaço 25 m2 ......... 5 10
Espaço 50 m2 ......... 10 18
Espaço 75 m2 ......... 15 25

Artigo 6.º

Tipos de utentes/identificação

1 — Consideram-se os seguintes tipos de utentes e respecti-
va forma de identificação, para o acesso à piscina:

I — Utilizadores de actividades promovidas pela Câmara
Municipal de Leiria, que deverão ser identificados por
um cartão emitido pela Câmara Municipal de Leiria em
nome pessoal ou da entidade;

II — Utilizadores de escolas, clubes, empresas ou outras
entidades que deverão ser identificados pelo cartão da
própria entidade a que pertencem e em nome pessoal;

III — Utilizadores livres regulares que deverão ser identi-
ficados por um cartão, pessoal e intransmissível, emiti-
do pela Câmara Municipal de Leiria, e que dá o direito
de prioridade sobre o utilizador livre sem cartão;

IV — Utilizadores livres que deverão ser identificados pelo
bilhete de identidade, carta de condução ou outro do-
cumento com valor identificativo, acompanhados pela se-
nha de utilização avulso.

Artigo 7.º

Acesso para utilização

1 — Terão acesso à piscina os utentes devidamente identifi-
cados de acordo com o cartão de tipo de utente ou através de
outro documento quando se tratar de utilização livre, com aqui-
sição de senha de entrada e autorizados pela Câmara Munici-
pal de Leiria de acordo com o presente Regulamento.

2 — Deverão todos os utentes apresentar a referida identifi-
cação sempre que solicitados pelos funcionários da Câmara Mu-
nicipal, também devidamente identificados. devendo respeitar
sempre as suas indicações.

3 — O acesso às instalações pode ser condicionado por zo-
nas ou na sua totalidade sempre que a Câmara Municipal con-
siderar necessário para o bom funcionamento do complexo e ou
das actividades.

Artigo 8.º

Modalidades de utilização

A cedência de espaço na piscina pode ser solicitada pelas en-
tidades utilizada nas seguintes modalidades:

a) Utilizações regulares — a utilização que abrange um pe-
ríodo superior a dois meses;

b) Utilizações não regulares: Por períodos superiores a uma
utilização e inferiores a dois meses, cujo pedido de ce-
dência fica sujeita à disponibilidade da instalação; Para
uma utilização, sujeita à disponibilidade de espaço e à
taxa de ocupação;

c) Utilização para competições/eventos — a utilização pelo
período de uma competição/evento, deve ser solicitada
com a antecedência mínima de 20 dias.

A cedência de espaço na piscina pode ainda ser de utilização
livre, numa das seguintes modalidades:

a) Aquisição de uma entrada individual;
b) Aquisição de 10 entradas individuais para um só mês.

Artigo 9.º

Pedidos de cedência/reservas/utilização

1 — Os pedidos de cedência de espaços na piscina devem ser
dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, dentro dos seguintes prazos, de acordo com as
modalidades de utilização:

a) Utilizações regulares — até ao fim da época desportiva
anterior;

b) Os pedidos para competições devem ser feitos até 20 dias
antes da competição/evento.

2 — Os pedidos de cedência podem ser feitos por qualquer
entidade ou utente, sendo obrigatório em qualquer dos casos no
acto de reserva a identificação de um responsável bem como o
contacto telefónico.

3 — O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

4 — Os utentes e as entidades a quem forem cedidos os es-
paços ficarão sujeitas ao regime de taxas previsto neste Regu-
lamento.

5 — Depois de autorizada a cedência do espaço as entidades
ficam obrigadas a cumprir o horário estabelecido, a menos que
informem a Câmara Municipal de Leiria com o mínimo de vinte
e quatro horas de antecedência da sua não utilização.
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6 — Os pedidos de cedência referem-se respectivamente a:

Períodos de quarenta e cinco minutos para as modalidades
de utilização regular e não regular;

Períodos de sessenta minutos para os eventos/competições.

7 — A não informação da Câmara Municipal de Leiria da não
utilização do espaço cedido dentro dos prazos estabelecidos, sem
informarem a Câmara Municipal de Leiria ser-lhes-á cobrada a
respectiva taxa prevista a 100%.

8 — Os pedidos de cedência que derem entrada na Câmara
Municipal de Leiria após o dia 1 de Setembro apenas serão aten-
didos se as instalações pretendidas e as datas em causa se en-
contrarem totalmente disponíveis, ficando os serviços dispen-
sados de tentar encontrar soluções de entendimento entre as
entidades interessadas.

9 — Nos casos em que de alguma forma não estiverem reu-
nidas as melhores condições de acompanhamento técnico-peda-
gógico das classes/grupos, a Câmara Municipal de Leiria reserva-
-se o direito de não autorizar a utilização dos respectivos espaços.

Artigo 10.º

Autorização para utilização da piscina e seus equipamentos

1 — A utilização de instalações e equipamentos, independen-
temente da modalidade de utilização da piscina, deverá ser so-
licitada à Câmara Municipal de Leiria nos termos previstos neste
Regulamento, que autorizará tendo em atenção as prioridades
e condições de cedência adiante definidas.

2 — A autorização de utilização regular e para competições/
eventos desportivos será comunicada por escrito aos interessa-
dos, com a indicação das condições previamente acordadas, só
podendo ser revogada quando motivos ponderosos, imputáveis
ao utente ou à Câmara Municipal de Leiria, assim o justifiquem.

3 — Para a cedência das instalações na modalidade de com-
petições/eventos desportivos ou para actividades não desporti-
vas é obrigatória a assinatura de um termo de responsabilidade
que salvaguarde a possível deterioração das instalações, bem
como o pagamento de uma caução.

4 — Os utentes estarão autorizados apenas a utilizar as ins-
talações e equipamentos da piscina para os fins a que se desti-
nam, não sendo permitida qualquer outra utilização.

5 — Os equipamentos ou objectos utilizados por parte das
entidades, devem ser retiradas dos espaços e arrumados nos locais
próprios, após a sua utilização, de forma a garantir a seguran-
ça e conservação dos mesmos e a não prejudicar a utilização
dos espaços de prática por parte de outras entidades.

6 — Sempre que se considerar necessária a permanência di-
ária de alguns equipamentos ou objectos, nos próprios locais de
utilização deve ser salvaguardada a sua remoção parcial ou to-
tal quando representar prejuízos para a utilização de outras en-
tidades, cabendo à Câmara Municipal de Leiria a autoridade para
coordenar este processo.

7 — Caberá à Câmara Municipal de Leiria, em articulação
com as entidades utilizadoras, definir quais os espaços reservados
para guarda de equipamentos e outros objectos.

8 — A autorização de utilização da piscina poderá ser can-
celada definitiva ou temporariamente quando se verifiquem as
seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos em quaisquer equipamentos ou mate-

riais nele integrados, provocados por deficiente utiliza-
ção. Não será levantado o cancelamento enquanto não
forem financeiramente cobertos pela entidade/grupo de
utentes responsável;

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que
foram autorizados;

d) Não cumprimento do regulamento e ou normas de uti-
lização.

Artigo 11.º

Utilização da piscina para fins não desportivos

A utilização da piscina para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal, devendo a entidade requerente
utilizar a instalação de acordo com as condições definidas por
aquela.

Artigo 12.º

Requisição da piscina

1 — A Câmara Municipal pode requisitar a piscina, sempre
que necessário, ainda que com prejuízo dos utentes.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 13.º

Utilização propriamente dita

1 — À entrada é obrigatório a entrega da identificação, em
troca de chave de acesso aos cacifos.

2 — É interdito o acesso ao cais das piscinas a todas as pessoas
cujo objectivo não seja a prática da natação ou actividades afins,
com excepção dos funcionários e elementos devidamente auto-
rizados.

3 — Não é permitida a utilização de balneários ou sanitári-
os destinados a um determinado sexo, por pessoas de sexo oposto.
Crianças com menos de sete anos poderão utilizar o balneário
do sexo do adulto acompanhante.

4 — É obrigatório a colocação da pulseira com a chave em
local visível, sendo da responsabilidade do utente a sua guar-
da.

5 — A todos os utentes é exigido o uso de vestuário adequado
à prática da natação, sendo obrigatório o uso de touca e não
permitido o uso de bikini e calções tipo bermudas com bolsos.

6 — Na zona de pé descalço, é obrigatório utilizar sempre
calçado apropriado (chinelos, ou sobrebotas quando houver jus-
tificada necessidade de acompanhar alguém).

7 — Antes de se dirigir para a piscina é obrigatório passar
pelo lava-pés e tomar duche antes de entrar na água da pisci-
na.

8 — Respeite sempre o espaço reservado à sua prática de
acordo com o seu tipo de utente. (Utilização livre/escolas, etc.)

9 — Não é permitido usar cremes, óleos ou quaisquer outros
produtos susceptíveis de prejudicar a qualidade da água.

10 — Sempre que seja considerado necessário, poderá ser exi-
gido ao utente, declaração médica comprovativa do seu bom es-
tado de saúde.

11 — Não é permitido comer e beber nas zonas da piscina
balneários e vestiários, assim como fumar em todo o comple-
xo.

12 — É proibido entrar com animais dentro das instalações
13 — Não é permitida a frequência da piscina por crianças

de idade inferior a três anos.
14 — Não é permitido correr no cais da piscina, efectuar mer-

gulhos em corrida ou perturbar de qualquer modo os demais uten-
tes.

15 — A Câmara Municipal de Leiria não se responsabiliza
pelo extravio de objectos pessoais que não tenham sido confi-
ados à guarda do funcionário.

16 — Os funcionários das piscinas não ficam obrigados a guar-
dar valores, ficando apenas responsáveis pelos documentos de
identificação e objectos de uso pessoal, como óculos graduados,
ou outros, entregues à entrada.

17 — Será recusada a admissão ou permanência no comple-
xo a quem pelo seu comportamento, pelas suas atitudes, con-
dições higiénicas e ou estado de saúde, seja susceptível de per-
turbar a normal fruição dos equipamentos pelos outros utentes.

18 — Deverão seguir rigorosamente as instruções que são dadas
pelo pessoal em serviço, no absoluto respeito pelas normas vi-
gentes.

19 — O não cumprimento dos deveres e obrigações, poderá
justificar a exclusão imediata do(s) prevaricador(es) da pisci-
na, através dos funcionários responsáveis.

20 — Se tem alguma ferida, coberta ou não, por qualquer tipo
de penso, bem como de inflamações ou doenças de pele que po-
nham em risco a higiene da piscina, não deverá frequentar a pis-
cina.

21 — Qualquer utente ou espectador que seja reincidente no
não cumprimento deste Regulamento, poderá ser proibido de
entrar na piscina por tempo a determinar pela Câmara Munici-
pal de Leiria.

22 — A piscina municipal possui, na recepção uma caixa para
os utentes colocarem as suas reclamações e ou sugestões.
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Artigo 14.º

Horário de utilização

1 — A utilização das instalações nunca poderá ultrapassar o
período de tempo para o qual foi feita a marcação.

2 — Admite-se uma tolerância de quinze minutos relativamente
à hora marcada para o início da actividade, após o que a mar-
cação será anulada.

3 — São considerados dois tipos de horários durante o ano,
conforme o seguinte quadro:

4 — Horário regular:

Período do ano Dias úteis Sábados Domingos Feriados

1 de Setembro a 15 de Junho Das 8 horas às 22 horas e 15 minutos Das 8 às 18 horas Das 9 às 13 horas Encerrado
15 de Junho a 31 de Agosto Das 7 horas e 30 minutos às 23 horas Das 8 às 20 horas Das 9 às 13 horas Encerrado

5 — Está prevista a utilização das instalações fora do horário regular, em função da realização de competições ou outros even-
tos.

Taxas

Artigo 15.º

Regime de taxas de utilização

1 — Todas as utilizações da piscina Municipal da Caranguejeira requerem o pagamento de uma taxa, havendo no entanto ex-
cepções que estarão isentas ou que estarão sujeitas a reduções no valor da taxa, conforme o quadro seguinte:

Percentagens Taxa cobrada
Taxa não Taxa por

Taxa não cobradaUtilizadores
de desconto (por utente)

cobrada pista/aula
(grupos)(por utente) (grupos)

Público > 14 anos, 1 entrada......... 0 180$00

Público > 14 anos, cartão utente ... 20 1440$00 360$00
mensal.

Público =<14 anos, 1 entrada........ 0 110$00

Público =< 14 anos, cartão utente 20 880$00 220$00
mensal.

Clubes (actividade federada).......... 100 0 1 800$00

Entidades (aulas)............................. 0 1 800$00

Escolas públicas............................... 50 900$00 900$00

Escolas particulares......................... 0 1 800$00

GNR, PSP, RAL.............................. 50 90$00 90$00 900$00 900$00

Bombeiros do concelho de Leiria 100 0 180$00 0 1 800$00

Instituições de solidariedade social 100 0 180$00 0 1 800$00

Funcionários da Câmara Municipal 100 0 180$00
   de Leiria.

Obras sociais.................................... 100 0 180$00 0 1 800$00

Eventos/competições Percentagem de desconto
Taxa cobrada por pista (hora) Taxa não cobrada por pista

(hora)

Clubes do concelho.......................... 100 0 2 700$00
Outras entidades............................... 0 2 700$00 0

2 — Podem beneficiar ainda de descontos sobre as taxas, na
modalidade de utilização livre:

Os portadores de cartão jovem = 25%;
Os portadores de cartão 65 anos = 25%.

Estes descontos não são cumulativos com os previstos na ta-
bela de taxas.

3 — Beneficiam também de descontos todos aqueles a quem
a Câmara Municipal de Leiria autorizar por deliberação cama-
rária.

4 — A não satisfação do pagamento das taxas nas condições
apresentadas neste Regulamento implica a imediata anulação da
respectiva reserva e a não devolução de caução ou taxa de re-
serva existente.
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5 — Das quantias pagas referentes à utilização das instala-
ções desportivas, devem os utentes solicitar o respectivo com-
provativo de pagamento.

6 — As entidades — isentas ou que beneficiem de redução
de pagamento de taxa — que não cumpram os valores mínimos
de ocupação serão obrigados a pagar 100% da taxa prevista na
tabela de taxas.

7 — Para utilização livre o utente pode adquirir senhas avulso
ou uma caderneta de 10 senhas mensais.

Artigo 16.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câ-
mara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização da instalação no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informan-
do a entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até
final do mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir
do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização da insta-
lação e que por cada mês de atraso no pagamento ao montante
em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização não regular implicam o ime-
diato pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se
concretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos, vinte e quatro horas de antecedência, e desde que
se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela enti-
dade gestora.

Artigo 17.º

Caução

1  — Para cedência das instalações na modalidade de com-
petições/eventos ou para actividades não desportivas, ficam as
entidades obrigadas ao pagamento prévio de uma caução no mon-
tante de 20 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelos utentes das entidades
utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este regulamento for revisto.

Artigo 18.º

Publicidade na piscina

1 — A exploração publicitária da piscina, incluindo a afixa-
ção de publicidade estática no interior e exterior da piscina, com-
pete e é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal de
Leiria.

2 — Às entidade, que pretendam realizar qualquer explora-
ção publicitária na realização de eventos desportivos, apenas é
permitida a afixação de publicidade amovível e devem solici-
tar autorização à Câmara Municipal de Leiria e acordar as res-
pectivas contrapartidas.

Contra-ordenações

Artigo 19.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos
15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto,
que contam do anexo II a este Regulamento.

Disposições finais

Artigo 20.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 21.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

1 — Este regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamen-
te objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa
data.

2 — Para efeitos de entrada em vigor de regulamentos revistos,
considerar-se-á sempre o início do ano lectivo do ano respec-
tivo.

Anexos

ANEXO I

(Artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89,
de 18 de Agosto)

Artigo 15.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea
e) do n.º 1 do artigo 10.º deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de com-
petição durante o decurso de um encontro desportivo sem
prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida;

f) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

Artigo 16.º

1 — Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c)
do artigo anterior correspondem coimas de 5000$ a 15 000$,
quando praticadas por espectadores, e de 25 000$ a 100 000$,
quando praticadas por proprietários ou concessionários.

2 — Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g)
e h) correspondem coimas de 10 000$ a 50 000$.

3 — Aos dirigentes dos clubes que, por qualquer forma, pra-
ticarem ou incitarem à prática de distúrbios de qualquer natu-
reza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima
de 100 000$ a 200 000$, sem prejuízo das sanções disciplina-
res a que houver lugar.
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4 — Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quais-
quer empregados dos clubes desportivos que assumirem os com-
portamentos referidos no número anterior, quando estes não cons-
tituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50 000$ a
100 000$, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver
lugar.

5 — Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por in-
fracção prevista no presente diploma poderá ser sujeito a ini-
bição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo
de dois anos.

Artigo 17.º

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce
às verbas afectas, nos termos da lei, ao Ministério da Adminis-
tração Interna para suporte de encargos com o policiamento dos
espectáculos desportivos e da formação especializada dos ele-
mentos das forças de segurança na prevenção e controlo das ma-
nifestações de violência associada ao desporto.

2 — O processamento das contra-ordenações e aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitas ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro.

3 — A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à
autoridade policial que levantar o auto, competindo a aplicação
das coimas ao director-geral dos desportos e, nas regiões autó-
nomas, à entidade regional competente.

Artigo 18.º

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

Edital n.º 252/2000 (2.ª série) — AP.  — Vítor Manuel Do-
mingues Lourenço, vice-presidente da Câmara Municipal do con-
celho de Leiria:

Torna público que, em cumprimento da deliberação tomada
em reunião de 22 de Março de 2000 e do artigo 118.º do Códi-
go do Procedimento Administrativo, se submete a apreciação
pública, pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação
do presente edital, o projecto de Regulamento de Cedência e
Utilização da Piscina Municipal da Maceira, que se publica em
anexo.

Para esse efeito, poderá o projecto de Regulamento ser con-
sultado na Secção de Expediente Geral da Câmara Municipal
de Leiria, nos dias úteis durante as horas normais de funciona-
mento.

Os interessados em apresentar quaisquer sugestões sobre o seu
conteúdo, deverão fazê-lo por escrito, em carta dirigida à pre-
sidente da Câmara Municipal de Leiria, durante o mencionado
prazo de 30 dias.

Para constar e cumprimento legal se publica o presente edi-
tal e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares e nos
jornais da imprensa local.

17 de Abril de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Vítor
Lourenço.

Projecto de Regulamento de Cedência e Utilização
da Piscina Municipal da Maceira

Nota justificativa

As instalações desportivas da Câmara Municipal de Leiria são
hoje utilizadas por um grande número de utentes, de forma in-
dividual ou enquadrados organicamente, em escolas dos vários
níveis de ensino, clubes/associações, instituições militares como
o exército e militarizadas como os bombeiros a GNR e a PSP,
associações de estudantes universitários, instituições de defici-
entes e de solidariedade social, empresas ou particulares, abran-
gendo actividades dirigidas para a formação, competição, lazer
manutenção física, ou o simples prazer da prática de exercício
físico.

A vocação da Câmara Municipal de Leiria no âmbito desportivo
centra-se no apoio à prática, e à organização de actividades
desportivas através de vários serviços, sendo o da cedência de
utilização de infra-estruturas autárquicas, um dos mais impor-
tantes, na sua missão de potenciar o desenvolvimento despor-
tivo no concelho de Leiria.

Essa missão operacionaliza-se ao garantir o acesso diário e
durante todo o ano, da população desportiva que desenvolve a
sua prática, no âmbito das actividades do desporto formal, aos
pavilhões, às piscinas e ao estádio municipal, comprometendo
a Câmara Municipal de Leiria por um lado, como proprietária
das instalações, em tarefas de gestão com o objectivo de sal-
vaguardar a sua boa utilização, a sua boa rentabilização social
e equilibrada rentabilização económica, e compromete os utentes
por outro lado, no cumprimento das regras estabelecidas,

Como tal considera-se que para uma melhor prestação dos ser-
viços da piscina municipal da Maceira se torna indispensável
uniformizar e clarificar critérios de actuação por parte da au-
tarquia, regulamentando a cedência, o funcionamento, e utili-
zação dos seus espaços.

Assim, tendo sido ouvidas, sobre o projecto do presente Re-
gulamento a Junta de Freguesia da Maceira e Escola EB 2, 3/S
de Maceira e considerando que o projecto do presente Regula-
mento foi objecto de apreciação pública, no uso da competên-
cia conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Assembleia Municipal de Leiria, por
deliberação tomada em sua sessão de ..., mediante proposta da
Câmara Municipal de Leiria, deliberada em sua reunião de ...
aprovou o seguinte Regulamento:

Regulamento

I — Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1  — O presente Regulamento que tem como normas
habilitantes a alínea f) do n.º 1 do artigo 13.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro, conjugada com a alínea a) do n.º 6 do
artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e alínea i) do
artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 18 de Janeiro, estabelece as
normas gerais e as condições de cedência e de utilização da
piscina municipal da Maceira e inclui as seguintes instalações:

Uma piscina de 16,60 m ´  10 m de profundidade mínima
90 m e máxima 1,20 m;

Zona de serviços de apoio constituída por recepção, vesti-
ários, chuveiros, sanitários e posto médico.

Zona técnica onde se encontra todo o equipamento técnico
de tratamento do ar e da água.

Artigo 2.º

Propriedade, gestão, administração e manutenção

1 — A piscina municipal da Maceira, é pertença da Câmara
Municipal de Leiria.

2 — A Câmara Municipal de Leiria é a responsável pela sua
gestão, administração e manutenção.

II — Utilização

Artigo 3.º

Âmbito da utilização

1 — A piscina municipal da Maceira destina-se prioritaria-
mente a ser utilizada de acordo com os seguintes tipos de acti-
vidade:

1.º Actividades promovidas/apoiadas pala Câmara Munici-
pal de Leiria;

2.º Actividades de formação de crianças e jovens devida-
mente enquadradas por técnicos;

3.º Actividades de formação de adultos devidamente enqua-
dradas por técnicos;

4.º Actividades de lazer e manutenção devidamente enqua-
dradas por técnicos;

5.º Actividade livre;
6.º Eventos desportivos no âmbito da formação;
7.º Eventos desportivos no âmbito do lazer e manutenção.
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Artigo 4.º

Prioridade de cedência de espaços/pistas

1 — Na atribuição de cedência de espaços/pistas para acti-
vidades regulares respeitar-se-ão as seguintes prioridades, por
tipo de utilizadores:

De segunda-feira a sexta-feira:

Até as 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Aulas do projecto de natação do 1.º ciclo das
escolas do concelho;

3) Aulas das escolas públicas do 2.º, 3.º ciclo e
secundário;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

6) Outros estabelecimentos de ensino público;
7) Outros estabelecimentos de ensino particular;
8) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras

entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

9) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

10) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Das 13 horas às 14 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
3) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Das 14 horas e 30 minutos às 17 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Aulas do projecto de natação do 1.º ciclo das
escolas do concelho;

3) Aulas das escolas públicas do 2.º, 3.º ciclo e
secundário;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

6) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

7) Outros estabelecimentos de ensino público;
8) Outros estabelecimentos de ensino particular;
9) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

10) Utilização livre de utentes fora do concelho;

A partir das 17 horas e 30 minutos:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

3) Serviços prestados ( aulas ou outros) por ou-
tras entidades do concelho de Leiria sem insta-
lações próprias ou sem qualquer contrato de
gestão;

4) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

6) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Sábados:

Até às 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/
colectividades do concelho de Leiria com ins-
talações próprias ou com qualquer contrato de
gestão;

6) Utilização livre de utentes fora do concelho;

A partir das 13 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Utilização livre de utentes fora do concelho;

Domingos:

A partir das 9 horas:

1) Actividades promovidas/apoiadas pela Câmara
Municipal de Leiria;

2) Utilização livre de utentes do concelho de Leiria;
3) Serviços prestados (aulas ou outros) por clubes/

colectividades da freguesia sem instalações pró-
prias ou sem qualquer contrato de gestão;

4) Serviços prestados (aulas ou outros) por outras
entidades do concelho de Leiria sem instalações
próprias ou sem qualquer contrato de gestão;

5) Utilização livre de utentes fora do concelho.

2 — Em todos os horários deve ser garantida a disponibili-
dade de, pelo menos, uma pista para a utilização livre dos utentes
do concelho de Leiria, salvo quando aí ocorrem competições
desportivas.

3 — Em caso de idêntica prioridade, têm preferência as en-
tidades que garantirem melhores taxas de ocupação por perío-
do horário.

4 — As prioridades de cedências de espaços a que se refe-
rem os números anteriores só serão válidas se as entidades
utilizadoras respeitarem as taxas mínimas de ocupação por es-
paço/pista, sem o qual deixarão de ter direito ao espaço.

Artigo 5.º

Controlo de utilização

1 — A utilização das instalações por parte das entidades que
beneficiam de isenção/redução de taxas são objecto de contro-
lo, relativamente à frequência da sua utilização, e à taxa de ocupa-
ção por espaço/pista.

2 — Deverá ser respeitado por todos os tipos de utentes o
número máximo de utilizadores permitidos por espaço/pista.

3 — Se se verificar que algum grupo ou classe/turma não con-
segue cumprir as taxas mínimas de ocupação do espaço/pista,
perderá o direito à sua utilização ou terá de pagar as taxas a
100%.

4 — A utilização da piscina quando em regime de cedência,
só poderão ocorrer quando se verifiquem as seguintes condições
quanto ao número de utentes:

Tipo de espaço
Número mínimo Número máximo

de utentes de utentes

Pista........................ 5 12
Espaço 25 m2 ........ 5 10
Espaço 50 m2 ........ 10 18
Espaço 75 m2 ....... 15 25
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Artigo 6.º

Tipos de utentes/identificação

1 — Consideram-se os seguintes tipos de utentes e respecti-
va forma de identificação, para o acesso à piscina:

I — Utilizadores de actividades promovidas pela Câmara
Municipal de Leiria, que deverão ser identificados por
um cartão emitido pela Câmara Municipal de Leiria em
nome pessoal ou da entidade;

II — Utilizadores de escolas, clubes, empresas ou outras
entidades que deverão ser identificados pelo cartão da pró-
pria entidade a que pertencem e em nome pessoal;

III — Utilizadores livres regulares que deverão ser identi-
ficados por um cartão, pessoal e intransmissível, emiti-
do pela Câmara Municipal de Leiria, e que dá o direito
de prioridade sobre o utilizador livre sem cartão;

IV — Utilizadores livres que deverão ser identificados pelo
bilhete de identidade, carta de condução ou outro do-
cumento com valor identificativo, acompanhados pela se-
nha de utilização avulso.

Artigo 7.º

Acesso para utilização

1 — Terão acesso à piscina os utentes devidamente identifi-
cados de acordo com o cartão de tipo de utente ou através de
outro documento quando se tratar de utilização livre, com aqui-
sição de senha de entrada e autorizados pela Câmara Munici-
pal de Leiria de acordo com o presente Regulamento.

2 — Deverão todos os utentes apresentar a referida identifi-
cação sempre que solicitados pelos funcionários da Câmara Mu-
nicipal, também devidamente identificados. devendo respeitar
sempre as suas indicações.

3 — O acesso às instalações pode ser condicionado por zo-
nas ou na sua totalidade sempre que a Câmara Municipal con-
siderar necessário para o bom funcionamento do complexo e ou
das actividades.

Artigo 8.º

Modalidades de utilização

A cedência de espaço na piscina pode ser solicitada pelas en-
tidades utilizada nas seguintes modalidades:

a) Utilizações regulares — a utilização que abrange um pe-
ríodo superior a dois meses;

b) Utilizações não regulares: Por períodos superiores a uma
utilização e inferiores a dois meses, cujo pedido de ce-
dência fica sujeita à disponibilidade da instalação; Para
uma utilização, sujeita à disponibilidade de espaço e à
taxa de ocupação;

c) Utilização para competições/eventos — a utilização pelo
período de uma competição/evento, deve ser solicitada
com a antecedência mínima de 20 dias.

A cedência de espaço na piscina pode ainda ser de utilização
livre, numa das seguintes modalidades:

a) Aquisição de uma entrada individual;
b) Aquisição de 10 entradas individuais para um só mês.

Artigo 9.º

Pedidos de cedência/reservas/utilização

1 — Os pedidos de cedência de espaços na piscina devem ser
dirigidos, por escrito, à Divisão do Desporto da Câmara Muni-
cipal de Leiria, dentro dos seguintes prazos, de acordo com as
modalidades de utilização:

a) Utilizações regulares — até ao fim da época desportiva
anterior;

b) Os pedidos para competições devem ser feitos até 20 dias
antes da competição/evento.

2 — Os pedidos de cedência podem ser feitos por qualquer
entidade ou utente, sendo obrigatório em qualquer dos casos no
acto de reserva a identificação de um responsável bem como o
contacto telefónico.

3 — O pedido de utilização pressupõe a aceitação e o cum-
primento deste Regulamento.

4 — Os utentes e as entidades a quem forem cedidos os es-
paços ficarão sujeitas ao regime de taxas previsto neste Regu-
lamento.

5 — Depois de autorizada a cedência do espaço as entidades
ficam obrigadas a cumprir o horário estabelecido, a menos que
informem a Câmara Municipal de Leiria com o mínimo de vinte
e quatro horas de antecedência da sua não utilização.

6 — Os pedidos de cedência referem-se respectivamente a:

Períodos de quarenta e cinco minutos para as modalidades
de utilização regular e não regular;

Períodos de sessenta minutos para os eventos/competições.

7 — A não informação da Câmara Municipal de Leiria da não
utilização do espaço cedido dentro dos prazos estabelecidos, sem
informarem a Câmara Municipal de Leiria ser-lhes-á cobrada a
respectiva taxa prevista a 100%.

8 — Os pedidos de cedência que derem entrada na Câmara
Municipal de Leiria após o dia 1 de Setembro apenas serão aten-
didos se as instalações pretendidas e as datas em causa se en-
contrarem totalmente disponíveis, ficando os serviços dispen-
sados de tentar encontrar soluções de entendimento entre as
entidades interessadas.

9 — Nos casos em que de alguma forma não estiverem reu-
nidas as melhores condições de acompanhamento técnico-peda-
gógico das classes/grupos, a Câmara Municipal de Leiria reserva-
-se o direito de não autorizar a utilização dos respectivos espaços.

Artigo 10.º

Autorização para utilização da piscina e seus equipamentos

1 — A utilização de instalações e equipamentos, independen-
temente da modalidade de utilização da piscina, deverá ser so-
licitada à Câmara Municipal de Leiria nos termos previstos neste
Regulamento, que autorizará tendo em atenção as prioridades
e condições de cedência adiante definidas.

2 — A autorização de utilização regular e para competições/
eventos desportivos será comunicada por escrito aos interessa-
dos, com a indicação das condições previamente acordadas, só
podendo ser revogada quando motivos ponderosos, imputáveis
ao utente ou à Câmara Municipal de Leiria, assim o justifiquem.

3 — Para a cedência das instalações na modalidade de com-
petições/eventos desportivos ou para actividades não desporti-
vas é obrigatória a assinatura de um termo de responsabilidade
que salvaguarde a possível deterioração das instalações, bem
como o pagamento de uma caução.

4 — Os utentes estarão autorizados apenas a utilizar as ins-
talações e equipamentos da piscina para os fins a que se desti-
nam, não sendo permitida qualquer outra utilização.

5 — Os equipamentos ou objectos utilizados por parte das
entidades, devem ser retiradas dos espaços e arrumados nos locais
próprios, após a sua utilização, de forma a garantir a seguran-
ça e conservação dos mesmos e a não prejudicar a utilização
dos espaços de prática por parte de outras entidades.

6 — Sempre que se considerar necessária a permanência di-
ária de alguns equipamentos ou objectos, nos próprios locais de
utilização deve ser salvaguardada a sua remoção parcial ou to-
tal quando representar prejuízos para a utilização de outras en-
tidades, cabendo à Câmara Municipal de Leiria a autoridade para
coordenar este processo.

7 — Caberá à Câmara Municipal de Leiria, em articulação
com as entidades utilizadoras, definir quais os espaços reservados
para guarda de equipamentos e outros objectos.

8 — A autorização de utilização da piscina poderá ser can-
celada definitiva ou temporariamente quando se verifiquem as
seguintes situações:

a) Não pagamento das taxas de utilização no prazo previsto;
b) Danos produzidos em quaisquer equipamentos ou mate-

riais nele integrados, provocados por deficiente utiliza-
ção. Não será levantado o cancelamento enquanto não
forem financeiramente cobertos pela entidade/grupo de
utentes responsável;

c) Utilização para fins diversos daqueles para que foi con-
cedida autorização;

d) Utilização por entidades ou utentes estranhos aos que
foram autorizados;

d) Não cumprimento do regulamento e ou normas de uti-
lização.
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Artigo 11.º

Utilização da piscina para fins não desportivos

A utilização da piscina para fins não desportivos carece de
autorização da Câmara Municipal, devendo a entidade requerente
utilizar a instalação de acordo com as condições definidas por
aquela.

Artigo 12.º

Requisição da piscina

1 — A Câmara Municipal pode requisitar a piscina, sempre
que necessário, ainda que com prejuízo dos utentes.

2 — No caso previsto no número anterior, o utente prejudi-
cado deve ser, sempre que possível, compensado com novo tempo
de utilização ou, em alternativa, ser-lhe restituída a verba en-
tretanto despendida.

Artigo 13.º

Utilização propriamente dita

1 — À entrada é obrigatório a entrega da identificação, em
troca de chave de acesso aos cacifos.

2 — É interdito o acesso ao cais das piscinas a todas as pessoas
cujo objectivo não seja a prática da natação ou actividades afins,
com excepção dos funcionários e elementos devidamente auto-
rizados.

3 — Não é permitida a utilização de balneários ou sanitári-
os destinados a um determinado sexo, por pessoas de sexo oposto.
Crianças com menos de sete anos poderão utilizar o balneário
do sexo do adulto acompanhante.

4 — É obrigatório a colocação da pulseira com a chave em
local visível, sendo da responsabilidade do utente a sua guar-
da.

5 — A todos os utentes é exigido o uso de vestuário adequado
à prática da natação, sendo obrigatório o uso de touca e não
permitido o uso de bikini e calções tipo bermudas com bolsos.

6 — Na zona de pé descalço, é obrigatório utilizar sempre
calçado apropriado (chinelos, ou sobrebotas quando houver jus-
tificada necessidade de acompanhar alguém).

7 — Antes de se dirigir para a piscina é obrigatório passar
pelo lava-pés e tomar duche antes de entrar na água da pisci-
na.

8 — Respeite sempre o espaço reservado à sua prática de
acordo com o seu tipo de utente. (Utilização livre/escolas, etc.)

9 — Não é permitido usar cremes, óleos ou quaisquer outros
produtos susceptíveis de prejudicar a qualidade da água.

10 — Sempre que seja considerado necessário, poderá ser exi-
gido ao utente, declaração médica comprovativa do seu bom es-
tado de saúde.

11 — Não é permitido comer e beber nas zonas da pisci-
na balneários e vestiários, assim como fumar em todo o com-
plexo.

12 — É proibido entrar com animais dentro das instalações.
13 — Não é permitida a frequência da piscina por crianças

de idade inferior a três anos.
14 — Não é permitido correr no cais da piscina, efectuar mer-

gulhos em corrida ou perturbar de qualquer modo os demais uten-
tes.

15 — A Câmara Municipal de Leiria não se responsabiliza
pelo extravio de objectos pessoais que não tenham sido confi-
ados à guarda do funcionário.

16 — Os funcionários das piscinas não ficam obrigados a guar-
dar valores, ficando apenas responsáveis pelos documentos de
identificação e objectos de uso pessoal, como óculos graduados,
ou outros, entregues à entrada.

17 — Será recusada a admissão ou permanência no comple-
xo a quem pelo seu comportamento, pelas suas atitudes, con-
dições higiénicas e ou estado de saúde, seja susceptível de per-
turbar a normal fruição dos equipamentos pelos outros utentes.

18 — Deverão seguir rigorosamente as instruções que são dadas
pelo pessoal em serviço, no absoluto respeito pelas normas vi-
gentes.

19 — O não cumprimento dos deveres e obrigações, poderá
justificar a exclusão imediata do(s) prevaricador(es) da pisci-
na, através dos funcionários responsáveis.

20 — Se tem alguma ferida, coberta ou não, por qualquer tipo
de penso, bem como de inflamações ou doenças de pele que po-
nham em risco a higiene da piscina, não deverá frequentar a pis-
cina.

21 — Qualquer utente ou espectador que seja reincidente no
não cumprimento deste Regulamento, poderá ser proibido de
entrar na piscina por tempo a determinar pela Câmara Munici-
pal de Leiria.

22 — A piscina municipal possui, na recepção uma caixa para
os utentes colocarem as suas reclamações e ou sugestões.

Artigo 14.º

Horário de utilização

1 — A utilização das instalações nunca poderá ultrapassar o
período de tempo para o qual foi feita a marcação.

2 — Admite-se uma tolerância de quinze minutos relativamente
à hora marcada para o início da actividade, após o que a mar-
cação será anulada.

3 — São considerados dois tipos de horários durante o ano,
conforme o seguinte quadro:

4 — Horário regular:

Período do ano Dias úteis Sábados Domingos Feriados

1 de Setembro a 15 de Junho Das 8 horas às 22 horas e 15 minutos Das 8 às 18 horas Das 9 às 13 horas Encerrado
15 de Junho a 31 de AgostoDas 7 horas e 30 minutos às 23 horas Das 8 às 20 horas Das 9 às 13 horas Encerrado

5 — Está prevista a utilização das instalações fora do horário regular, em função da realização de competições ou outros even-
tos.

Taxas

Artigo 15.º

Regime de taxas de utilização

1 — Todas as utilizações da piscina Municipal da Caranguejeira requerem o pagamento de uma taxa, havendo no entanto ex-
cepções que estarão isentas ou que estarão sujeitas a reduções no valor da taxa, conforme o quadro seguinte:

Percentagens Taxa cobrada
Taxa não Taxa por

Taxa não cobradaUtilizadores
de desconto (por utente)

cobrada pista/aula
(grupos)(por utente) (grupos)

Público > 14 anos, 1 entrada......... 0 180$00

Público > 14 anos, cartão utente ... 20 1440$00 360$00
mensal.
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Percentagens Taxa cobrada
Taxa não Taxa por

Taxa não cobradaUtilizadores
de desconto (por utente)

cobrada pista/aula
(grupos)(por utente) (grupos)

Público =<14 anos, 1 entrada........ 0 110$00

Público =< 14 anos, cartão utente 20 880$00 220$00
mensal.

Clubes (actividade federada).......... 100 0 1 800$00

Entidades (aulas)............................. 0 1 800$00

Escolas públicas............................... 50 900$00 900$00

Escolas particulares......................... 0 1 800$00

GNR, PSP, RAL.............................. 50 90$00 90$00 900$00 900$00

Bombeiros do concelho de Leiria 100 0 180$00 0 1 800$00

Instituições de solidariedade social 100 0 180$00 0 1 800$00

Funcionários da Câmara Municipal 100 0 180$00
   de Leiria.

Obras sociais.................................... 100 0 180$00 0 1 800$00

Eventos/competições Percentagem de desconto Taxa cobrada por pista (hora)
Taxa não cobrada por pista

(hora)

Clubes do concelho.......................... 100 0 2 700$00
Outras entidades............................... 0 2 700$00 0

2 — Podem beneficiar ainda de descontos sobre as taxas, na
modalidade de utilização livre:

Os portadores de cartão jovem = 25%;
Os portadores de cartão 65 anos = 25%.

Estes descontos não são cumulativos com os previstos na ta-
bela de taxas.

3 — Beneficiam também de descontos todos aqueles a quem a
Câmara Municipal de Leiria autorizar por deliberação camarária.

4 — A não satisfação do pagamento das taxas nas condições
apresentadas neste Regulamento implica a imediata anulação da
respectiva reserva e a não devolução de caução ou taxa de re-
serva existente.

5 — Das quantias pagas referentes à utilização das instala-
ções desportivas, devem os utentes solicitar o respectivo com-
provativo de pagamento.

6 — As entidades — isentas ou que beneficiem de redução
de pagamento de taxa — que não cumpram os valores mínimos
de ocupação serão obrigados a pagar 100% da taxa prevista na
tabela de taxas.

7 — Para utilização livre o utente pode adquirir senhas avulso
ou uma caderneta de 10 senhas mensais.

Artigo 16.º

Prazos de pagamento

1 — As entidades com utilização regular devem efectuar os
pagamentos das taxas de utilização mensalmente até ao dia 15
do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, salvo se
tiverem acordado qualquer outra forma de pagamento com a Câ-
mara Municipal.

2 — Caso os pagamentos se efectuem entre o dia 16 e o fi-
nal do mês seguinte ao mês a que se refere o pagamento, ao
montante em dívida será acrescida uma multa de 5%.

3 — Caso alguma entidade não proceda ao pagamento da taxa
de utilização da instalação no prazo referido no n.º 1, será emitido
um aviso em carta registada com aviso de recepção, informan-
do a entidade em falta que caso não proceda ao pagamento até

final do mês seguinte ao mês da utilização, será cancelada a partir
do dia 1 do mês posterior à autorização de utilização da insta-
lação e que por cada mês de atraso no pagamento ao montante
em dívida será acrescida uma multa de 5%.

4 — As reservas para utilização não regular implicam o ime-
diato pagamento das taxas correspondentes, ainda que não se con-
cretize a utilização, salvo se o utente comunicar o facto com,
pelo menos vinte e quatro horas de antecedência, e desde que
se verifiquem motivos ponderosos como tal aceites pela enti-
dade gestora.

Artigo 17.º

Caução

1  — Para cedência das instalações na modalidade de com-
petições/eventos ou para actividades não desportivas, ficam as
entidades obrigadas ao pagamento prévio de uma caução no mon-
tante de 20 000$.

2 — A caução referida no número anterior tem por finalida-
de a cobertura de danos causados pelos utentes das entidades
utilizadoras.

3 — A caução é libertada logo que cesse a actividade que lhe
deu origem.

4 — O montante da caução pode ser actualizado sempre que
este Regulamento for revisto.

Artigo 18.º

Publicidade na piscina

1 — A exploração publicitária da piscina, incluindo a afixa-
ção de publicidade estática no interior e exterior da piscina, com-
pete e é da exclusiva responsabilidade da Câmara Municipal de
Leiria.

2 — Às entidades, que pretendam realizar qualquer explora-
ção publicitária na realização de eventos desportivos, apenas é
permitida a afixação de publicidade amovível e devem solici-
tar autorização à Câmara Municipal de Leiria e acordar as res-
pectivas contrapartidas.
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Contra-ordenações

Artigo 19.º

Contra-ordenações

As contra-ordenações a aplicar são as enunciadas nos artigos
15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89, de 18 de Agosto,
que contam do anexo II  a este Regulamento.

Disposições finais

Artigo 20.º

Competência da Câmara Municipal

Compete à Câmara Municipal zelar pela observância deste
Regulamento e pela manutenção, conservação e segurança das
instalações.

Artigo 21.º

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela
Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Entrada em vigor

1 — Este regulamento entra em vigor 15 dias após a data da
sua publicação no Diário da República e será obrigatoriamen-
te objecto de avaliação e eventual alteração, um ano após essa
data.

2 — Para efeitos de entrada em vigor de regulamentos revistos,
considerar-se-á sempre o início do ano lectivo do ano respec-
tivo.

Anexos

ANEXO I

(Artigos 15.º, 16.º, 17.º e 18.º do Decreto-Lei n.º 270/89,
de 18 de Agosto)

Artigo 15.º

Constitui contra-ordenação para os efeitos do disposto no pre-
sente diploma:

a) A introdução, venda e consumo de bebidas alcoólicas nos
recintos desportivos, bem como dentro dos limites do
complexo desportivo a estabelecer nos termos da alínea
e) do n.º 1 do artigo 10.º deste diploma;

b) A introdução e venda nos recintos desportivos de bebi-
das ou outros produtos contidos em recipientes que não
sejam feitos de material leve e não contundente;

c) A introdução, venda e aluguer ou distribuição nos recintos
desportivos de almofadas que não sejam feitas de ma-
terial leve e não contundente;

d) O arremesso dentro de qualquer recinto desportivo de
almofadas ou de objectos contundentes, ainda que de tal
facto não resulte ferimento ou contusão para qualquer
pessoa;

e) A simples entrada de qualquer pessoa na área de com-
petição durante o decurso de um encontro desportivo sem
prévia autorização do árbitro ou do juiz da partida;

f) A utilização nos recintos desportivos de buzinas alimen-
tadas por baterias, corrente eléctrica ou outras formas de
energia, bem como quaisquer instrumentos produtores de
ruídos instalados de forma fixa, com excepção da insta-
lação sonora do clube desportivo;

g) A introdução e utilização de buzinas de ar ou outros uten-
sílios estridentes em recintos desportivos cobertos;

h) A introdução ou utilização de material produtor de fogo-
-de-artifício ou objectos similares.

Artigo 16.º

1 — Às contra-ordenações previstas nas alíneas a), b) e c)
do artigo anterior correspondem coimas de 5000$ a 15 000$,
quando praticadas por espectadores, e de 25 000$ a 100 000$,
quando praticadas por proprietários ou concessionários.

2 — Às contra-ordenações previstas nas alíneas d), e), f), g)
e h) correspondem coimas de 10 000$ a 50 000$.

3 — Aos dirigentes dos clubes que, por qualquer forma, pra-
ticarem ou incitarem à prática de distúrbios de qualquer natu-
reza, quando tal não constituir ilícito criminal, é aplicável a coima
de 100 000$ a 200 000$, sem prejuízo das sanções disciplina-
res a que houver lugar.

4 — Aos jogadores, treinadores, médicos, massagistas ou quais-
quer empregados dos clubes desportivos que assumirem os com-
portamentos referidos no número anterior, quando estes não cons-
tituírem ilícitos criminais, são aplicáveis coimas de 50 000$ a
100 000$, sem prejuízo das sanções disciplinares a que houver
lugar.

5 — Qualquer indivíduo a que seja aplicada coima por in-
fracção prevista no presente diploma poderá ser sujeito a ini-
bição de entrada em recintos desportivos pelo período máximo
de dois anos.

Artigo 17.º

1 — O produto das coimas previstas no artigo anterior acresce
às verbas afectas, nos termos da lei, ao Ministério da Adminis-
tração Interna para suporte de encargos com o policiamento dos
espectáculos desportivos e da formação especializada dos ele-
mentos das forças de segurança na prevenção e controlo das ma-
nifestações de violência associada ao desporto.

2 — O processamento das contra-ordenações e aplicação das
correspondentes sanções previstas no presente diploma estão su-
jeitas ao regime geral do Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Ou-
tubro.

3 — A instrução dos processos por contra-ordenação cabe à
autoridade policial que levantar o auto, competindo a aplicação
das coimas ao director-geral dos desportos e, nas regiões autó-
nomas, à entidade regional competente.

Artigo 18.º

O disposto no presente diploma aplica-se a todas as provas
desportivas que se realizarem em recintos desportivos.

CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA
Aviso n.º 4896/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-

dos efeitos se torna público que, por despacho de 3 de Abril de
2000 da vereadora da área de Gestão de Recursos Humanos, pro-
ferida no uso da competência subdelegada pelo Despacho n.º 28-
-B/P/98, foram deferidas as rescisões de contrato de trabalho a
termo certo, dos seguintes contratados:

Carlos Filipe Costa Silva — cantoneiro de limpeza CTTC, a partir
de 21 de Fevereiro de 2000.

Sónia Sofia Santos Vieira Rodrigues — cantoneira de limpeza
CTTC, a partir de 16 de Março de 2000.

29 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Isabel Santos
Castro.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ
Aviso n.º 4897/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do

disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público,
que foi rescindido, a seu pedido, o contrato de trabalho a ter-
mo certo celebrado entre esta Câmara Municipal e António José
Cavaco Januário, auxiliar de serviços gerais, com início em 27
de Julho de 1998, pelo prazo de seis meses, com data de resci-
são em 15 de Maio de 2000.

24 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, a Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

Aviso n.º 4898/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor da Área de Edificação não Habitacional Ad-
jacente ao Loteamento Industrial/Pólo Tecnológico.

Considerando que:

1) O Plano Director Municipal integra as áreas de edifica-
ção não habitacional, delimitadas na planta de ordena-
mento;

2) As áreas de edificações não habitacional são áreas des-
tinadas a armazenagem, oficinas e actividades comple-
mentares e no caso concreto o PDM prevê também a im-
plementação do polo tecnológico da cidade de Loulé;

3) Face ao estabelecido nos artigos 34.º e 65.º do Regula-
mento do PDM o desenvolvimento destas áreas deverá
ser enquadrada em Plano Municipal de Ordenamento do
Território;

4) Compete à Câmara Municipal promover as acções con-
ducentes à elaboração de tais planos nos termos do Decre-
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to-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro (fixando-se o pra-
zo máximo de 36 meses para a elaboração do PMOT)
garantindo um tratamento de igualdade em relação a todas
as pretensões que se enquadram nas disposições legais
aplicáveis;

5) É necessária a criação de condições que viabilizem a im-
plementação.

Assim, e em cumprimento da deliberação do executivo mu-
nicipal, em reunião pública de 26 de Abril de 2000:

Torna-se pública a intenção municipal de elaborar o Plano de
Pormenor da Área de Edificação não habitacional Adjacente ao
Loteamento Industrial de Loulé/Pólo Tecnológico de que se anexa
a respectiva delimitação na Planta de Ordenamento do PDM.

Nesse sentido para que sejam formuladas eventuais sugestões,
bem como, apresentadas informações sobre quaisquer questões

que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedi-
mento de elaboração, em conformidade com as disposições le-
gais aplicáveis, avisam-se todos os interessados que no prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da
República, 2.ª série, devem apresentar e dar a conhecer as suas
sugestões dirigidas a:

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loulé
Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território
Praça da República, 8100-951 Loulé

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à elaboração de Plano de Pormenor, do
referido polo tecnológico.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gonçalves Aleixo.



53APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 146 — 27 de Junho de 2000

Aviso n.º 4899/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, faz-se público
que, de acordo com o despacho da vereadora com poderes de-
legados pelo presidente desta Câmara Municipal, datado de 10
de Abril de 2000, foram renovados, por mais seis meses os
contratos de trabalho a termo certo, celebrados com os seguin-
tes trabalhadores:

Assistente administrativo, índice 191, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato em 22 de Novembro de 1999:

Carla Isabel Silva Varela.
Dídia Jesus Teixeira Reis.

Técnico superior de 2.ª classe (arquitecto), índice 400, pelo
prazo de seis meses, com data de contrato em 22 de No-
vembro de 1999:

Joaquim Manuel Pires Farrajota Ponte.

Assistente administrativo, índice 191, pelo prazo de seis
meses, com data de contrato em 22 de Novembro de 1999:

Maria Helena Iria Guerreiro.
Maria Rosário Marques Lopes.

25 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, A Vereadora, Maria Luísa Amaro Pontes.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOURES

Anúncio n.º 29/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Ur-
banização de Santo António dos Cavaleiros. — Início de elabo-
ração. — Adão Manuel Ramos Barata, presidente da Câmara
Municipal de Loures:

Torna público que, nos termos do artigo 74.º do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, deliberou esta Câmara Munici-
pal na sua 8.ª reunião ordinária realizada em 12 de Abril de 2000,
a elaboração do Plano de Urbanização de Santo António dos Ca-
valeiros, cuja conclusão se prevê ocorrer, nos termos do n.º 1
do artigo 81.º do mesmo diploma, em Junho de 2002, com a apro-
vação pela Assembleia Municipal.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º e a
contar da data desta publicação no Diário da República, é fi-
xado um período de 30 dias, para quem entender pertinente, for-
mular sugestões ou apresentar informações sobre quaisquer ques-
tões que julgue relevantes para a elaboração do plano, as quais
deverão ser formuladas em carta dirigida ao presidente da Câ-
mara Municipal de Loures — Plano de Urbanização de Santo
António dos Cavaleiros — Praça da Liberdade, 2674-501 Lou-
res.

11 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Adão Ma-
nuel Ramos Barata.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 4900/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães, licenciado em Direito,
na qualidade de presidente da Câmara Municipal de Lousada:

Torno público, para cumprimento do preceituado no n.º 2 do
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, e dando
execução ao deliberado por esta Câmara Municipal em sua reu-
nião realizada em 3 de Abril findo, que, a partir desta data e
pelo prazo de 30 dias, está em apreciação pública nesta Câma-
ra o projecto de Regulamento Municipal sobre a Compensação
pela não Cedência de Áreas para Infra-Estruturas Urbanísticas
ou para Equipamentos Públicos em Operações de Loteamento
para posterior sujeição ao órgão deliberativo.

Mais faz saber que exemplares do projecto de Regulamento
se encontram afixados no átrio dos Paços do Município e edi-
fício do Departamento Técnico de Fomento.

2 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Projecto de Regulamento Municipal sobre a Compensa-
ção pela não Cedência de Áreas para Infra-Estruturas
Urbanísticas ou para Equipamentos Públicos em Ope-
rações de Loteamento.

Preâmbulo

A necessidade de existência de um Regulamento Municipal
sobre a Compensação pela não Cedência de Áreas para Infra-
-Estruturas Urbanísticas ou para Equipamentos Públicos em
Operações de Loteamento tem-se vindo a tornar por demais
evidente. Na verdade, seria despropositado exigir-se em todos
os loteamentos a cedência de áreas para esse fins, quando ca-
sos há em que o prédio a lotear já está servido por essas infra-
-estruturas urbanísticas (arruamentos viários e pedonais, redes
de esgotos e de abastecimento de água, electricidade, gás e te-
lecomunicações, e ainda espaços verdes e outros espaços de
utilização colectiva), ou quando não se justifica a localização
de qualquer equipamento ou espaço verde públicos no referido
prédio, ou ainda quando o projecto de loteamento prevê a exis-
tência desses espaços de natureza privada. Por outro lado, não
se exigindo a cedência nessas situações e exigindo-se noutras,
torna-se imprescindível conceber um sistema que permita, desde
logo, o respeito pelo princípio da igualdade. Assim, conceben-
do o legislador a possibilidade de não haver lugar a cedências
para os fins supra-mencionados, previu também a obrigação do
proprietário do prédio a lotear de pagar ao município uma com-
pensação, em numerário ou espécie, por essa razão, de acordo
e nos termos definidos em regulamento municipal.

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, veio rever os
regimes jurídicos do licenciamento municipal de loteamentos ur-
banos e obras de urbanização e de obras particulares, revogan-
do o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, bem como o
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro. A matéria em apreço
que se encontrava regulada nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, passa a constar dos arti-
gos 43.º e 44.º do referido Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de
Dezembro, sem alterações de relevo.

Aprovado o projecto na reunião da Câmara Municipal de 3
de Abril do corrente.

Artigo 1.º

Lei habilitante

A compensação pela não cedência de áreas para infra-estru-
turas urbanísticas ou para equipamentos públicos em operações
de loteamento na área do município de Lousada rege-se pelas
disposições do presente Regulamento, de acordo com o ar-
tigo 44.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Este Regulamento destina-se a todos os prédios do conce-
lho de Lousada que sejam objecto de loteamento e que já es-
tejam servidos de infra-estruturas urbanísticas, ou que a Câ-
mara Municipal de Lousada delibere a não justificação de
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qualquer equipamento ou espaço verde públicos, ou ainda
quando o projecto de loteamento preveja espaços verdes e de
utilização colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos de
natureza privada, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do Decreto-
-Lei n.º 555/99.

Artigo 3.º

Definição

1 — Define-se como compensação o pagamento à Câmara
Municipal de Lousada, em numerário ou espécie, dos valores
devidos pelos proprietários dos prédios objecto de loteamento
e que já estejam servidos de infra-estruturas urbanísticas, ou que
a Câmara Municipal de Lousada delibere a não justificação de
qualquer equipamento ou espaço verde públicos, ou ainda quando
o projecto de loteamento preveja espaços verdes e de utiliza-
ção colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos de natu-
reza privada, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do Decreto-Lei
n.º 555/99.

2 — A opção pelo tipo de compensação a efectuar pertence
à Câmara Municipal de Lousada, sob proposta do loteador, e re-
vestirá, obrigatoriamente, a forma de numerário ou espécie,
entendida esta como a cedência de parcelas de terreno suscep-
tíveis de serem urbanizadas, ou de outros imóveis considerados
de interesse para a Câmara Municipal para a prossecução dos
seus objectivos urbanísticos ou habitacionais.

3 — É reservado o direito à Câmara Municipal de Lousada
de não aceitar a compensação em espécie, se achar que tal não
é a mais conveniente para o município.

Artigo 4.º

Regime

1 — Sempre que a compensação seja paga em espécie atra-
vés de parcelas de terreno, estas integram-se no domínio pri-
vado do município e destinam-se a permitir uma correcta ges-
tão dos solos, ficando sujeitas, em matéria de alienação ou
oneração, ao disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 — A aquisição de bens imóveis oriundos de compensação
em espécie para fins urbanísticos diferentes dos previstos no ar-
tigo 43.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e des-
tinados a serem integrados no domínio privado do município de
Lousada carece de escritura pública notarial para efeito da res-
pectiva transmissão de propriedade e consequente registo.

Artigo 5.º

Área a ceder

1 — A dimensão da área bruta para infra-estruturas urbanís-
ticas ou equipamentos de utilização colectiva será calculada se-
gundo os parâmetros de dimensionamento da Portaria n.º 1182/
92, de 22 de Dezembro, até que esse dimensionamento venha
a ser definido em plano municipal de ordenamento do territó-
rio.

2 — Quando as áreas cedidas forem inferiores às dos parâ-
metros de dimensionamento aplicáveis nos termos do número
anterior, haverá lugar ao pagamento da compensação em rela-
ção à diferença entre as áreas de cedência mínimas e a área efec-
tivamente cedida ao município.

Artigo 6.º

Valor da área a ceder

1 — O valor, em numerário, de compensação prevista neste
Regulamento será calculado mediante a seguinte fórmula:

V = A × I × C

sendo:

V = valor da compensação monetária;
A = área de cedência bruta calculada nos termos do Decre-

to-Lei n.º 555/99, e da Portaria n.º 1182/92, até que esse
dimensionamento venha a ser definido em plano muni-
cipal de ordenamento do território;

I = índice de utilização do solo definido pelo PDM, para
o terreno a lotear;

C = custo médio por metro quadrado de construção.

2 — O custo médio por construção referido no número anterior
é revisto anualmente pela Câmara Municipal, no mês de Janei-
ro, sendo fixado desde já em 5000$.

Artigo 7.º

Compensação em numerário

1 — O valor da compensação em numerário a pagar ao mu-
nicípio de Lousada pelos loteadores será aquele que resultar da
aplicação da fórmula do n.º 1 do artigo anterior.

2 — O pagamento referido no número anterior poderá ser li-
quidado, sob proposta do loteador, e por deliberação da Câma-
ra Municipal, em prestações, nunca podendo prolongar-se o pa-
gamento da última prestação em mais de seis meses, a contar
da data da emissão do alvará de loteamento.

3 — No caso previsto no número anterior será prestada cau-
ção, nos termos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, a fa-
vor da câmara municipal, que garanta o pagamento da respec-
tiva compensação.

Artigo 8.º

Compensação em espécie

1 — O loteador e a Câmara Municipal poderão acordar a ce-
dência a favor do município de bens imóveis, podendo os mesmos
situar-se em local fora do loteamento.

2 — Sempre que a Câmara Municipal opte pela compensa-
ção em espécie, haverá lugar à determinação do valor das par-
celas ou dos imóveis de acordo com as regras estabelecidas nos
números seguintes.

3 — A avaliação será feita por uma comissão de três elementos,
sendo dois nomeados pela autarquia e um pelo loteador, sendo
sempre precedida pela determinação do valor da área a ceder,
conforme o n.º 1 do artigo 6.º

4 — Se o valor apurado não for aceite pelo loteador, poderá
o mesmo requerer uma nova avaliação efectuada por uma co-
missão de três elementos, sendo dois peritos constantes da lis-
ta oficial e um nomeado pela autarquia.

5 — Perante o resultado da avaliação do número anterior, po-
derá a Câmara optar pela compensação em numerário, se essa
for a mais vantajosa para o município.

6 — As despesas efectuadas pelos peritos avaliadores serão
da responsabilidade do loteador.

7 — Se existir divergência entre o valor em numerário e a
compensação em espécie, haverá lugar à satisfação das respec-
tivas diferenças:

a) Se o diferencial for favorável à Câmara Municipal, será
o mesmo pago em numerário pelo loteador, no prazo que
for convencionado pelo credor;

b) Se o diferencial for favorável ao loteador, será o mes-
mo liquidado quando ocorra o pagamento das taxas a su-
portar pelos loteadores no âmbito da operação de lotea-
mento.

8 — A compensação prevista neste artigo deverá estar satis-
feita à data da emissão do alvará de loteamento, podendo no en-
tanto ser concedido um prazo, não superior a seis meses, a contar
da data da emissão do referido alvará, sob proposta do loteador,
e por deliberação da Câmara Municipal, para se satisfazer a res-
pectiva compensação.

9 — No caso previsto no número anterior será prestada cau-
ção, nos termos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, a fa-
vor da Câmara Municipal, que garanta o pagamento da respec-
tiva compensação.

Artigo 9.º

Alvarás

Nenhum alvará de loteamento abrangido por este Regulamento
poderá ser emitido sem que se encontre satisfeita a compensa-
ção a que houver lugar, ou se mostre prestada caução, nos ter-
mos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, que garanta o valor
da mesma, determinado de acordo com o artigo 6.º

Artigo 10.º

Isenções

Ficam isentos de compensação pela não cedência de terrenos:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados de acordo com o n.º 1 do artigo 33.º da Lei
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n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições e
organismos que beneficiem de isenção por preceito le-
gal especial;

b) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa;

c) A Igreja Católica.

Artigo 11.º

Dúvidas e omissões

1 — A resolução de todas as dúvidas e omissões derivadas
pela aplicação deste Regulamento serão decididas, caso a caso,
pela Câmara Municipal.

2 — Se o loteador não concordar com a decisão da Câmara
Municipal referida no número anterior, poderá requerer a inter-
venção de uma comissão arbitral, nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99.

Artigo 12.º

Disposições transitórias

Este Regulamento aplica-se a actos praticados após a sua en-
trada em vigor, ainda que respeitantes a processos iniciados an-
teriormente.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a sua publicação legal.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 4901/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que, por despacho do
presidente da Câmara datado de 20 de Abril de 2000, foram
renovados os contratos de trabalho a termo certo abaixo desig-
nados, ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 20.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo período de um ano, com os
indivíduos e para as categorias a seguir descriminadas:

Gonçalo Filipe Marques — auxiliar administrativo, com início
do contrato em 24 de Maio de 1999, renovado até 23 de Maio
de 2001 e com data de despacho de 20 de Abril de 2000.

Matilde Seco de Paiva — auxiliar de acção educativa, com início
do contrato em 22 de Novembro de 1999, renovado até 21
de Maio de 2001 e com data de despacho de 20 de Abril de
2000.

Luisa Margarida da Silva Rodrigues Costa — engenheiro téc-
nico civil de 2.ª classe, com início do contrato em 22 de
Novembro de 1999, renovado até 23 de Maio de 2001 e com
data de despacho de 20 de Abril de 2000.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge Ma-
nuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 4902/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
10 de Abril de 2000, foi renovado por um período de um ano,
ao abrigo do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, com a redacção do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de
Julho, o contrato de trabalho a termo certo com a técnica pro-
fissional de gestão de recursos humanos, Carla Alexandra Al-
ves Alvão Marques.

O referido contrato teve início no dia 12 de Maio de 2000.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.º
da Lei n.º 98/97, de 27 de Agosto. Não são devidos emolumen-
tos.)

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Edital n.º 253/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. António Maria
dos Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal do conce-
lho da Murtosa:

Torna público, na qualidade de presidente do Conselho Mu-
nicipal de Segurança da Murtosa que, no uso da competência
referida na alínea l) do n.º 1 do artigo 53.º da Lei n.º 159/99, de
14 de Setembro, conjugada com os n.os 1 e 3 do artigo 6.º da
Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, a Assembleia Municipal da
Murtosa, na sua sessão ordinária de 19 de Fevereiro de 2000,
aprovou definitivamente o Regulamento do Conselho Munici-
pal de Segurança da Murtosa, que produz efeitos a partir dessa
data.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Santos Sousa.

 Regulamento do Conselho Municipal de Segurança

Preâmbulo

A Lei n.º 33/98, de 18 de Julho, velo criar os Conselhos Mu-
nicipais de Segurança, qualificando-os de entidades de nature-
za consultiva, de articulação e de cooperação.

Para a prossecução dos seus objectivos e para o exercício das
suas competências, o Conselho Municipal de Segurança deve dis-
por de um regulamento de funcionamento, onde se estabeleçam
regras mínimas de organização e de articulação, bem como a
respectiva composição.

Este Regulamento tem natureza provisória, atendendo ao pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 6.º da lei acima citada devendo ser
enviado, após aprovação pela Assembleia Municipal, ao presi-
dente da Câmara Municipal, uma vez que este preside ao Con-
selho Municipal de Segurança.

O presidente da Câmara Municipal deve convocar os mem-
bros do Conselho Municipal de Segurança, que reunirà pela
primeira vez para emissão de parecer sobre o presente Regula-
mento, o qual deverá posteriormente ser enviado à Assembleia
Municipal, acompanhado do parecer, para discussão e aprova-
ção em definitivo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Noção

O Conselho Municipal de Segurança, adiante designado por
Conselho, é uma entidade de âmbito municipal, com funções de
natureza consultiva, de articulação, informação e cooperação.

Artigo 2.º

Objectivos

Os objectivos a prosseguir pelo Conselho são os definidos no
artigo 3.º da Lei n.º 33/98, de 18 de Julho.

Artigo 3.º

Competências

Compete ao Conselho emitir parecer sobre as seguintes ma-
térias:

a) A evolução dos níveis de criminalidade na área do mu-
nicípio;

b) O dispositivo legal de segurança e a capacidade opera-
cional das forças de segurança no município;

c) Os índices de segurança e o ordenamento social no âm-
bito do município;

d) Os resultados da actividade municipal de protecção ci-
vil e de combate a incêndios;

e) As condições materiais e os meios humanos empregues
nas actividades sociais de apoio aos tempos livres, par-
ticularmente dos jovens em idade escolar;

f) A situação sócio-económica municipal;
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g) O acompanhamento e apoio das acções dirigidas, em parti-
cular, à prevenção da toxicodependência e à análise da
incidência social do tráfico de droga;

h) O levantamento das situações sociais que, pela sua parti-
cular vulnerabilidade, se revelem de maior potencialidade
criminógena e mais carecidas de apoio à inserção.

CAPÍTULO II

Organização e funcionamento

SECÇÃO I

Da composição e presidência

Artigo 4.º

Composição

Integram o Conselho:

a) O presidente da Câmara Municipal;
b) O vereador do pelouro (só no caso de não ser o presi-

dente a exercê-lo directamente);
c) O presidente da Assembleia Municipal;
d) Os presidentes das juntas de freguesia;
e) Um representante do Ministério Público da Comarca de

Estarreja;
f) O comandante da Guarda Nacional Republicana;
g) O comandante da Associação dos Bombeiros Voluntári-

os da Murtosa;
h) Um representante do projecto VIDA;
i) Os responsáveis pelos seguintes organismos de assistência

social com intervenção na área do município: Santa Casa
da Misericórdia, Fundação Bissaya Barreto, Delegação
da Cruz Vermelha, um representante de cada conferên-
cia de São Vicente de Paula, um representante da ASFITA,
um representante do Centro Social e Paroquial da Murtosa
e um representante do Centro Social e Paroquial do
Bunheiro;

j) Um representante da Associação Comercial e Industrial
Estarreja, Murtosa e Albergaria-a-Velha, que tenha resi-
dência na área do município da Murtosa;

k) Oito cidadãos de reconhecida idoneidade, devendo cada
freguesia eleger dois, em sessão da Assembleia de Fre-
guesia e dois cidadãos designados, um pela Escola EB
2/3 Padre António Morais da Fonseca e outro pela De-
legação Escolar da Murtosa (quando esta cessar funções
um elemento de cada agrupamento escolar criados).

Artigo 5.º

Presidência

1 — O Conselho é presidido pelo presidente da Câmara Mu-
nicipal.

2 — Compete ao presidente abrir e encerrar as reuniões e di-
rigir os respectivos trabalhos, podendo ainda suspendê-las ou
encerrá-las antecipadamente, quando circunstâncias excepcionais
o justifiquem.

3 — O presidente é coadjuvado no exercício das suas fun-
ções por um secretário, designado de entre os membros do
Conselho.

4 — O presidente é substituído nas suas faltas ou impedimentos
por um dos membros do Conselho por ele designado.

SECÇÃO II

Das reuniões

Artigo 6.º

Periodicidade e local das reuniões

1 — O Conselho reúne ordinariamente uma vez por trimes-
tre.

2 — As reuniões realizam-se no edifício sede do município
ou, por decisão do presidente, em qualquer outro local do ter-
ritório municipal.

Artigo 7.º

Convocação das reuniões

1 — As reuniões são convocadas pelo presidente, com a an-
tecedência mínima de 15 dias, constando da respectiva convo-
catória o dia e hora em que esta se realizará.

2 — Em caso de alteração do local da reunião, deve o presi-
dente, na convocatória, indicar o novo local.

Artigo 8.º

Reuniões extraordinárias

1 — As reuniões extraordinárias terão lugar mediante convo-
cação escrita do presidente, por sua iniciativa ou a requerimento
de, pelo menos, um terço dos seus membros, devendo neste caso
o respectivo requerimento conter a indicação do assunto que se
deseja ver tratado.

2 — As reuniões extraordinárias poderão ainda ser convoca-
das a requerimento da Assembleia Municipal ou da Câmara Muni-
cipal.

3 — A convocatória da reunião deve ser feita para um dos
15 dias seguintes à apresentação do pedido, mas sempre com a
antecedência mínima de quarenta e oito horas sobre a data da
reunião.

4 — Da convocatória devem constar, de forma expressa e es-
pecificada, os assuntos a tratar na reunião.

Artigo 9.º

Ordem do dia

1 — Cada reunião terá uma ordem do dia estabelecida pelo
presidente.

2 — O presidente deve incluir na ordem do dia os assuntos
que para esse fim lhe forem indicados por qualquer membro do
Conselho, desde que se incluam na respectiva competência e o
pedido seja apresentado por escrito com a antecedência míni-
ma de cinco dias sobre a data da convocação da reunião.

3 — A ordem do dia deve ser entregue a todos os membros
do Conselho com a antecedência de, pelo menos, oito dias so-
bre a data da reunião.

4 — Em cada reunião ordinária haverá um período de antes
da ordem do dia, que não poderá exceder sessenta minutos, para
discussão e análise de quaisquer assuntos não incluídos na or-
dem do dia.

Artigo 10.º

Quórum

1 — O Conselho funciona com a presença da maioria dos seus
membros.

2 — Passados trinta minutos sem que haja quórum de fun-
cionamento, o presidente dará a reunião como encerrada, fixando
desde logo dia, hora e local para nova reunião.

3 — No caso previsto na parte final do número anterior, o
Conselho funciona desde que esteja presente um terço dos seus
membros.

Artigo 11.º

Uso da palavra

A palavra será concedida aos membros do Conselho por or-
dem de inscrição, não podendo cada intervenção exceder dez mi-
nutos.

SECÇÃO III

Dos pareceres

Artigo 12.º

Elaboração dos pareceres

1 — Para o exercício das suas competências, os pareceres são
elaborados por um membro do Conselho, designado pelo pre-
sidente.

2 — Sempre que a matéria em causa o justifique, poderão ser
constituídos grupos de trabalho, que terão por objectivo a apre-
sentação de um projecto de parecer.
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Artigo 13.º

Aprovação de pareceres

1 — Os projectos de parecer são apresentados aos membros
do Conselho com, pelo menos, oito dias de antecedência da data
agendada para o seu debate e aprovação.

2 — Os pareceres são votados globalmente, considerando-se
aprovados quando reúnam o voto favorável da maioria dos mem-
bros presentes na reunião.

3 — Quando um parecer for aprovado com votos contra, os
membros discordantes podem requerer que conste do respecti-
vo parecer a sua declaração de voto.

Artigo 14.º

Periodicidade e conhecimento dos pareceres

1 — Os pareceres a emitir pelo Conselho têm periodicidade
anual.

2 — Os pareceres aprovados pelo Conselho são remetidos pelo
presidente, para a Câmara Municipal, para a Assembleia Mu-
nicipal, com conhecimento às autoridades de segurança com com-
petência no território do município.

SECÇÃO IV

Das actas

Artigo 15.º

Actas das reuniões

1 — De cada reunião será lavrada acta na qual se registará
o que de essencial se tiver passado, nomeadamente as faltas ve-
rificadas, os assuntos apreciados, os pareceres emitidos, o re-
sultado das votações e as declarações de voto.

2 — As actas são postas à aprovação de todos os membros
no final da respectiva reunião ou no início da seguinte.

3 — As actas serão elaboradas sob a responsabilidade do se-
cretário, o qual, após a sua aprovação, as assinará conjuntamente
com o presidente.

4 — Qualquer membro ausente na reunião de aprovação de
uma acta donde constem ou se omitam tomadas de posição suas
pode posteriormente juntar à mesma uma declaração sobre o
assunto.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Artigo 16.º

Posse

Os membros do Conselho tomam posse perante a Assembleia
Municipal.

Artigo 17.º

Apoio logístico

Compete à Câmara Municipal dar o apoio logístico necessá-
rio ao funcionamento do Conselho.

Artigo 18.º

Casos omissos

Quaisquer dúvidas que surjam na interpretação deste Regu-
lamento, ou perante casos omissos, a dúvida ou omissões se-
rão resolvidas por deliberação da Assembleia Municipal.

Artigo 19.º

Produção de efeitos

O presente Regulamento produz efeitos logo após a sua apro-
vação definitiva pela Assembleia Municipal da Murtosa.

Aprovação provisória pela Assembleia Municipal em 29 de
Abril de 1999.

Emissão de parecer pelo Conselho Municipal de Segurança
em 30 de Dezembro de 1999.

Aprovação definitiva pela Assembleia Municipal em 19 de
Fevereiro de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE NELAS

Aviso n.º 4903/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que, por ter sido publicado incor-
recto o quadro de pessoal deste município no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, 30 de Dezembro de 1999, apêndice n.º 162, seja
o mesmo dado sem efeito.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, José Lo-
pes Correia.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLHÃO

Aviso n.º 4904/2000 (2.ª série) — AP.  — Celebrados con-
tratos de trabalho a termo certo, nos termos da alínea b) do n.º 2
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo
período de seis meses:

Por despacho de 18 de Abril de 2000:

Rui Pedro Piedade da Conceição — cantoneiro limpeza, com iní-
cio em 26 de Abril de 2000.

Francisco Encarnação Ambrósio Martins — cantoneiro limpe-
za, com início em 26 de Abril de 2000.

Vítor Manuel Monteiro Órfão — cantoneiro limpeza, com iní-
cio em 26 de Abril de 2000.

Maria de Lurdes dos Santos Fernandes — cantoneiro limpeza,
com início em 26 de Abril de 2000.

Evangelina Guerreiro Costa Martins — cantoneiro limpeza, com
início em 26 de Abril de 2000.

António Domingues de Jesus Mangas — cantoneiro limpeza, com
início em 2 de Maio de 2000.

Maria da Graça Caravela Patrão Sousa — servente, com início
em 2 de Maio de 2000.

Por despacho de 10 de Maio de 2000:

Maria José Oliveira Lopes Rodrigues — cantoneiro limpeza, com
início em 15 de Maio de 2000.

Maria Júlia Gomes Ferreira — cantoneiro limpeza, com início
em 15 de Maio de 2000.

Júlia Amélia Afonso Graça Mainsel — cantoneiro limpeza, com
início em 15 de Maio de 2000.

Fernando Francisco Carmo Faustino — cantoneiro limpeza, com
início em 15 de Maio de 2000.

João José Paulo Cândido — cantoneiro limpeza, com início em
15 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
José Fernandes Leal.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Edital n.º 254/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento para
a Atribuição de Apoios a Estratos Sociais Desfavorecidos. —
Ápio Cláudio do Carmo Assunção, vice-presidente da Câmara
Municipal supra:

Faz saber, em obediência ao princípio consignado nos arti-
gos 130.º e 131.º do Código do Procedimento Administrativo,
e no artigo 91.º este da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na sua 2.ª sessão
ordinária de 2000, realizada em 28 de Abril, deliberou aprovar,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º daquele último
diploma legal, o Regulamento sobre a Atribuição de Apoios a
Estrados Sociais Desfavorecidos, que a seguir se publica na
íntegra.

Para constar e todos os efeitos legais, foi elaborado este do-
cumento, que vai ser afixado nos lugares do estilo e publicado
no Diário da República.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.
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Regulamento para Atribuição de Apoios
a Estratos Sociais Desfavorecidos

Nota justificativa
(artigo 116.º do Código do Procedimento Administrativo)

Considerando que cada vez mais é imprescindível a partici-
pação do município no âmbito da acção social, com vista à pro-
gressiva inserção social e autonomização das pessoas e famíli-
as carenciadas ou dependentes;

Considerando a existência neste concelho de agregados fami-
liares a viver em condições sociais desfavoráveis, com um quadro
de vida problemático;

Considerando que, por via de regra, as condições habitacio-
nais destes agregados são muito precárias;

Considerando a escassez de respostas de realojamento para es-
tas situações em habitação social;

Considerando que o elevado valor das rendas praticado no
mercado normal de arrendamento impossibilita à sua maioria
melhorar por si tais condições;

Atendendo a que o Decreto-Lei n.º 159/99, de 14 de Setem-
bro, veio transferir para as autarquias locais atribuições re-
lativas à acção social, passando para a competência destas a
participação, em cooperação com instituições de solidariedade
social e em parceria com a administração central, em progra-
mas e projectos de acção social de âmbito municipal, desig-
nadamente nos domínios do combate à pobreza e à exclusão
social.

Atendendo ainda, a que para a efectiva transferência de tais
atribuições e competências, Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
consagra, na alínea c) do n.º 4 do seu artigo 64.º, competir à Câ-
mara Municipal estabelecer em Regulamento Municipal as con-
dições relativas à participação na prestação de serviços e pres-
tação de apoio a estratos sociais desfavorecidos.

Nestes termos, entende-se por bem submeter a aprovação o
presente projecto Regulamento, elaborado com fundamento no
n.º 8 do artigo 112.º e no artigo 241.º ambos da Constituição da
República Portuguesa, na alínea h) do n.º 1 do artigo 13.º e ar-
tigo 23.º da Lei n.º 159/99, de 14 de Setembro, na alínea c) do
n.º 4, alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º, e alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

Artigo 1.º

Âmbito

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do concelho
de Oliveira de Azeméis.

Artigo 2.º

Objecto

Constitui objecto do presente a regulamentação relativa à par-
ticipação do município na prestação de serviços e outros apoi-
os no âmbito da acção social, em parceria com as entidades com-
petentes da administração central.

Artigo 3.º

Titularidade

São titulares do direito à atribuição da prestação de serviços
e outros apoios aos agregados familiares beneficiários do Ren-
dimento Mínimo Garantido, com programa de inserção no do-
mínio habitacional e, os que, o não sendo, se encontrem em
situação económica considerada precária, designadamente quando
os seus rendimentos, embora acima dos valores que os habili-
taria RMG sejam comprovadamente insuficientes.

Artigo 4.º

Condições de atribuição

A atribuição da prestação de serviços e outros apoios depen-
de da satisfação das seguintes condições.

a) Residência na área do município e há, pelo menos, dois
anos quando se tratar de um apoio à renda;

b) Situação de comprovada carência económica;
c) Fornecimento de todos os meios legais de prova que lhes

sejam solicitados, com vista ao apuramento da sua situa-
ção económica e da dos membros do agregado familiar.

Artigo 5.º

Tipologia de apoios

1 — Apoios económicos:
1.1 — Para apoio ao acesso a nova habitação — quando, pela

degradação ou precariedade da situação habitacional, não seja
possível garantir resposta imediata de realojamento em habita-
ção social, por parte da Câmara Municipal.

1.2 — Para apoio à melhoria do alojamento — materiais para
obras de beneficiação e pequenas reparações — quando as ha-
bitações tenham comprometidas as condições mínimas de
habitabilidade.

1.3 — Apoio orientado noutros domínios, em situações ex-
cepcionais, devidamente caracterizadas e justificadas.

2 — Prestação de serviços:
2.1 — Isenção de custas, em processo de ligação domiciliá-

ria de água, incluindo a ligação de contador — quando a me-
lhoria habitacional passe por dotar a habitação desta infra-
-estrutura.

2.2 — Isenção de custas em pedido de prolongamento de con-
duta — quando a ligação de água exija este tipo de acção.

2.3 — Isenção de custas em pedido de ligação ao saneamen-
to — quando se mostre imprescindível no garante de condições
de salubridade mínimas.

2.4 — Cedência de projectos-tipo — quando seja uma res-
posta adequada à situação a apoiar (auto-construção).

2.5 — Elaboração de projectos de obras pelos serviços com-
petentes.

2.6 — Isenção de taxas em processos de obras, cujos projectos
tenham sido elaborados pelos serviços da Câmara Municipal e
tenham por objectivo facilitar a auto-construção e ou melhorias
habitacionais a famílias economicamente carenciadas.

2.7 — Acompanhamento técnico — para elaboração de pro-
jectos de melhorias/beneficiação habitacionais, para credibilização
dos pedidos apresentados e ainda para acompanhamento/visto-
ria nos processos respectivos.

Artigo 6.º

Valor das atribuições

O valor das atribuições será variável de acordo com a situa-
ção económica do agregado familiar.

Poderá assumir a modalidade de apoio único, mensal, ou outro
consoante o caso concreto.

Artigo 7.º

Procedimentos/Regras a respeitar

O pedido deve partir do Gabinete de Acção Social, com a jus-
tificação do pedido e a especificação do mesmo, sob a forma
de proposta.

Deve ser junto ficha de caracterização da situação sócio-
-económica do agregado, devendo também nos processos do RMG
juntar-se uma cópia do programa de inserção, onde está regis-
tada a intervenção no domínio habitacional.

Podem ainda ser juntos outros elementos informativos e ou
técnicos quando se entenderem pertinentes na análise/avaliação
da situação.

Em propostas que envolvam pedidos de materiais, deverão jun-
tar-se no mínimo dois orçamentos se o montante for superior a
150 contos, podendo ser apenas um quando o valor do pedido
seja inferior aquele montante.

A situação deverá ser acompanhada pelo Gabinete de Acção
Social por forma a garantir-se a efectiva promoção das condi-
ções habitacionais do agregado. Para tanto, deverão ser elabo-
radas avaliações trimestrais e sempre que deixem de se verifi-
car os requisitos para continuidade do apoio.
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Artigo 8.º

Da participação no domínio da acção social

A participação do município na prestação de serviços e pres-
tação de outros apoios a estratos sociais desfavorecidos, tem como
único objectivo a progressiva promoção, inserção social e autono-
mização dos indivíduos e agregados familiares abrangidos, pelo
que, qualquer forma de atribuição terá sempre carácter precá-
rio e temporário.

A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis decide os meios
mais adequados de participação na prestação de outros apoios
mediante a análise da situação económica/social dos indivíduos
e agregados familiares.

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 15 dias
após a data da sua publicação em Diário da República. Serão
geridos pelo presente Regulamento as prestações de serviços,
apoios ou comparticipações no âmbito de natureza idêntica
concedidos no âmbito da acção social desde 2 de Fevereiro de
1998.

Aprovado em Assembleia Municipal — sessão ordinária re-
alizada em 28 de Abril de 2000.

Edital n.º 255/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento para
a Atribuição de Bolsas de Estudos a Estudantes do Ensino Su-
perior. — Ápio Cláudio do Carmo Assunção, vice-presidente da
Câmara Municipal supra:

Faz saber, em obediência ao princípio consignado nos arti-
gos 130.º e 131.º do Código do Procedimento Administrativo,
e no artigo 91.º este da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, que
a Assembleia Municipal de Oliveira de Azeméis, na sua 2.ª sessão
ordinária de 2000, realizada em 28 de Abril, deliberou aprovar,
nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º daquele último
diploma legal, o Regulamento sobre a Atribuição de Bolsas de
Estudo a Estudantes do Ensino Superior, que a seguir se publi-
ca na íntegra.

Para constar e todos os efeitos legais, foi elaborado este do-
cumento, que vai ser afixado nos lugares do estilo e publicado
no Diário da República.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Ápio
Cláudio do Carmo Assunção.

Regulamento para a Atribuição de Bolsas de Estudo
a Estudantes do Ensino Superior

Preâmbulo

A educação e o ensino constituem atribuição fundamental das
autarquias locais conforme dispõe o artigo 13.º da Lei n.º 159/
99, de 14 de Setembro.

A atribuição de bolsas de estudo é um meio de possibilitar o
prosseguimento e a conclusão dos estudos no ensino superior
por parte de alunos comprovadamente carentes dos meios eco-
nómicos necessários para o efeito.

Assim, e para tal, a Câmara Municipal, ao abrigo das alíneas c)
e d) do n.º 4 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, delibera propor à Assembleia Municipal que, nos termos
do artigo 53.º, n.º 2, alínea a), aprove o seguinte Regulamento:

1 — O presente Regulamento disciplina a atribuição de bol-
sas de estudo a estudantes do concelho de Oliveira de Azeméis,
matriculados e inscritos em estabelecimentos e cursos de ensi-
no superior, economicamente mais carenciados.

2 — A bolsa de estudo visa contribuir para custear as despe-
sas de alojamento, transporte, material escolar e propinas, saú-
de e alimentação.

3 — Aos estudantes deslocados será atribuído um complemento
de bolsa de base mensal no valor de 10% da importância da bolsa.

§ único. Entende-se por estudante deslocado aquele que em
consequência da distância entre a localidade de residência do
seu agregado familiar e a localidade onde se situa o estabele-
cimento de ensino em que se encontra matriculado e da inexis-
tência permanente ou sazonal de transportes públicos entre as
duas localidades, ou da incompatibilidade de horários, necessi-
ta de residir na localidade em que se situa o estabelecimento
de ensino, para poder frequentar as actividades curriculares de
curso em que se encontra inscrito.

4 — Para a atribuição das bolsas a conceder será aberto anu-
almente um concurso, a decorrer durante o mês de Julho, atra-
vés de anúncios públicos, que especificarão as condições a sa-
tisfazer pelos interessados.

5 — O número de bolsas de estudo a conceder em cada ano
lectivo é de 20.

6 — As bolsas de estudo têm a natureza de uma compartici-
pação mensal fixa no valor de 15 000$ por ano lectivo, poden-
do este valor vir a ser actualizado anualmente por deliberação
da Câmara Municipal.

7 — A duração normal da bolsa é de 10 meses, com início
em 1 de Outubro do respectivo ano lectivo.

8 — O processo de candidatura faz-se dentro dos prazos in-
dicados nos anúncios públicos através de um requerimento di-
rigido ao presidente da Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis e do preenchimento de um boletim de candidatura e
documentação respectiva.

9 — Só pode requerer a atribuição de bolsa de estudo o es-
tudante que satisfaça cumulativamente as seguintes condições:

Residência no concelho de Oliveira de Azeméis, há, pelo
menos, dois anos;

Aproveitameuto escolar;
Estudante economicamente carenciado;
Estar ou ir estar matriculado e inscrito em estabelecimen-

to e curso de ensino superior no ano lectivo para que
solicita a bolsa.

§ único. Para efeitos de atribuição de bolsa de estudo, estu-
dante economicamente carenciado é aquele cuja capitação mé-
dia mensal do agregado familiar calculada nos termos do n.º 12,
é inferior ao Salário Mínimo Nacional em vigor no início do
ano lectivo.

10 — O requerimento e o boletim de candidatura devem ser
acompanhados dos documentos comprovativos necessários, no-
meadamente:

Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração de IRS relativa ao ano anterior e nota de liqui-

dação das finanças;
Confirmação dos encargos mensais/anuais fixos com pro-

pinas.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso serão preferen-
cialmente seleccionados com base nas seguintes condições:

Carência económica do agregado familiar;
Melhor aproveitamento escolar;
Ser órfão.

12 — As candidaturas serão apreciadas e avaliadas pelo Ga-
binete da Educação da Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis podendo, para o efeito, os candidatos ser submetidos a uma
entrevista.

§ único. A capitação média mensal é calculada com base na
seguinte fórmula:

C =
 R - (I  + H + S)

12N

em que:

C = rendimento per capita;
R = rendimento familiar bruto constituído por todos os ren-

dimentos aferidos, a qualquer título, por todos os mem-
bros do agregado familiar constantes na declaração do IRS,

I = Imposto e contribuições;
H = encargos anuais com a habitação;
S = encargos com a saúde;
N = número de pessoas que compõem o agregado fami-

liar.
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13 — As bolsas de estudo são atribuídas em reunião da Câ-
mara Municipal de Oliveira de Azeméis, tendo em considera-
ção os elementos anteriores.

14 — Salvo casos especiais, os bolseiros não poderão acu-
mular a bolsa concedida pela Câmara com qualquer outra bol-
sa de estudo.

15 — Os estudantes bolseiros, comprometem-se a colaborar
durante o curso com a Câmara Municipal de Oliveira de Aze-
méis na realização de objectivos de interesse para o concelho
desde que isso seja compatível com a sua actividade estudan-
til.

16 — Os bolseiros não podem interromper os estudos e con-
tinuar a beneficiar da bolsa que lhe foi concedida. A interrup-
ção dos estudos por parte do bolseiro implica, só por si, o ime-
diato cancelamento da bolsa.

17 — Os estudantes bolseiros são obrigados a participar à
Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis as circunstâncias que
possam alterar as condições anteriores de admissão ao concurso,
designadamente:

A mudança de residência;
A alteração da situação económica;
A atribuição de bolsa de estudo por outra entidade.

O não cumprimento destes deveres implicará a suspensão ime-
diata da bolsa em qualquer momento do ano.

18 — São excluídos do concurso os candidatos que prestem
intencionalmente declarações falsas ou incompletas.

19 — Após apreciação dos processos em reunião de Câmara
as listas de atribuição de bolsas serão afixadas nos Paços do Mu-
nicípio, indicando os candidatos excluídos e os benefícios atri-
buídos.

Da inclusão ou exclusão dos candidatos cabe reclamação para
Câmara Municipal no prazo de 15 dias após afixação das lis-
tas.

20 — Estas normas poderão a todo o tempo ser alteradas, sendo
as modificações introduzidas, de execução imediata, de acordo
com a respectiva viabilidade temporal.

21 — As dúvidas e os casos omissos no presente Regulamento
serão resolvidos pela Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis.

22 — A Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis fica des-
de já autorizada a, se assim o entender, alterar o número de bolsas
de estudo a atribuir anualmente bem como o respectivo mon-
tante.

Aprovado em Assembleia Municipal — sessão de 28 de Abril
de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE OVAR

Aviso n.º 4905/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se públi-
co que esta Câmara Municipal celebrou contratos de trabalho
a termo certo, pelo prazo de quatro meses, na categoria de au-
xiliar de serviços gerais, índice 115, escalão 1, com Bernardete
Silva Oliveira Pacheco, Dorinda Ferreira Ribeiro, Sílvia Maria
Rodrigues Pinto, Lígia Maria Rodrigues Pinto, Antónia da Sil-
va Pacheco, Alberto Valente Ferreira, Sabino Rodrigues Cruz,
Maria Gomes Paquete, Aurora Oliveira Pinho, Maria de Lurdes
Gomes Paquete, Silvestre António Cardoso Silva, Maria José
Gomes Palva Pereira, Maria Fernanda Gomes Sousa Barreto,
Ângela Cristina Marques Ferreira, Maria Amélia Correia
Femandes Pinto, Paula Alexandra Pinto Oliveira, Maria Alice
Ferreira Gomes Marques, Maria do Carmo Ferreira Fonseca
Martins, Maria Cristina Resende Oliveira Castro, Maria Manuela
Valente Santos, Maria Odília Pinto Oliveira, Paula Cristina Pinto
Oliveira, Fernando Santos Figueiredo e Maria Teresa Silva Fer-
reira Pacheco. (Processo isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Armando
França.

CÂMARA MUNICIPAL DE PAMPILHOSA DA SERRA

Aviso n.º 4906/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por despacho do presidente da
Câmara, datado de 23 de Fevereiro do ano de 2000, foi efectu-

ado contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea e)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, pelo período de nove meses, com efeitos desde 15 de
Maio do ano 2000, com Isabel Margarida Lopes Ferreira.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Hermano
Manuel Gonçalves Nunes de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENAFIEL

Aviso n.º 4907/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos se torna público que foram
celebrados os seguintes contratos a termo certo:

Despacho de 17 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano, com
início em 17 de Janeiro de 2000, com Guilherme Nunes e Fer-
nando Ferreira Leitão, para exercer funções de motorista de
pesados com a remuneração de 79 800$.

Despacho de 17 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de um ano,
com início em 21 de Fevereiro de 2000, com Ângela Manu-
el Pinto Rocha, para exercer funções de auxiliar de acção edu-
cativa, com a remuneração de 68 400$.

Despacho de 22 de Fevereiro de 2000, pelo prazo de seis me-
ses, com início em 23 de Fevereiro de 2000, com Joana
Margarida Pedra Gomes Ribeiro, para exercer funções de
técnica profissional (arquivo) com a remuneração de 108 300$.

Despacho de 29 de Março de 2000, pelo prazo de um ano, com
início em 3 de Abril de 2000, com Angelino Silva Lopes, Fer-
nando Queirós Silva e Jorge Miguel Santos Ribeiro, para exer-
cerem funções de motoristas de pesados, com a remuneração
de 79 800$.

Despacho de 3 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses, com
início em 3 de Abril de 2000, com Ana Lúcia Santos Pacheco,
para exercer funções de servente de limpeza, com a remune-
ração de 65 600$.

Despachos de 10 e 16 de Setembro de 1999, renovados por mais
seis meses e um ano, respectivamente, os contratos a termo
certo celebrados com Maria Albertina Pereira Reis a partir de
14 de Outubro de 1999 e com Maria Augusta Moreira Lopes,
a partir de 27 de Outubro de 1999.

Despacho de 16 de Setembro de 1999, renovado, por mais um
ano, o contrato a termo certo celebrado com Saul José Caleiro,
a partir de 2 de Novembro de 1999.

Despacho de 30 de Novembro de 1999, rescindido, a seu pedi-
do, o contrato a termo certo celebrado com Mário Jorge Du-
arte Silva e Maria José Gonçalves Silva Pato Martins dos
Santos, a partir de 2 de Dezembro de 1999.

Despachos de 20 de Dezembro de 1999, renovados por mais um
ano os contratos a termo certo celebrados com Mário Luís Tei-
xeira do Vale e Joaquim José Sousa Rodrigues, a partir de 2
de Fevereiro de 2000.

Despacho de 20 de Janeiro de 2000, rescindido, a seu pedido,
o contrato a termo certo celebrado com Célia Cristina Silva
Rocha, a partir de 1 de Fevereiro de 2000.

Despacho de 6 de Março de 2000, rescindido, a seu pedido, o
contrato a termo certo celebrado com Mário Luís Teixeira do
Vale, a partir de 8 de Março de 2000.

Despacho de 31 de Março de 2000, renovado por mais seis meses,
o contrato a termo certo celebrado com Rita Maria Teixeira
Vale Pinto Pedras, a partir de 2 de Maio de 2000.

12 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Antó-
nio Pinto da Silva.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENALVA DO CASTELO

Aviso n.º 4908/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo — renovação. — Torna-se público que, de
harmonia com o meu despacho datado de 18 de Maio de 2000,
foi renovado, pelo prazo de seis meses, com início em 3 de Julho
de 2000, com base no n.º 3 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
o contrato de trabalho a termo certo da auxiliar administrativa
Ermelinda Almeida Martins Barreiros.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor Ma-
nuel Gouveia Pires.
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CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 4909/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das adjudicações efectuadas durante o ano de 1999, a que se refere o artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março:

Entidades adjudicatárias Denominação da obra Valor da obra sem IVA Forma de atribuição

Cipriano Pereira de Carvalho & Filhos, L.da ................. Sistema de tratamento de águas residuais urbanas — ETAR........................... 85 672 289$00 Concurso público.
A. M. Cacho & Brás, L.da ................................................Pavimentação e repavimentação de caminhos municipais................................ 7 144 020$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Calado & Duarte, L.da....................................................... Vila Romana do Rabaçal/espaço museu — projectos de interiores................. 8 547 770$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Calado & Duarte, L.da....................................................... Calcetamentos nas seguintes povoações: Trilho, Penela, Bouçã, Favacal e Fojo 14 558 100$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
Calado & Ferreira, Construções, L.da ............................. Arranjos de passeios na Rua de Coimbra em Penela....................................... 784 740$00 Ajuste directo.
ODRAUDE — Construção Civil e Obras Públicas, L.da Villa Romana — espaço museu — beneficiação de espaços, incluindo recupe- 1 417 500$00 Ajuste directo com consulta.

ração de muros antigos e vedações.
CENEL................................................................................Iluminação da praia fluvial da Louçainha.......................................................... 1 580 000$00 Ajuste directo.
CENEL................................................................................Iluminação pública do Centro Urbano do Espinhal.......................................... 8 140 000$00 Ajuste directo.
Isidoro Correia da Silva, L.da........................................... Execução do sistema de distribuição pública de águas; execução do sistema de 17 715 994$00 Concurso limitado sem apre-

drenagem de águas residuais; execução de lancis (Zona de Expansão de sentação de candidaturas.
Penela).

Calado & Duarte, L.da.......................................................Construção de um muro em Viavai..................................................................... 2 837 100$00 Ajuste directo com consulta.
Calado & Duarte, L.da.......................................................Construção de dois pontos de água— Câneve e Silveira................................. 3 621 350$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
A. Jesus — Instalações Eléctricas e Canalizações, L.da Electrificação dos polidesportivos de Cumieira e Podentes............................. 4 353 700$00 Concurso limitado sem apre-

sentação de candidaturas.
A. Jesus — Instalações Eléctricas e Canalizações, L.da Electrificação do Polidesportivo do Rabaçal...................................................... 2 176 850$00 Ajuste directo com consulta.
Rodrigues, Irmãos, L.da.....................................................Ampliação e remodelação do Jardim-de-Infância do Rabaçal......................... 4 883 540$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Rodrigues, Irmãos, L.da.....................................................Ampliação e remodelação das escolas de Grocinas, Viavai e Podentes........ 8 506 304$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Calado & Duarte, L.da....................................................... Valorização da Villa Romana do Rabaçal — estacionamento e recuperação da 4 280 419$00 Concurso limitado sem publi-

fonte de mergulho cação de anúncio.
COLUM — Sociedade de Construção Civil, L.da ......... Beneficiação e reabilitação do Rossio e área envolvente — Podentes........... 9 430 700$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
COLUM — Sociedade de Construção Civil, L.da ......... Beneficiação e reabilitação do Largo da Capela de São João (Rabaçal)....... 4 315 550$00 Concurso limitado sem publi-

cação de anúncio.
Rodrigues, Irmãos, L.da.....................................................Construção de depósito de água em Pardieiros................................................. 2 210 180$00 Ajuste directo com consulta.
REDEVIAS — Sociedade de Construções e Vias, L.da Pavimentação e repavimentação de arruamentos e de vias municipais. Vias mu- 13 747 500$00 Concurso limitado sem publi-

nicipais: Fetais Fundeiros — Fojo e Viavai, Farelo (pelo cemitério). Arrua- cação de anúncio.
mentos: Relvas, Cumieira, Rabaçal, Casal da Azenha, Alfafar, Rosas, Fojo e
Fetais Fundeiros.

20 de Março de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando dos Santos Antunes.
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62CÂMARA MUNICIPAL DE PENICHE

Aviso n.º 4910/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que esta Câmara celebrou os seguintes contratos a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local por força do disposto no Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e cujos processos estão isentos do visto do Tribunal de Contas,
nos termos do disposto na alínea o) do artigo 14.º da Lei n.º 86/89, de 8 de Setembro, e alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto:

Nome Categoria Remuneração Início Prazo Despacho Obs.

Alberto José C. Guerra..................................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Alberto J. Dias S. R. Patrício.......................................Coveiro......................................................................... 82 600$00 14-06-99 1 ano 9-06-99
Alberto José Manjolinho Silva.....................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 3 meses e 17 dias 31-05-99
Alcide Ferreira Viola Almeida......................................auxiliar de serviços gerais......................................... 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Alexandra Maria Q. R. Carvalho................................. Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 14-06-99 6 meses e 14 dias 9-06-99
Ana Cristina D. B. Santos.............................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 26-07-99 1 mês 9-07-99
Ana Cristina Leitão G. Marçagão................................ Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-05-99 6 meses 30-04-99
Ana Cristina Vieira........................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 14-06-99 6 meses 9-06-99
Ana Isabel Silva Raposo...............................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 4 meses 31-05-99
André Lourenço Colaço.................................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 12-04-99 6 meses 11-10-99 (a)
Ângela Maria C. Malheiros..........................................Técnico superior de 2.ª classe (Gab. Imp.)............. 227 900$00 3-11-99 1 ano 2-11-99
Ângela Maria Ribeiro Soares.......................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 3 meses 31-05-99
António Agostinho O. Sousa.........................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
António Codinha Eustáquio Dias................................. Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 13-09-99 6 meses 3-09-99
António Murraças Chalabardo......................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 12-07-99 3 meses 9-07-99
António Ramos Silva.....................................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Arlindo Manuel Valério Correia...................................Jardineiro...................................................................... 85 500$00 2-11-99 1 ano 29-10-99
Arminda Cristina Costa Alves......................................Auxiliar administrativo............................................... 65 600$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Beatriz Maria C. Martiniano Mata.............................. Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 12-04-99 6 meses 30-03-99 (b)
Carla A. P. Fernandes....................................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 14-06-99 4 meses 9-06-99
Carlos José Ramos Machado........................................Coveiro......................................................................... 82 600$00 1-06-99 1 ano 28-05-99
Carlos Manuel S. Cordeiro...........................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 79 800$00 5-04-99 1 ano 30-03-99
Carlos Miguel C. Amaral Domingos........................... Assistente administrativo........................................... 65 600$00 29-10-99 1 ano 28-10-99
Carlos Valdemar G. Palma Duarte............................... Técnico superior estagiário (seg. social)................. 176 600$00 3-11-99 4 meses 2-11-99
Carlos Vitorino................................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 14-06-99 4 meses 9-06-99
Catarina Cecília Manguana...........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Célia Maria Antunes Barata..........................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 4 meses 31-05-99
Célia Maria Boarqueiro Amaro....................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Cidália Maria Pereira A. Tomás...................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Crisálida P. R. Santos....................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 4 meses 31-05-99
Cristina Maria Matos Ferreira......................................Auxiliar de acção educativa...................................... 71 200$00 6-10-99 1 ano 30-09-99
Dário Miguel S. Rocha..................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
David Augusto F. C. Gonçalves...................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 14-06-99 6 meses 9-06-99
Elizabete Boarqueiro Amaro.........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 21-06-99 4 meses 18-06-99
Esmeralda da Luz Sousa Fernandes............................. Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Eunice Maria Dias P. Rosado.......................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 28-06-99 6 meses 25-06-99
Faustino Costa Completo..............................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Fernando Franco dos Santos.........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Fernando Jesus Silva......................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Fernando José Januário Bernardo................................. Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Francisco Castro Malheiros...........................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 3 meses e 15 dias 31-05-99
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Nome Categoria Remuneração Início Prazo Despacho Obs.

Francisco José S. T. Belo..............................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 79 800$00 6-09-99 6 meses 3-09-99
Gracinda Laura G. T. Nascimento................................ Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Helena Cristina Antunes Carmo...................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 14-06-99 10 meses 9-06-99 (c)
Henrique M. G. Falagueira............................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Jacinto José E. Trindade................................................Ajudante (serralheiro)................................................. 68 400$00 6-09-99 6 meses 3-09-99
João Carlos Lemos Barata............................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-10-99 6 meses 30-09-99
João Filipe Alva..............................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 17-06-99 6 meses 15-06-99
João Fonseca Pinto.........................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
João Manuel Ferreira Correia.......................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 12-07-99 4 meses 9-07-99
Joaquim Sousa Matos Soudo........................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-10-99 6 meses 30-09-99
Jorge Miguel Faria Pereira............................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
José António Pereira de Barros....................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
José Elisário M. Dias.....................................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 79 800$00 5-04-99 1 ano 30-03-99
José Manuel Veríssimo Santos.....................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 79 800$00 6-09-99 6 meses 3-09-99
José Sá Bandeira............................................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 5 meses 31-05-99
José Salvador Pereira da Fonseca................................ Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Júlia Albertina C. Macatrão Viola............................... Servente........................................................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Laureano Hilário Soares................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Lídia Maria F. V. Silva..................................................Servente........................................................................ 65 500$00 1-04-99 2 meses e 15 dias 31-03-99
Luís Alberto Conceição Almeida................................. Motorista de pesados.................................................. 79 800$00 13-07-99 6 meses 9-07-99
Luís Carlos Torres Rodrigues.......................................Assistente administrativo........................................... 65 600$00 1-07-99 1 ano 30-06-99
Luís Glória Ribeiro ........................................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Manuel Lopes..................................................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 13-09-99 6 meses 3-09-99
Maria Carmo R. R. Fonseca.........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Maria Conceição C. F. Agostinho................................ Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 15-06-99 4 meses 9-06-99
Maria Fátima Garcia E. Sousa.....................................Servente........................................................................ 65 500$00 1-04-99 6 meses 31-03-99
Maria Fátima Pereira Silva...........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 24-06-99 4 meses 18-06-99
Maria Helena Correia Pinto..........................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 3 meses e 15 dias 31-05-99
Maria Josefa V. Carvalho Gavino................................ Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 28-06-99 6 meses 25-06-99
Maria Lurdes C. V. Caldeira.........................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Maria Quinta Martins Salvador....................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-07-99 3 meses 30-06-99
Maria Virgínia G. Lúcio Gonçalves............................. Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 4 meses 31-05-99
Marieta Florência S. Soares..........................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Mário António Costa Nunes..........................................Motorista pesados....................................................... 79 800$00 12-07-99 6 meses 9-07-99
Miguel Alexandre Costa Antunes................................. Motorista pesados....................................................... 79 800$00 12-07-99 6 meses 9-07-99
Miguel Ângelo Gomes Ferreira....................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-07-99 2 meses 30-06-99
Miguel Ângelo Gomes Pereira.....................................Motorista pesados....................................................... 79 800$00 12-07-99 6 meses 9-07-99
Nuno Alexandre Neves Rebelo.....................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 6-09-99 6 meses 3-09-99
Nuno Daniel Martins Dias............................................Caiador......................................................................... 71 200$00 20-04-99 1 ano 19-04-99
Nuno Fernando M. A. Carvalho...................................Técnico superior estagiário (ambiente).................... 176 600$00 8-11-99 5 meses 5-11-99
Paulo Fernando E. Paquete...........................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 3 meses e 15 dias 31-05-99
Paulo Jorge Moreira Gonçalves....................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Paulo Sérgio Pereira Teodoro.......................................Auxiliar de serviços gerais........................................ 65 500$00 1-06-99 1 ano 31-05-99
Raquel Reis Silva...........................................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-05-99 6 meses 29-04-99
Ricardo José Mimoso Alfaiate......................................Cantoneiro de limpeza................................................ 82 600$00 1-06-99 6 meses 31-05-99
Rosa Maria S. V. Tavares..............................................Auxiliar administrativo............................................... 65 500$00 1-06-99 4 meses 31-05-99
Rui Manuel Vicente da Luz..........................................Condutor de máquinas pesadas e veículos especiais 79 800$00 5-04-99 6 meses 30-03-99 (d)
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CÂMARA MUNICIPAL DE PINHEL

Aviso n.º 4911/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Nos termos da alínea b)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, e
com a nova redacção dada pelo artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 218/
98, de 27 de Julho, faz-se público que, por despacho de 4 de
Maio do ano em curso, foi renovado o contrato de trabalho a
termo certo dos funcionários, com a categoria de jardineiro,
António Luís Santos Lourenço, Maria Celeste Ramalho Canotilho,
Maria Elisabete Batista Lopes Silva, por mais seis meses, até
ao dia 15 de Novembro de 2000, inclusive, e, também por mais
seis meses, como jardineiro, Adelina de Jesus Ferreira Morga-
do, até ao dia 1 de Dezembro 2000, inclusive. Não carece de
fiscalização do Tribunal de Contas.

4 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Mi-
randa Cavalheiro.

CÂMARA MUNICIPAL DE POMBAL

Aviso n.º 4912/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses, a partir de 15 de Abril de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com o trabalhador Fernando José Antunes Fausti-
no Pimpão dos Santos, com a categoria de auxiliar de serviços
gerais.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4913/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses, a partir de 17 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com o trabalhador Arménio Neves Paixão, com a
categoria de assistente administrativo.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

Aviso n.º 4914/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, na
redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27
de Julho, torna-se público que foi renovado por mais seis me-
ses, a partir de 17 de Maio de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo celebrado, ao abrigo do artigo 18.º do mesmo di-
ploma legal, com a trabalhadora Rosa Maria da Mota Nunes
Cravo, com a categoria de auxiliar de serviços gerais.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Narciso Fer-
reira Mota.

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE DE LIMA

Edital n.º 256/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. Abel Lima
Baptista, vice-presidente da Câmara Municipal do concelho de
Ponte de Lima:

Faz público que, nos termos e para efeitos do disposto no artigo
118.º do Código de Procedimento Administrativo, se encontra
em apreciação pública, na biblioteca municipal e na secretaria
da Divisão Administrativa e Financeira, o projecto de Regula-
mento Municipal do Arquivo Municipal de Ponte de Lima, apro-
vado em reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada em
6 de Março de 2000.
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Convidam-se os interessados a dirigirem por escrito as suas
sugestões a esta Câmara Municipal no prazo de 60 dias conta-
dos da publicação do presente projecto de regulamento no Diário
da República.

Para constar se publica este e outros de igual teor que vão
ser afixados nos lugares públicos do costume.

30 de Março de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Abel
Lima Baptista.

Projecto de Regulamento do Arquivo Municipal
de Ponte de Lima

Nota justificativa

Considerando a necessidade de sistematizar e disciplinar os
critérios de actuação da autarquia no referente à produção, or-
ganização e gestão integrada dos arquivos da Câmara Munici-
pal de Ponte de Lima que vêm sendo constituídos pelos seus
diferentes serviços;

Considerando, por outro lado, a importância da elaboração de
um regulamento que defina ao mesmo tempo os procedimen-
tos, não só administrativos, como técnicos, inerentes à conser-
vação, defesa, valorização e ampla divulgação de uma parcela
do património cultural sob custódia da Câmara, representada pelo
seu arquivo definitivo ou histórico;

Considerando ainda, que através do Sector da Cultura urge criar
condições para o desenvolvimento de acções de defesa, preser-
vação e promoção do património histórico da área do municí-
pio, a que pertencem os arquivos dos diversos organismos com
sede no concelho, contribuindo, assim, para um maior nível de
cultura das populações;

Considerando, por último, que uma das principais atribuições
do arquivo municipal consiste na salvaguarda dos acervos do-
cumentais do município e tendo em conta os prejuízos,
irreversíveis e cumulativos, causados pela sua reprodução por
fotocópia, entende a Câmara Municipal de Ponte de Lima que
o regime a estabelecer nesta matéria deve, para já, aproximar-
-se na medida do possível a outras instituições congéneres;

Atento o facto de que a Câmara Municipal de Ponte de Lima
tem vindo a estabelecer ligações com o Arquivo Distrital de Viana
do Castelo, enquanto departamento do Estado com competên-
cia na área da defesa e conservação do património arquivístico,
tendo em vista a sua candidatura ao Programa de Apoio à Rede
de Arquivos Municipais (PARAM) para a instalação do novo ar-
quivo municipal em edifício existente, adaptado e destinado a
essa exclusiva função (PA2) e para sequentes acções previstas
no âmbito do mesmo programa de apoio:

Reconhecendo-se que a estrutura orgânica dos serviços mu-
nicipais, não obstante as adaptações e alterações a que se tem
sujeitado face à constante evolução da actividade municipal e
resultante dos sucessivos alargamentos de competências atribuídas
às câmaras municipais, necessita, com urgência, de uma melhor
adequação à realidade arquivística do município de Ponte de
Lima, incluindo a camarária:

A Câmara Municipal, no uso das competências conferidas pela
alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, submete à discussão e aprovação da Assembleia Mu-
nicipal o seguinte:

Regulamento

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

O presente Regulamento estabelece normas gerais de funcio-
namento do Arquivo Municipal de Ponte de Lima, adiante de-
signado abreviadamente por arquivo, entendido como um dos
serviços da Câmara Municipal com atribuições nas áreas de apoio
técnico e administrativo, na dependência directa do presidente
da Câmara Municipal.

Artigo 2.º

O arquivo é responsável, no plano técnico-administrativo, pela
coordenação de todas as acções e tarefas adstritas à Secção do
Arquivo da Repartição Administrativa, bem corno, no plano cul-

tural, pela defesa e salvaguarda dos arquivos, colecções e mais
documentos com valor histórico e patrimonial da Câmara Mu-
nicipal e de outros organismos, pessoas ou serviços existentes
no concelho.

CAPÍTULO II

Atribuições do arquivo

Artigo 3.º

Ao arquivo incumbe:

a) A gestão integrada dos arquivos dos diferentes órgãos e
serviços da Câmara Municipal, independentemente da
data, forma e suporte material dos documentos que os
compõem;

b) A recolha e ou tratamento dos arquivos e conjuntos do-
cumentais pertencentes a outras entidades com interes-
se histórico, patrimonial, arquivístico e ou informativo,
desde que solicitado para esses efeitos;

c) O apoio técnico-arquivístico àquelas entidades, a sua so-
licitação, nas diversas matérias que se prendem com a
criação, organização, gestão documental, preservação e
acesso aos seus arquivos;

d) O fornecimento aos utentes de certidões e reproduções
dos documentos de arquivo à sua guarda nos termos do
disposto no artigo 30.º, salvo quando estiver em causa
o direito de acesso às informações neles contidas ou a
sua preservação, devendo, neste último caso, ser facul-
tada a consulta, na medida do possível, de uma repro-
dução das espécies acauteladas;

e) A promoção do conhecimento dos acervos documentais,
quer dos arquivos próprios, quer dos existentes no con-
celho através do seu recenseamento e da elaboração dos
respectivos guias, inventários e catálogos;

f) A divulgação e difusão de todo o património documen-
tal do concelho de Ponte de Lima tanto a nível nacio-
nal como internacional.

CAPÍTULO III

Do arquivo geral

Artigo 4.º

Compete ao arquivo:

1) Pronunciar-se sobre o funcionamento do arquivo geral
do município e sobre as propostas de adopção dos pla-
nos de classificação de arquivo que lhe vierem a ser apre-
sentados pela Secção do Arquivo da Repartição Admi-
nistrativa;

2) Orientar tecnicamente o arquivamento, depois de cata-
logados, de todos os documentos, livros e processos re-
metidos pelos diversos serviços do município à referida
Secção do Arquivo Geral;

3) Promover o envio regular para o arquivo da documen-
tação finda para a qual foi determinada por lei a con-
servação temporária ou definitiva;

4) Providenciar no sentido de remeter ao arquivo, para efeitos
de arquivo intermédio, a documentação com taxas de
utilização reduzidas, que tenham cumprido os prazos de
conservação em fase activa, de harmonia com o que se
encontra fixado na tabela de selecção;

5) Propor a eliminação dos documentos de acordo com as
determinações legais e após o cumprimento dos prazos
fixados na lei.

CAPÍTULO IV

Da transferência de documentação

Artigo 5.º

A documentação é enviada pelos vários serviços ao arquivo,
obedecendo às seguintes condições:

a) Acondicionada em caixas adequadas à dimensão dos do-
cumentos a transferir, devidamente numeradas e identi-
ficadas;
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b) Nos respectivos suportes originais, devidamente acomo-
dada e identificada;

c) Os processos e requerimentos serão sempre paginados,
devendo intercalar-se, no caso de lhes ter sido retirado
algum documento, em sua substituição, uma folha com
menção expressa do documento retirado e a paginação
do mesmo com a assinatura e o visto dos responsáveis
do respectivo serviço;

d) Os processos de obras deverão ser apresentados em ca-
pas uniformes, segundo modelo existente, com o número,
local, designação da obra, nome do requerente, assim
como a indicação do volume, caso existam vários.

Artigo 6.º

1 — A documentação é acompanhada da correspondente guia
de remessa, segundo modelo adoptado (anexo 1), feito em tri-
plicado e visado pelo dirigente ou funcionário(s) por ele
nomeado(s) para o envio da documentação e pelo técnico su-
perior de arquivo responsável pelo arquivo.

2 — O original será arquivado pelo arquivo, passando a cons-
tituir prova das remessas dos serviços de origem.

3 — O duplicado da guia de remessa será devolvido no mesmo
acto aos serviços de origem após ter sido conferido e comple-
tado com as referências topográficas do arquivo e mais infor-
mação que se repute pertinente.

4 — O triplicado será usado provisoriamente pelo arquivo como
instrumento de descrição documental, só podendo ser elimina-
do após elaboração do competente inventário.

5 — A documentação transferida deve ser acompanhada sempre
que possível dos respectivos registos, índices, ficheiros e ou-
tros elementos de referência.

CAPÍTULO V

Ingresso de arquivos concelhios

Artigo 7.º

1 — Podem dar entrada no arquivo, quer a título definitivo,
quer a título de depósito, documentos de outros organismos, pes-
soas ou serviços, à excepção daqueles que por lei devam ser in-
corporados no arquivo distrital.

2 — A incorporação referida no número anterior far-se-á de
acordo com o disposto nas alíneas a) e b) do artigo 5.º e ar-
tigo 6.º do presente Regulamento, com as devidas adaptações
e de acordo com o contrato consubstanciado em cada um dos
anexos 8 (incorporação), 9 (depósito) ou 10 (doação).

3 — As despesas com o transporte da documentação, acon-
dicionamento e seguros constituirão encargo da Câmara Muni-
cipal.

4 — O arquivo fica obrigado a conservar e a tratar os documen-
tos depositados, facultando-os, se para tal estiver autorizado pelos
seus proprietários e em conformidade com a lei, à consulta dos
utentes.

CAPÍTULO VI

Da comissão consultiva

Artigo 8.º

Para avaliar o interesse da documentação produzida pela Câ-
mara Municipal deverá ser constituída uma comissão consulti-
va composta por um técnico dos serviços de apoio administra-
tivo, pelo técnico superior de arquivo responsável pelo arquivo,
bem como por um técnico superior com formação jurídica, es-
pecialmente designados para o efeito pelo presidente da Câmara
Municipal.

Artigo 9.º

Os trabalhos da comissão consultiva serão coordenados pelo
técnico superior responsável pelo arquivo, neles participando,
além de todos os seus membros efectivos, o responsável do
serviço ou organismo produtor dos documentos em avaliação ou
outro funcionário que venham a ser designados para o efeito.

Artigo 10.º

Compete à comissão consultiva definir o interesse histórico,
patrimonial e arquivístico da documentação que é produzida pela

Câmara Municipal e que não esteja abrangida pela portaria e
tabela de selecção anexa ao presente Regulamento (anexo 2) ou
que, tendo ultrapassado os prazos legais de conservação activa
e semiactiva, se julgue conveniente manter em arquivo por pe-
ríodo mais dilatado.

Artigo 11.º

Incumbe-lhe ainda determinar a periodicidade da remessa dos
documentos para arquivo intermédio e definitivo.

Artigo 12.º

A comissão consultiva, e se assim o entender o técnico su-
perior responsável pelo arquivo, deverá pronunciar-se sobre o
interesse histórico, patrimonial e arquivístico dos documentos
entregues à Câmara Municipal por compra, doação, legado, de-
pósito, dação ou outra modalidade.

CAPÍTULO VII

Da eliminação

Artigo 13.º

1 — Compete ao arquivo propor, depois de ouvidas a Secção
do Arquivo Geral e a comissão consultiva, a eliminação dos do-
cumentos de acordo com as determinações legais e após o cum-
primento dos respectivos prazos de conservação fixados na ta-
bela de selecção.

2 — A eliminação dos documentos que não estejam contem-
plados na tabela de selecção carece de autorização expressa do
IAN/TT, sob proposta fundamentada do Arquivo Distrital de Viana
do Castelo, que pode optar pelo seu aproveitamento.

Artigo 14.º

1 — A eliminação dos documentos aos quais não for reconhe-
cido valor arquivístico ou informativo será feita de modo a im-
possibilitar a sua leitura ou reconstituição.

2 — A decisão sobre o processo de eliminação por corte, tri-
turação, incineração ou maceração deve atender a critérios de
confidencialidade e racionalidade de meios e custos.

Artigo 15.º

1 — No acto de eliminação deve ser lavrado um auto do qual
constará obrigatoriamente a descrição exaustiva de todos os do-
cumentos a eliminar, com identificação do serviço de proveni-
ência.

2 — A redacção do auto de eliminação deverá regular-se
pelo formulário constante do anexo 3 e dele deve constar o
visto do chefe de divisão municipal e do técnico superior do
arquivo.

3 — É obrigatória a remessa ao arquivo distrital de todos os
autos das eliminações que tiverem sido efectuadas no passado
e das que vierem a ser realizadas futuramente, por forma a poder
conservar-se por inteiro a memória dos sistemas documentais
em vigor ao longo dos anos, dos seus conteúdos funcionais e
informativos, da eficácia e eficiência dos serviços que os pro-
duziram e da qualidade dos procedimentos administrativos e
rotinas adoptados.

CAPÍTULO VIII

Da organização e descrição documental

Artigo 16.º

1 — O arquivo deve acompanhar o tratamento arquivístico
(classificação e ordenação) adoptado pelos diferentes serviços
municipais, competindo-lhe intervir no sentido de uma gestão
documental tanto quanto possível coordenada ou, pelo menos,
devidamente controlada e extensiva a todos os serviços.

2 — O arquivo procederá de forma a manter a documen-
tação procedente dos diferentes serviços em condições de con-
sulta rápida e eficaz, utilizando para o efeito os instrumen-
tos de pesquisa elaborados na origem ou, caso estes não se
revelem adequados, preparando instrumentos alternativos ou
complementares.
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CAPÍTULO IX

Da conservação

Artigo 17.º

Compete ao arquivo zelar pela salvaguarda das espécies em
depósito, através das seguintes medidas:

a) Criação de boas condições ambientais de instalação, acon-
dicionamento e de segurança;

b) Higienização, consolidação das espécies danificadas ou
em risco de deterioração e correspondente acondiciona-
mento;

c) Promoção da cópia de documentos através das tecnolo-
gias adequadas, tendo em vista a defesa e preservação
dos originais.

CAPÍTULO X

Do acesso

Artigo 18.º

O acesso aos documentos faz-se através da consulta em pre-
sença ou, em caso de necessidade devidamente comprovada, tra-
tando-se dos documentos à guarda do arquivo geral, por requi-
sição dos serviços de origem e sempre a título devolutivo.

Artigo 19.º

O atendimento e consulta directa das espécies devem ser as-
segurados durante o horário normal de serviço estabelecido pela
autarquia, nas instalações do arquivo ou nos próprios serviços
da Câmara Municipal no caso da documentação que se encon-
tre ainda nas fases activa e semiactiva.

Artigo 20.º

1 — Qualquer serviço pode solicitar ao arquivo o emprésti-
mo de documentação administrativa do seu próprio serviço, me-
diante requisição escrita assinada pelo responsável (anexo 4).

2 — Os processos individuais, a documentação de concursos,
os processos de inquérito e outros documentos que, pela sua na-
tureza, possam suscitar eventuais reservas à sua comunicabili-
dade serão facultados à consulta em conformidade com a lei e
a pedido do dirigente do respectivo serviço ou de pessoa direc-
tamente interessada.

3 — O pedido de empréstimo de documentos deve satisfazer
os seguintes requisitos:

a) Ser dirigido ao arquivo, devidamente datado e assinado
pelo serviço requisitante;

b) Conter a assinatura do responsável ou legal substituto
do serviço requisitante;

c) Em casos de excepção, sempre que estejam em causa li-
mitações de ordem material, técnica ou jurídica, conter
o respectivo despacho de autorização do presidente da
Câmara Municipal, depois de ouvido o técnico superior
responsável pelo arquivo.

4 — A documentação só poderá permanecer junto do servi-
ço requisitante até ao limite máximo de 30 dias, renovável por
igual período, mediante nova requisição, averbada à inicial.

5 — No arquivo existirá um ficheiro com a identificação dos
funcionários autorizados a visar as requisições.

6 — As requisições de documentos dirigidas pelos órgãos ou
serviços municipais ao arquivo devem ser feitas obrigatoriamente
através de impresso próprio (anexo 4), de modo a facilitar o
respectivo controlo.

7 — Os formulários devem ser preenchidos com clareza e pre-
cisão, devendo ser legíveis as assinaturas, não sendo válidas as
assinaturas por chancela.

8 — A entidade requisitante deverá reservar para si uma có-
pia do formulário e fará entrega do original e de uma cópia.

9 — Enquanto os documentos se encontrarem fora do arqui-
vo, as requisições serão arquivadas do seguinte modo:

a) O original, por ordem cronológica;
b) A primeira cópia, anexada ao processo.

10 — As requisições, previamente numeradas pelos serviços
requisitantes, receberão no arquivo um número de entrada.

11 — Terminando o prazo de validade da requisição, o arquivo
deve exigir ao serviço requisitante a devolução imediata da
documentação ou a renovação do pedido.

Artigo 21.º

1 — A documentação devolvida deve ser conferida de forma
a averiguar-se sobre a sua integridade e ordem interna, poden-
do o funcionário incumbido de o fazer, e se assim o entender,
exigir que a conferência seja efectuada na presença do seu por-
tador, cabendo a este a mesma faculdade.

2 — Se for detectada a falta de peças de um processo ou se
este tiver sido desorganizado, o arquivo devolvê-lo-á à proce-
dência até que seja regularizada a situação dentro de um prazo
máximo de vinte e quatro horas, contadas a partir da sua recepção.

3 — Depois de conferida a integridade dos documentos de-
volvidos, o arquivo dará baixa no original da requisição, que
fica arquivado.

4 — No acto da devolução, o serviço requisitante deve apre-
sentar cópia da requisição em seu poder, na qual será escrita a
palavra «Devolvido», a data da devolução e a assinatura do fun-
cionário que recebeu a documentação.

Artigo 22.º

1 — O acesso ao arquivo é permitido mediante o preenchi-
mento de uma requisição (anexo 5) e a exibição do respectivo
documento de identificação pessoal.

2 — Na consulta dos documentos o utente deve atender às re-
comendações contidas nas normas de manuseamento, constan-
tes do anexo 6, e mais disposições reguladas pelo artigo 28.º

CAPÍTULO XI

Empréstimo de documentação para exposições

Artigo 23.º

As espécies existentes no arquivo poderão sair das instalações
municipais nas seguintes condições:

a) Mediante autorização escrita do presidente da Câmara,
para figurarem em exposições em espaço físico não mu-
nicipal, desde que sujeitas às normas anexas ao presen-
te Regulamento (anexo 7);

b) Os documentos saídos do arquivo ficarão obrigatoriamente
sujeitos a registo e seguro contra todos os riscos a car-
go dos requerentes;

c) A autorização de saída ficará prévia e obrigatoriamente
sujeita a parecer do técnico superior responsável do ar-
quivo.

CAPÍTULO XII

Da comunicação e difusão

Artigo 24.º

A comunicação e difusão dos documentos processa-se atra-
vés da consulta de:

a) Instrumentos de descrição documental existentes (fichei-
ros, inventários, guias, catálogos, índices, etc.);

b) Cópias executadas para esse fim pelas razões consigna-
das na alínea c) do artigo 17.º;

c) Fontes e estudos históricos publicados em edições pró-
prias da Câmara Municipal ou em colaboração com ou-
tras entidades;

d) Realização e participação em actividades culturais diver-
sas.

Artigo 25.º

O acesso e comunicabilidade da documentação atenderá sempre
a critérios de confidencialidade da informação, definidos inter-
namente em conformidade com a lei.
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CAPÍTULO XIII

Obrigações do utente

Artigo 26.º

O investigador que publicar trabalhos em que figurem infor-
mações ou reproduções de documentos existentes no arquivo fica
obrigado a fornecer gratuitamente uma cópia dos trabalhos ao
arquivo, bem como a referenciar os documentos consultados.

Artigo 27.º

Os utentes dos documentos de arquivo, independentemente de
se encontrarem na fase activa, semiactiva ou definitiva, ficam
obrigados a respeitar as normas constantes do anexo 6 e dis-
posições do artigo 28.º

Artigo 28.º

1 — É expressamente proibido:

a) Praticar quaisquer actos que perturbem, em toda a área
do arquivo, o normal funcionamento dos serviços;

b) Fazer sair das instalações qualquer documento sem ex-
pressa autorização do responsável do arquivo;

c) Entrar nas salas de consulta e seus acessos com malas,
capas ou objectos que não sejam necessários à consul-
ta;

d) Decalcar letras ou estampas, sublinhar, riscar, escrever
ou de algum modo danificar os documentos consultados;

e) Fumar dentro das instalações do arquivo.

2 — O utente que, depois de avisado, se não conformar com
as disposições enunciadas neste artigo será convidado a sair das
instalações, e, em face da gravidade manifesta, ficará sujeito às
sanções previstas pela lei.

CAPÍTULO XIV

Obrigações do arquivo

Artigo 29.º

1 — Será elaborado anualmente pelo arquivo um relatório sobre
as actividades do serviço com os seguintes elementos, além de
outros:

a) Número de espécies existentes e a sua distribuição no
quadro de organização adoptado;

b) Resultados numéricos das transferências e das elimina-
ções, bem como das incorporações;

c) Estatísticas de pedidos, consultas e empréstimos;
d) Listagem das publicações editadas.

2 — O relatório será disponibilizado para consulta aos uten-
tes do arquivo.

CAPÍTULO XV

Reprodução da documentação

Artigo 30.º

1 — A reprodução de documentos fica sujeita ao pagamento
das seguintes taxas:

a) Fotocópias de documentos depositados:

A4 — 60$;
A3 — 80$;

b) Digitalização de documentos:

A4 — 100$;
A3 — 120$;

c) Transcrições:

Folha A4, com 35 linhas, com espaço 11/5 em Times
New Roman  — 4000$;

d) A emissão de certidões e correspondentes taxas regular-
-se-ão pelas tabelas em vigor no município.

2 — Quando haja lugar a buscas por falta de elementos de
informação do requerente, será cobrada a seguinte taxa, sem pre-
juízo do resultado:

a) Por cada período de 1 hora de busca — 750$.

3 — As taxas a cobrar aplicam-se aos pedidos feitos por te-
lefone, fax, e-mail, correio ou outra via.

CAPÍTULO XVI

Casos omissos

Artigo 31.º

As dúvidas ou situações não previstas neste Regulamento serão
resolvidas por despacho do presidente da Câmara Municipal.

CAPÍTULO XVII

Revisão

Artigo 32.º

O presente Regulamento poderá ser revisto com uma perio-
dicidade de cinco anos ou sempre que se repute necessário para
um mais correcto e eficiente funcionamento do arquivo.

ANEXO 1
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ANEXO 2

(V. Portaria n.º 503/86, de 9 de Setembro, publicada no Diário da
República, 1.ª série, n.º 207, de 9 de Setembro de 1986.)

ANEXO 3

ANEXO 4

ANEXO 5

ANEXO 6

Normas de manuseamento das espécies na sala de leitura

Um documento é um bem cultural que importa usufruir sem
pôr em risco a sua preservação. Como tal, impõe-se evitar com-
portamentos agressivos ou menos cuidadosos na sua utilização
ou manuseio. Por isso:

1) Nunca coloque qualquer objecto, mesmo que seja um li-
vro, sobre um documento aberto;
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2) Nunca dobre as páginas de um documento;
3) Nunca endireite as páginas dobradas e vincadas ou com os

cantos vincados pois isso pode acentuar a deterioração;
4) Nunca se apoie sobre os documentos;
5) Nunca arremesse os documentos sobre a mesa, mas trate-

-os com cuidado;
6) Nunca coloque os documentos no chão;
7) Nunca force a abertura dos documentos, não enrole os

fólios nem deixe os livros ao alto na mesa assentes so-
bre a base;

8) Nunca escreva seja o que for num documento e nunca
marque ou vinque de qualquer outra forma;

9) Nunca utilize senão lápis na sala de leitura;
10) Nunca escreva sobre um documento (aberto ou fechado);
11) Não leve para a sala de leitura nada que possa danifi-

car os documentos, como sejam, alimentos, cola, tinta de
escrita, fita adesiva, tesouras e objectos cortantes;

12) Não vire as páginas com os dedos humedecidos.
13) Seja cuidadoso ao retirar ou colocar documentos em

caixas ou estojos;
14) Nunca corte fitas que não consiga desatar e não force

a abertura de fechos;
15) Seja particularmente cuidadoso com documentos de gran-

des dimensões e utilize as estantes de leitura previstas
para a sua consulta;

16) Nunca tente separar páginas que se encontrem coladas;
17) Chame a atenção dos responsáveis pelo serviço de lei-

tura para qualquer anomalia que encontre mas não tome
a liberdade de a resolver por si;

18) Não acumule documentos sobre a mesa para consulta;
19) Não conserve desnecessariamente os documentos em seu

poder depois de acabada a consulta;
20) Porque os materiais de suporte são frágeis e os documen-

tos de arquivo são singulares e únicos, sempre que haja
cópias e elas possam satisfazer a sua investigação, não
exija o original.

ANEXO 7

Empréstimo de documentos para exposições

O empréstimo de documentos para exposições é uma forma
de contribuir para uma maior difusão dos fundos arquivísticos.

É sabido, porém, que se trata de uma situação susceptível de
causar perdas ou deteriorações irreparáveis nos documentos em-
prestados.

Essa a principal razão por que, obviando a esses eventuais ris-
cos, se justifica impor normas como as que se seguem:

1) A entidade organizadora da exposição deverá solicitar com
antecedência (no mínimo de um mês antes da data pre-
vista de saída) o empréstimo dos documentos que pre-
tende, dirigindo para tal o pedido ao presidente da Câ-
mara Municipal de Ponte de Lima;

2) Os documentos requeridos só deverão ser emprestados
mediante autorização concedida por despacho do presi-
dente da Câmara Municipal de Ponte de Lima, com in-
formação prévia do técnico superior de arquivo que fi-
cará apensa ao pedido;

3) No caso de não ser aconselhada a saída dos originais,
por razões de ordem material ou técnica, deve sempre
encarar-se a entrega de reproduções custeadas pela en-
tidade organizadora da exposição;

4) Todos os documentos emprestados deverão estar prote-
gidos por uma apólice de seguro durante o período de
tempo em que estiverem fora do arquivo;

5) A Câmara Municipal de Ponte de Lima fixará o valor
de cada peça, objecto de empréstimo, que constará do des-
pacho de autorização;

6) A entidade organizadora da exposição efectuará o con-
trato de seguro com uma seguradora da sua escolha pelo
valor previamente estabelecido e só poderá levantar as
peças mediante a entrega da apólice de seguro ou do-
cumento comprovativo de que a mesma foi emitida;

7) Os documentos só poderão ser entregues pelo arquivo
municipal a pessoal devidamente credenciado e mediante
a assinatura de um auto de entrega. Deste auto deverá
constar a identificação pormenorizada da(s) peça(s), in-
clusivamente a sua descrição física;

8) Os encargos com o acondicionamento e transporte fica-
rão a cargo do organizador da exposição;

9) O acondicionamento deverá ser efectuado sob a orien-
tação do técnico superior de arquivo responsável pelo ar-
quivo municipal, por forma a acautelar-se eventuais pre-
juízos provocados pelo transporte;

10) Se for necessário por razões de conservação realizar al-
gum restauro nos documentos a emprestar, este far-se-á
por uma entidade credenciada, ficando as respectivas des-
pesas a cargo da entidade organizadora da exposição;

11) Ficarão a cargo da entidade organizadora da exposição
os trâmites de autorização de saída temporária, bem como
os trâmites alfandegários;

12) A entidade organizadora da exposição deverá garantir
a segurança e a conservação dos documentos expostos,
mediante vigilância permanente, adequados sistemas de
segurança (detecção e extinção de incêndios, controlo
ambiental de humidade e luz), correcta instalação das
peças em vitrinas fechadas, mas com a possibilidade de
renovação de ar, sendo proibida na montagem das mes-
mas a utilização de qualquer elemento perfurador, colas,
adesivos e outros materiais que possam danificar os
documentos;

13) Não é permitida a reprodução dos documentos empres-
tados sem autorização prévia da Câmara Municipal de
Ponte de Lima;

14) O catálogo da exposição deverá identificar a entidade
detentora dos documentos, à qual serão enviados obri-
gatoriamente quatro exemplares do catálogo destinados
ao arquivo municipal e à biblioteca municipal;

15) Concluída a exposição e findo o prazo fixado no des-
pacho que autorizou o empréstimo, os documentos se-
rão devolvidos ao arquivo municipal;

16) No acto da recepção dos documento e antes da assina-
tura do respectivo auto, o arquivo municipal deverá pro-
ceder à conferência do estado de conservação e integri-
dade dos mesmos, a fim de detectar qualquer possível
deterioração ou extravio. Se se verificar alguma anomalia,
incluir-se-á no auto de devolução uma nota sobre a mesma
e dar-se-á dela conta ao presidente da Câmara Munici-
pal para os efeitos tidos por convenientes;

17) O arquivo municipal exigirá à entidade organizadora da
exposição a assinatura de um documento, através do qual
esta deverá declarar ter conhecimento das normas de em-
préstimo e comprometer-se a cumpri-Ias. Este documento,
depois de assinado, deverá ficar em poder do arquivo
municipal antes da entrega dos documentos.

ANEXO 8 (INCORPORAÇÃO)
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ANEXO 9 (DEPÓSITO)

ANEXO 10 (DOAÇÃO)

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 4915/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por des-
pacho do vereador arquitecto Mário Jorge dos Santos Rodrigues,
datado de 11 de Maio de 2000 (com competências delegadas por
despacho da Presidência n.º 4/DC/99, de 14 de Dezembro), pro-
cedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo com
os seguintes trabalhadores:

Helena Maria Pais Oliveira — técnico superior arquitecto, com
o vencimento de 181 000$, índice 310, por mais um ano, com
termo em 13 de Junho de 2001.

Susana Filipa Veiga Reis B. Sousa — técnico superior arquitecto,
com o vencimento de 181 000$, índice 310, por mais seis
meses, com termo em 6 de Dezembro de 2000.

Os referidos contratos estão isentos de visto do Tribunal de
Contas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/
97, de 26 de Agosto].

25 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

Aviso n.º 4916/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por des-
pacho do vereador engenheiro Aires Henrique do Couto Perei-
ra, datado de 9 de Maio de 2000 (com competências delegadas
por despacho da Presidência n.º 1/DC/99, de 14 de Dezembro),
procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a termo certo
com o trabalhador Gil Manuel Santos Pereira Ferreira, técnico
profissional de 2.ª classe, com o vencimento de 111 600$00,
índice 191, por mais um ano, com termo em 23 de Maio de 2001.

O referido contrato está isento de visto do Tribunal de Con-
tas [n.º 3, alínea g), do artigo 114.º do Decreto-Lei n.º 98/97,
de 26 de Agosto].

25 de Maio de 2000. — Por delegação do Presidente da Câ-
mara, o Chefe da Divisão Administrativa, Lídio Manuel Fernan-
des Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DA MADEIRA

Aviso n.º 4917/2000 (2.ª série) — AP.  — Manuel de Al-
meida Cambra, presidente da Câmara Municipal de São João da
Madeira:

Torna público que, por seu despacho datado de 19 de Abril
do corrente ano, e em cumprimento do disposto na alínea b) do
n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local por força do Decreto-Lei
n.º 409/91, de 17 de Outubro, foi renovado o contrato de tra-
balho a termo certo, por mais seis meses, com efeitos a partir
do dia 23 de Maio do presente ano, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo do Decreto-Lei n.º 218/98, por considerar indispensável aos
serviços o exercício das suas funções, dos contratados a seguir
indicados:

Auxiliares da acção educativa:

Ana Paula Valente Ribeiro Paiva.
Carla Fernanda da Silva Soares.
Carla Maria da Costa Ferreira.
Maria Amélia Moutinho Azevedo.
Maria da Conceição Santos Carvalho Sousa.
Maria Fernanda Marques Almeida Bastos.
Rosalina da Silva Tavares Almeida.
Sandra Maria da Silva Santos.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de
Almeida Cambra.
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72Aviso n.º 4918/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos e legais efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à

administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que esta Câmara Municipal celebrou contrato a termo certo (sazonal) por quatro meses, nos
termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, com o trabalhador Rui António de Carvalho Coutinho, nadador-
-salvador, com início de funções em 1 de Junho de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de Almeida Cambra.

Edital n.º 257/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista de adjudicações de obras públicas efectuadas durante o ano de 1999. — Para cumprimento do disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março, faz-se público que a Câmara Municipal de São João da Madeira adjudicou no ano de 1999 as seguintes obras:

Empreitada Forma de atribuição Adjudicatário Valor

Manutenção de arruamentos e passeios (Avenida de Casal Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 19 998 249$00.
delo, Rua de Moçambique e Rua de Esquadrani).

Manutenção de arruamentos e passeios (Rua da Mourisca) Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Manuel Francisco de Almeida, L.da ............................. 17 831 441$00.
Campo de jogos radicais — Praça de Barbezieux............... Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Segosal — Soc. Empreitadas Gomes de Sá, L.da ....... 19 685 925$00.
Jardim público da Ponte — pavimentações.......................... Concurso público....................................................... A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 49 760 330$00.
Obras de impermeabilização da cobertura na Escola dosConcurso limitado sem publicação de anúncio..... Adalberto da Costa Rocha & Filhos, L.da ................... 2 980 700$00.

Condes
Infra-estruturas da Zona Industrial das Travessas — am-Concurso público.......................................................Moreira Pinto, L.da ......................................................... 82 582 220$00.

pliação para sul (Ruas A, B e H e Travessas C, E e F)
Jardim público da Ponte Pedreiro e Cantarias..................... Concurso público....................................................... A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 117 693 848$00.
Pavimentação de passeios.......................................................Concurso limitado sem publicação de anúncio..... A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 19 822 000$00.
A. T. L. — Gente Miúda — vedação de pátio — instala- Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Adalberto da Costa Rocha & Filhos, L.da ................... 2 561 111$00.

ções de Fundo de Vila
Acessos interiores, componentes da ETAR da AMTSM..... Concurso limitado sem publicação de anúncio..... A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 2 733 348$00.
Reabilitação urbana, manutenção de arruamentos e pas-Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Cabral & Filhos, S. A..................................................... 23 400 000$00.

seios
Remodelação das instalações mecânicas da piscina cober- Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Ventarco — Ventilação e Ar Condicionado, L.da ........ 12 140 055$00.

ta — complexo desportivo das Corgas
Jardim público da Ponte — movimento de terras, drena- Concurso público....................................................... A. Pimenta Construções, L.da ........................................ 59 836 270$00.

gem e ajardinamento
Rectificação da Rua de D. Afonso Henriques e transversais Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Manuel Francisco de Almeida, L.da ............................. 12 890 000$00.
Rua de Adelino Amaro da Costa — infra-estruturas em faltaConcurso limitado sem publicação de anúncio..... Teotónio & Filhos, L.da .................................................. 15 200 000$00.
Obras de impermeabilização da cobertura na escola dasConcurso limitado sem publicação de anúncio..... Adalberto da Costa Rocha & Filhos, L.da ................... 1 994 130$00.

Fontainhas
ATL — Gente Miúda — reparações na escola dos Ribeiros Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Adalberto da Costa Rocha & Filhos, L.da ................... 1 349 812$00.
Fornecimento e instalação de ar condicionado para a ala Concurso limitado sem publicação de anúncio..... Valinox — Indústrias Metalúrgicas, L.da ..................... 6 477 600$00.

sul do edifício do Forúm Municipal

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel de Almeida Cambra.
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CÂMARA MUNICIPAL DO SEIXAL

Aviso n.º 4919/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a termo
certo. — Para os devidos efeitos, se torna público que foram ce-
lebrados os contratos de trabalho a termo certo que se identifi-
cam, estando os mesmos isentos de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas:

Com início em 12 de Maio de 2000:

Maria Cristina da Silva Belchior — auxiliar administrativo.

Com início em 15 de Maio de 2000:

Maria José Camacho Rodrigues — técnico superior de 2.ª classe.
Maria Olinda Domingues — técnico superior de 2.ª classe.

Com início em 16 de Maio de 2000:

Carla Filipa General Fernandes — Desenhador de 2.ª classe.

24 de Maio de 2000. — O Vereador do Pelouro de Adminis-
tração, Finanças e Recursos Humanos (por delegação de com-
petências), Ângelo Marcelino Gaspar.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 4920/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Alfredo José Cunha Viola para o de-
sempenho de funções correspondentes à categoria de operário
semiqualificado (lavador de viaturas), escalão 1, índice 125, pelo
período de seis meses, com início em 5 de Maio de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4921/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Bruno Miguel Pinto Sebastião para
o desempenho de funções correspondentes à categoria de ope-
rário qualificado (calceteiro), escalão 1, índice 130, pelo perí-
odo de seis meses, com início em 5 de Maio de 2000. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 4922/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Júlia Maria Cristão Silva de Almeida
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de seis meses, com início em 6 de Maio de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pe-
reira.

Aviso n.º 4923/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara

Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Maria Manuela dos Reis Cristão Pinhal
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de seis meses, com início em 7 de Maio de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 4924/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público que esta Câmara
Municipal contratou, nos termos do artigo 18.º do referido di-
ploma legal, com a nova redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, Elisa Rosa da Conceição Almeida
para o desempenho de funções correspondentes à categoria de
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 115, pelo período
de seis meses, com início em 5 de Maio de 2000. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, Pe-
louro de Recursos Humanos, Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SINES

Aviso n.º 4925/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nas datas abaixo indicadas, entre a Câmara Mu-
nicipal de Sines e os seguintes indivíduos:

Lúcia Maria L. R. Nascimento — técnico de gestão de 2.ª classe,
pelo prazo de um ano, com início a 2 de Maio de 2000.

Paulo Alexandre F. Correia — técnico profissional de constru-
ção civil, pelo prazo de um ano, com início a 2 de Maio de
2000.

22 de Maio de 2000. — O Vereador dos Recursos Humanos,
José Arcanjo Ferreira Costa.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOBRAL DE MONTE AGRAÇO

Aviso n.º 4926/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo, celebrado ao abrigo das alíneas c) e d) do
n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho. — Para os devidos efeitos e em cum-
primento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do De-
creto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração
local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que foram celebrados contratos de trabalho a termo certo
por esta Câmara Municipal, por despachos do presidente de 22
e 23 de Maio de 2000, nos termos da legislação em epígrafe,
com Cláudia Cristina Bogalho Nobre, na categoria de auxiliar
administrativo, pelo prazo de seis meses, com início em 22 de
Maio de 2000, e Maria Celeste Lopes Ferreira, na categoria de
auxiliar de acção educativa, pelo prazo de dois meses, com início
em 23 de Maio de 2000. [Isento de visto do Tribunal de Con-
tas, nos termos do artigo 114.º, alínea g), da Lei n.º 98/97, de
26 de Agosto.]

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António Lo-
pes Bogalho.

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 4927/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se faz público que, por despacho do presidente da Câ-
mara de 20 de Abril de 2000, foi rescindido, por mútuo acordo,
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o contrato de trabalho a termo certo de Maria de Lurdes Ro-
drigues da Costa Marques, auxiliar de acção educativa, com
efeitos a partir de 25 de Abril de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Francisco
Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Aviso n.º 4928/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 9 de Maio do corrente ano, foi reno-
vado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de 12 me-
ses, com Marco Paulo Leitão Rodrigues, com a categoria de
técnico profissional de construção civil e com o vencimento
mensal ilíquido de 111 600$ (índice 191), para prestar serviço
no Departamento de Obras Municipais.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

Aviso n.º 4929/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se públi-
co que, por despacho de 12 de Maio do corrente ano, foi reno-

vado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de doze
meses, com Miguel Marques Ferreira, com a categoria de por-
ta-miras e com o vencimento mensal ilíquido de 74 200$ (ín-
dice 127), para prestar serviço no Departamento de Adminis-
tração Urbanística.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, António
P. Silva Paiva.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 4930/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 95.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 100/99,
de 31 de Março, torno público que se encontram afixadas no
edifício dos Paços do Município as listas de antiguidades dos
funcionários do quadro desta Câmara Municipal, com referên-
cia a 31 de Dezembro de 1999.

16 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
Horácio Moreira Pereira de Melo.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE FOZ CÔA

Listagem n.º 151/2000 — AP.  — Lista das obras adjudi-
cadas pela Câmara Municipal de Vila Nova de Foz Côa no ano
de 1999, conforme o disposto no artigo 275.º do Decreto-Lei
n.º 59/99, de 2 de Março:

Designação de obra Valor Forma de atribuição Adjudicatário

Parque da Mata do Carrasco............................................... 22 804 250$00 Concurso limitado.... João Manuel S. Veiga.
Miradouro de Santa Bárbara............................................... 5 377 105$00 Concurso limitado.... João Manuel S. Veiga.
Miradouro de São Gabriel................................................... 7 009 684$00 Concurso limitado.... João Manuel S. Veiga.
Iluminação do Largo da Igreja e Pelourinho de Almendra 6 610 600$00 Concurso limitado.... Egitécnica.

20 de Abril de 2000. — O Presidente da Câmara, Sotero Francisco Mariano Ibeiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VIZELA

Listagem n.º 152/2000 — AP.  — Listagem para os devidos efeitos e para dar cumprimento do artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a seguir se indicam todas as
adjudicações de empreitadas de obras públicas realizadas por esta entidade no ano de 1999.

Número
Tipo de concurso da Designação da empreitada Adjudicatário Valor sem IVA Data de adjudicação

obra

Concurso limitado sem publicação de anúncio 1079 Alargamento e pavimentação da Estrada Mu- Transportes Alexandre Barbosa 13 378 000$00 18 de Junho de 1999.
nicipal CM 1616 e EM 512-4 na freguesia Borges, L.da

de São Paio, concelho de Vizela.
Ajuste directo — consulta a três entidades ... 4039Arranjo urbanístico do Jardim Manuel Faria —Construções Amoreira de Abílio 6 110 650$00 12 de Julho de 1999.

pavimentação. Manuel Barbosa Moreira, L.da

Concurso limitado sem publicação de anúncio 1039 Pavimentação do Largo da Feira e de ruas Rodrigues & Camacho, L.da ....... 10 051 324$00 20 de Julho de 1999.
adjacentes.

Concurso limitado sem publicação de anúncio 2039 Arranjo urbanístico do parque de estaciona- Rodrigues & Camacho, L.da ....... 14 348 973$00 20 de Julho de 1999.
mento de apoio à feira, no concelho de Vi-
zela.

Ajuste directo ao abrigo da alínea c) do n.º 1 3039 Pavimentação da rua de ligação do Mercado Transportes Alexandre Barbosa 25 458 000$00 5 de Agosto de 1999.
do artigo 136.º do Decreto-Lei n.º 59/99, à Rua de Padim. Borges, L.da

de 2 de Março.
Concurso limitado sem publicação de anúncio 1069Escola Pré-Primária da Boavista na Fregue-.....N. V. E. — Engenharias, L.da 21 707 859$00 14 de Setembro de 1999.

sia de Santo Adrião, concelho de Vizela.
Ajuste directo — consulta a três entidades ... 1019Construção de muro de suporte na Estrada Transportes Alexandre Barbosa 2 724 750$00 19 de Outubro de 1999.

da Formigosa — Santa Eulália — Vizela. Borges, L.da

Concurso limitado sem publicação de anúncio 1010 Alargamento da rua de acesso à Escola EB Transportes Alexandre Barbosa 23 919 400$00 29 de Novembro de 1999.
2,3 — Santa Eulália — 1.ª fase. Borges, L.da

29 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente da Comissão Instaladora, Joaquim Alves Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALDOAR

Aviso n.º 4931/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, e em cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de Aldoar, reunida em 2 de Maio de 2000, foi
prorrogado o contrato de trabalho a termo certo, por um período de seis meses, com início em 17 de Maio de 2000, com Maria Elisa Calado Abrunhosa, na categoria de auxiliar de acção
educativa. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Acácio da Silva Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARRUDA DOS PISÕES

Aviso n.º 4932/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Arruda dos Pisões torna público, para cumprimento do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84,
de 6 de Abril, na redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, nos termos do Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, que a Assem-
bleia de Freguesia de Arruda dos Pisões, município de Rio Maior, por deliberação em sua sessão ordinária de 27 de Abril de 2000, aprovou o seguinte quadro de pessoal da Junta de
Freguesia de Arruda dos Pisões, cuja proposta foi aprovada em reunião da Junta em 6 de Abril de 2000.
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76Quadro de pessoal

Escalões Lugares Lugares
LugaresGrupo de pessoal Carreira Categoria do ocupa- vagos

Observações

1 2 3 4 5 6 7 8 quadro dos

Administrativo.................. Assistente administrativo.............. Especialista...................................... 260 270 285 305 325 – – – 1 – 1Dotação global.
Principal........................................... 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo............... 190 200 210 220 230 240 – –

Operário semiqualificado Cantoneiro de vias municipais..... Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1 – 1

Caiador............................................Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1 – 1

Auxiliar ............................. Motorista de ligeiros...................... Motorista de ligeiros...................... 130 140 150 165 180 195 210 225 1 – 1

Tractorista....................................... Tractorista........................................ 130 140 150 165 180 195 210 225 1 – 1

Coveiro............................................Coveiro............................................. 145 155 170 185 205 220 – – 1 – 1

Auxiliar administrativo.................. Auxiliar administrativo................... 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais........... Auxiliar de serviços gerais............ 115 125 135 145 160 175 190 205 1 – 1

27 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Gabriel da Silva Gomes.

JUNTA DE FREGUESIA DE CALHANDRIZ

Aviso n.º 4933/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Calhandriz deliberou atribuir ao pedreiro Paulo Padeiro Ferreira a menção de mérito excepcional, ao abrigo do
artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, tendo em consideração o excepcional zelo, a competência, a capacidade e a dedicação do funcionário, que ultrapassa em muito as
tarefas e competências da sua categoria, evidenciando também as suas capacidades de coordenação e organização dos serviços.

Nos termos da alínea a) do n.º 4 da referida norma e diploma legal o efeito da menção de mérito excepcional ora atribuída consiste na redução do tempo de serviço para efeitos de
promoção.

Aprovado na reunião do executivo de 10 de Abril de 2000, por unanimidade.
Esta deliberação de Junta foi ratificada em Assembleia de Freguesia de 27 de Abril de 2000, por unanimidade.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério Vítor S. L. d’Avelar.

Aviso n.º 4934/2000 (2.ª série) — AP.  — A Junta de Freguesia de Calhandriz deliberou atribuir à assistente administrativa principal Natália Maria Avelar Belo Sequeira a menção
de mérito excepcional, ao abrigo do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, tendo em consideração o excepcional zelo, a competência, a capacidade e a dedicação da funcio-
nária que ultrapassa em muito as tarefas e competências da sua categoria, evidenciando também as suas capacidades de coordenação e organização dos serviços.

Nos termos da alínea b) do n.º 4 da referida norma e diploma legal o efeito da menção de mérito excepcional ora atribuída consiste na promoção na carreira.
Aprovado na reunião do executivo de 10 de Abril de 2000, por unanimidade.
Esta deliberação de Junta foi ratificada em Assembleia de Freguesia de 27 de Abril de 2000, por unanimidade.

25 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Rogério Vítor S. L. d’Avelar.
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CAPÍTULO I

Quadro da Junta de Freguesia

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências

1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o ar-
tigo 2.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, a Junta de
Freguesia dispõe dos seguintes serviços:

Sector de Serviços Administrativos;
Sector de Serviços Urbanos.

Artigo 2.º

Sector de Serviços Administrativos

São atribuições do Sector de Serviços Administrativos:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos colegiais da freguesia e organizar o su-
mário das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Promover a execução de recenseamento;
e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
f) Executar os serviços administrativos de carácter geral;
g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-

quados, quando for caso disso;
h) Passar atestados e certidões quando autorizados;
i) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos da Junta

de Freguesia;
j) Conferir os mapas de cobrança das taxas e passar as res-

pectivas guias de receita;
k) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de de-

vidamente autorizado.

Artigo 3.º

Sector de Serviços Urbanos

a) Promover a conservação dos caminhos da freguesia;
b) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
c) Promover a conservação dos parques e jardins da freguesia;
d) Zelar e promover a limpeza e conservação das dependên-

cias das feiras;
e) Promover inumações e exumações;
f) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubri-

dade pública nas dependências do cemitério.

CAPÍTULO II

Das disposições finais

Artigo 4.º

Alteração de atribuição

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica po-
derão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia, sempre
que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 5.º

Implementação do quadro de pessoal

O quadro de pessoal constante será preenchido à medida que
as disponibilidades financeiras permitam.

Artigo 6.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação no Diário da República.
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JUNTA DE FREGUESIA DE LORDOSA

Listagem n.º 153/2000 — AP.  — José de Almeida Carvalho, presidente da Junta de Freguesia de Lordosa, concelho de Viseu:
Manda publicar no Diário da República, 2.ª série, de acordo com o estipulado no artigo 275.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de

Março, a listagem das obras adjudicadas no ano de 1999, abaixo discriminadas:

Obra Formas de atribuição Valor de adjudicação Adjudicatário

Saneamento........................................Concurso limitado..................... 7 060 772$00 Artur Abrantes, L.da

Saneamento........................................Ajuste directo............................ 4 005 018$00 A × B.
Abertura de caminho........................ Ajuste directo............................ 1 568 000$00 A × B.
Pavimentação.................................... Negociação................................. 7 643 850$00 A × B.

22 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, José de Almeida Carvalho.

JUNTA DE FREGUESIA DE NORDESTINHO

Aviso n.º 4936/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos, se torna público que esta Junta de Freguesia celebrou
contrato de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
pelo prazo de seis meses, com início a 2 de Maio de 2000 e término a 31 de Outubro de 2000, com o servente de limpeza Duarte
Miguel Borges de Sousa. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Procópio José do Couto.

JUNTA DE FREGUESIA DE NOSSA SENHORA DO ROSÁRIO

Aviso n.º 4937/2000 (2.ª série) — AP.  — Faz-se público que a Assembleia de Freguesia de Nossa Senhora do Rosário, na
sua sessão ordinária de 7 de Abril de 2000, deliberou, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovar a presente alteração ao quadro
de pessoal, no uso da competência prevista na alínea n) do n.º 1 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Durval Carlos Simas Faria.

Alteração ao quadro de pessoal

Lugares no quadro

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Remu-

A criar Vagos
Ocupa-

Total
neração dos

Administrativo........ 3 Assistente administrativo Assistente administrativo principal .. 1
Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo.................. 1 (a) 1

Auxiliar ................... 1 Auxiliar administrativo . Auxiliar administrativo...................... 1 1 1 2

Auxiliar ................... 1 Cantoneiro de limpeza ... — 1 1 1

Operário qualificado 2 Jardineiro........................ Operário principal..............................
1 1 (a) 1Operário...............................................

(a) Dotação global.

Observação: remunerado nos termos previstos no anexo II ao Decreto-Lei n.º 412/98, de 30 de Dezembro.

JUNTA DE FREGUESIA DE ODIVELAS

Aviso n.º 4938/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente
da Junta de Freguesia de Odivelas de 22 de Maio de 2000, foram renovados contratos de trabalho a termo certo, pelo prazo de
mais seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com os seguintes indivíduos:

José António Martins Fabricante — operário qualificado, escalão 1, índice 132, a partir de 1 de Junho de 2000.
Maria Florinda dos Santos — auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, a partir de 8 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel Alves Peixoto.

Aviso n.º 4939/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que, conforme despacho do presidente
da Junta de Freguesia de Odivelas de 22 de Maio de 2000, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, pelo prazo de mais
seis meses, nos termos do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, com Armindo José da Conceição Barros, fiel de merca-
do, escalão 1, índice 132, a partir de 1 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Vítor Manuel Alves Peixoto.
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JUNTA DE FREGUESIA DE PEDROSO

Aviso n.º 4940/2000 (2.ª série) — AP.  — Por deliberação desta Junta de Freguesia de 5 de Abril de 2000, aprovada e ratificada pela Assembleia de Freguesia em 28 de Abril de
2000, foi atribuída a menção de mérito excepcional à funcionária Rosa Maria dos Santos de Sousa, assistente administrativa, por desempenhar a sua função com assiduidade, zelo, com-
petência e com enorme rigor. A funcionária tem exercido impecavelmente e conduzido com brio profissional todas as situações que, por vezes, com alguma anormalidade, são colocadas
por munícipes, tentando e quase sempre conseguindo dar-lhes solução, contribuindo com isso para dignificar a imagem da função pública, e neste caso também a imagem do poder local.

Este mérito excepcional é, nos termos das referidas deliberações, considerado para promoção na respectiva carreira/categoria, independentemente de concurso.

29 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, António Pereira Tavares.

JUNTA DE FREGUESIA DE PENAFIEL

Rectificação n.º 504/2000 — AP.  — Para os devidos efeitos se torna público que o quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 40,
de 17 de Fevereiro de 2000, apêndice n.º 24, contém algumas inexactidões, pelo que, em anexo, se republica devidamente rectificado.

23 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Joaquim Nunes da Rocha.

Quadro de pessoal

Escalões
Lugares Lugares LugaresTotal

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria do

1 2 3 4 5 6 7 8
ocupados vagos a criar

quadro

Administrativo.................... Chefia...............................................Chefe de secção............................... 330 350 370 400 430 460 – – – – 1 1

Assistente administrativo............... Assistente administrativo especialista 260 270 285 305 325 – – – – – 1 1
Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – – – 1 1
Assistente administrativo............... 190 200 210 220 230 240 – – 1 – 1 2

Auxiliar ............................... Motorista de ligeiros...................... — 130 140 150 165 180 195 210 225 – – 1 1
Tractorista........................................ — 130 140 150 165 180 195 210 225 – – 1 1
Servente............................................ — 115 125 135 145 155 165 180 – – – 1 1

Operário qualificado.......... Jardineiro......................................... Operário............................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 – – 1 1

Operário semiqualificado Cantoneiro........................................ Operário............................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 – – 2 2
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80JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO GONÇALO

Aviso n.º 4941/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se público que, por deliberação da Assembleia de Freguesia de São Gonçalo, município do Funchal, foi aprovado o novo quadro de
pessoal da autarquia em reunião de 27 de Abril de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões

Grupo de pessoal Carreiras Categorias Número de lugares
1 2 3 4 5 6 7 8

Chefia.............................................. — Chefe de secção..................................... 1 330 350 370 400 430 460 – –

Administrativo................................ Assistente administrativo...................... Assistente administrativo especialista . 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal..... 2 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo...................... 190 200 210 220 230 240 – –

Operário..........................................Operário semiqualificado..................... Operário.................................................. 4 125 135 145 155 170 185 205 220

Auxiliar ...........................................Auxiliar administrativo, auxiliar de serviços gerais................................................ 3 115 125 135 145 160 175 190 205

26 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, Luís Guilherme Ferreira.

JUNTA DE FREGUESIA DO SEIXAL

Aviso n.º 4942/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de contrato. — Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se público
que a Junta de Freguesia do Seixal, em sua reunião de 21 de Fevereiro de 2000, deliberou prorrogar, por um período de mais seis meses, o contrato de trabalho a termo certo celebrado
com Helena Sofia Alves Pereira, em 21 de Março e término em 20 de Setembro de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, João Caetano Conceição Costa.



81APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 146 — 27 de Junho de 2000

Aviso n.º 4943/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos do n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, na
redacção introduzida pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a Assembleia de Freguesia do Seixal, em sessão
realizada no dia 19 de Abril de 2000, aprovou, por unanimidade, o quadro de pessoal da Junta de Freguesia do Seixal, município
do Seixal, conforme quadro I em anexo, do qual faz parte integrante, cuja proposta foi aprovada pela referida Junta de Freguesia
em reunião realizada em 28 de Março de 2000:

Quadro de pessoal da Junta de Freguesia do Seixal

Lugares

Grupo de pessoal Carreiras Categorias
P C V T

Administrativo................ Assistente administrativo........... Assistente administrativo especialista – – 11
Assistente administrativo principal .. 1 – – 1
Assistente administrativo................... 2 – 1 (a) 3

Técnico-profissional...... Fiscal municipal.......................... Principal............................................... – – – –
1.ª classe.............................................. – – – –
2.ª classe.............................................. 1 – – 1

Auxiliar ........................... Auxiliar técnico de educação.... — .......................................................... – 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais........ — .......................................................... 1 – 1 2

Coveiro......................................... — .......................................................... 1 – – 1

Operário qualificado...... Pedreiro........................................Operário principal............................... 1 – – 1
Operário............................................... 2 – – 2

Serralheiro civil........................... Operário principal............................... 1 – – 1
Operário............................................... – – – –

Observação: (a) Um lugar a extinguir quando vagar em função da passagem da categoria de escriturário-dactilógrafo para ofi-
cial administrativo, conforme o disposto no Decreto-Lei n.º 22/98, de 9 de Fevereiro.

24 de Maio de 2000. — O Presidente da Junta, João Caetano Conceição Costa.

JUNTA DE FREGUESIA DE VALONGO DOS AZEITES

Aviso n.º 4944/2000 (2.ª série) — AP.  — Nelson Augusto
Castro, presidente da Junta de Freguesia de Valongo dos Azeites:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, foi aprovado, em
reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de Valongo dos
Azeites, em 29 de Abril de 2000, o projecto de Regulamento e
Tabela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Va-
longo dos Azeites.

Podem os interessados apresentar as suas sugestões, por es-
crito, dentro do prazo de 30 dias contados da data da afixação.

29 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, Nelson Au-
gusto Castro.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos da Freguesia de Valongo dos Azeites

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e freguesias.

A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da mesma lei veio confe-
rir às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos e gatídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Valongo
dos Azeites.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas ca-
tegorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedência da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou sede
dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinem.

Artigo 3.º

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas
pessoas interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
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renovações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo
de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31
de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Câmara Municipal;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado — de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas — incluindo estabelecimentos industriais e armazéns
— de declarações dos seus proprietários ou responsáveis
pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade fí-
sica, será passada pelos médicos veterinários encarregados da va-
cinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a forma de
atestado de saúde individual, com a assinatura do clínico escolhi-
do reconhecida pelo notário, do qual constará o nome e residên-
cia do dono do animal, número de registo, se o tiver, resenho
completo do animal, motivo da incapacidade para ser sujeito à
vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se deverá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção Re-
gional de Agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,

ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração de freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câmara que
passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção,
 posse e circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2
de Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º
2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 400$00;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas tem um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guar-
da de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrati-
vos, de beneficência, de utilidade pública, comércio, socie-
dades zoófilas, incluídas na categoria A, e, bem assim, os
animais pertencentes aos efectivos de caça da Direcção-Geral
das Florestas são isentos de taxa de licença de detenção, posse
e circulação, devendo a Junta de Freguesia exarar a palavra
«isento» e autenticar o facto na parte do cartão destinada ao
recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor
estabelecido para a licença de animal da categoria C da respectiva
taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a li-
cença da categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo
do mesmo valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
no 433/82, de 27 de Outubro.
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Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILAROUCO

Aviso n.º 4945/2000 (2.ª série) — AP. — José Manuel
Sequeira, presidente da Junta de Freguesia de Vilarouco:

Torna público que, para os efeitos previstos no artigo 118.º
do Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, foi aprovado, em
reunião ordinária da Assembleia de Freguesia de Vilarouco, em
30 de Abril de 2000, o projecto de Regulamento e Tabela de
Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Vilarouco.

Podem os interessados apresentar as suas sugestões, por es-
crito, dentro do prazo de 30 dias contados da data da afixação.

30 de Abril de 2000. — O Presidente da Junta, José Manuel
Sequeira.

Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças
de Canídeos da Freguesia de Vilarouco

A Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, veio estabelecer o quadro
de competências, assim como o regime jurídico de funcionamento
dos órgãos dos municípios e freguesias.

A alínea g) do n.º 6 do artigo 34.º da mesma lei veio confe-
rir às freguesias competência administrativa no que concerne ao
registo e licenciamento de canídeos e gatídeos.

Assim, para dar cumprimento ao preceituado na Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, é definido o presente Regulamento e Ta-
bela de Taxas e Licenças de Canídeos da Freguesia de Vilarouco.

Artigo 1.º

Classificação dos cães

1 — Para efeitos deste diploma os cães classificam-se nas ca-
tegorias A, B e C.

2 — São englobados na categoria A os cães destinados ex-
clusivamente a:

a) Guiar pessoas deficientes;
b) Guardar estabelecimentos do Estado, dos corpos admi-

nistrativos, de beneficência e de utilidade pública;
c) Serviços militares, militarizados e policiais;
d) Guardar propriedades rústicas e urbanas, incluindo es-

tabelecimentos industriais e armazéns;
e) Guardar rebanhos;
f) Trabalhos de pelotiqueiro e similares;
g) Comércio;
h) Cedência da parte de sociedades zoófilas;
i) Trabalhos de investigação em laboratórios;
j) Serviços de caça da Direcção-Geral das Florestas.

3 — Na categoria B incluem-se os cães de caça que, perten-
cendo a indivíduos habilitados com carta de caçador actualiza-
da, como tais sejam declarados pelos donos.

4 — Na categoria C incluem-se os cães não incluídos nas ca-
tegorias anteriores.

Artigo 2.º

Obrigatoriedade de licenciamento

Os detentores ou proprietários de cães são obrigados a pro-
mover o seu licenciamento em cuja área seja o domicílio ou sede
dos interessados ou onde se encontrem os bens a cuja guarda
os animais se destinem.

Artigo 3.º

1 — A mera detenção, posse e circulação de cães com um
ano ou mais de idade carece de licença, sujeita a renovações
anuais, que têm de ser solicitadas na Junta de Freguesia pelas
pessoas interessadas em Junho e Julho de cada ano.

2 — Para os animais adultos, eventualmente não licenciados,
e para os que atinjam os 12 meses de idade, a licença e suas
renovações anuais têm de ser solicitadas pelos detentores no prazo

de 30 dias a contar da sua posse ou da data em que aquela idade
for atingida.

3 — As licenças e suas renovações anuais caducam em 31
de Julho do ano imediato e só são emitidas mediante a apre-
sentação dos seguintes documentos:

a) Cartão de identificação do animal, cujo registo é efec-
tuado na Junta de Freguesia;

b) Prova de vacinação anti-rábica dentro do prazo de vali-
dade, que é feita pelo selo anual colocado no cartão de
identificação, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 26.º do
Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, quando seja de-
clarada a vacinação anti-rábica obrigatória, nos termos
do artigo 22.º do mesmo diploma;

c) Declaração da Junta de Freguesia ou carta de caçador ac-
tualizada, consoante o cão seja classificado, respectiva-
mente, na categoria A ou categoria B.

4 — A prova de vacinação anti-rábica referida na alínea b)
do número anterior poderá ser substituída por atestado de isenção
de vacinação anti-rábica elaborado nas condições previstas no
artigo seguinte.

5 — A declaração da Junta de Freguesia só é de exigir para
o licenciamento de cães da categoria A e, nos casos a seguir in-
dicados, só será passada mediante apresentação:

a) Para os cães utilizados como guias de pessoas deficien-
tes — caso não seja solicitada directamente pelo interes-
sado — de documento comprovativo da deficiência que
justifique a utilização do animal para aquele fim;

b) Para os cães de guarda de estabelecimentos do Estado,
dos corpos administrativos, de beneficência e de utilidade
pública, de documento comprovativo pela respectiva di-
recção;

c) Para os cães de guarda de propriedades rústicas e urba-
nas — incluindo estabelecimentos industriais e arma-
zéns — de declarações dos seus proprietários ou respon-
sáveis pelas mesmas;

d) Para os cães de guarda de rebanhos, de declaração dos
proprietários ou responsáveis pelos animais;

e) Para os cães de pelotiqueiro, de documento comprova-
tivo da profissão e declaração dos interessados no licen-
ciamento;

f) Para os cães destinados a comércio, de declaração escrita
e assinada pelos comerciantes respectivos, acompanha-
da de documento comprovativo do exercício legal daquela
actividade;

g) Para os cães recolhidos por sociedades zoófilas, de de-
claração escrita e autenticada das respectivas direcções.

Artigo 4.º

Atestado de isenção de vacinação anti-rábica

1 — Reconhecendo-se estar contra-indicada a vacinação anti-
-rábica dos animais incapacitados por doença ou inferioridade
física, será passada pelos médicos veterinários encarregados da
vacinação ou médico veterinário escolhido pelo interessado uma
declaração ao respectivo dono ou responsável, que terá a for-
ma de atestado de saúde individual, com a assinatura do clíni-
co escolhido reconhecida pelo notário, do qual constará o nome
e residência do dono do animal, número de registo, se o tiver,
resenho completo do animal, motivo da incapacidade para ser
sujeito à vacinação anti-rábica e tempo durante o qual se de-
verá manter.

2 — O atestado de isenção referido no corpo deste artigo carece
de visto dos serviços veterinários das direcções regionais de
agricultura e a dispensa da vacinação por período superior a seis
meses carece de despacho de concordância do director dos Ser-
viços de Higiene e Defesa Animal da respectiva Direcção Re-
gional de Agricultura.

3 — Terminado o prazo de isenção fixado nos termos do nú-
mero anterior, a vacinação anti-rábica deverá ter lugar no de-
curso dos primeiros 15 dias que se lhe seguirem.

Artigo 5.º

Caducidade das licenças de posse e circulação; transferência
de concelho ou da propriedade dos cães

1 — A morte ou desaparecimento do cão implica a caduci-
dade da licença, devendo a participação do facto, por escrito,



APÊNDICE N.º 94 — II SÉRIE — N.º 146 — 27 de Junho de 200084

ser efectuada pelo titular, nos 15 dias seguintes à sua ocorrên-
cia, na Junta de Freguesia.

2 — No caso de transferência de propriedade mantém-se a
validade da licença se houver pedido escrito e simultâneo dos
interessados, devendo ser feito o averbamento no cartão de iden-
tificação do animal.

3 — Sempre que a mudança de domicílio dos interessados ou
a transferência dos animais implique alteração de freguesia com-
petente para o licenciamento, têm os titulares de participar o facto
no prazo de 15 dias à junta de freguesia onde o animal esteja
licenciado, a qual, no prazo de oito dias, oficiará à Câmara que
passou a ser competente, comunicando-lhe a ocorrência.

Artigo 6.º

Quantificação das taxas de licença de detenção, posse e
circulação; seu agravamento e isenções

1 — As taxas devidas pelo licenciamento de animais da es-
pécie canina cobradas pela Junta de Freguesia, de acordo com
o disposto no artigo 4.º, n.º 3, alínea a), da Lei n.º 23/97, de 2
de Julho, e fixadas anualmente, nos termos da alínea m) do n.º
2 do artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de Março, pela
Assembleia de Freguesia, sob proposta da Junta, são quantificadas
da seguinte forma:

Licenciamento por cada cão:

Categoria A — 300$00;
Categoria B — o dobro da licença da categoria A;
Categoria C — o triplo da licença da categoria A.

2 — Estas taxas tem um agravamento de 20% se se tratar de
cadelas não esterilizadas, só podendo a prova da esterilização
ser feita por atestado médico veterinário.

3 — A renovação anual das licenças de detenção, posse e cir-
culação de cães fora do prazo fixado implica o agravamento da
respectiva taxa com uma sobretaxa de 30%.

4 — Os cães destinados a guias de pessoas deficientes, guar-
da de estabelecimentos do Estado, dos corpos administrati-
vos, de beneficência, de utilidade pública, comércio, socie-
dades zoófilas, incluídas na categoria A, e, bem assim, os
animais pertencentes aos efectivos de caça da Direcção-Geral
das Florestas são isentos de taxa de licença de detenção, posse
e circulação, devendo a Junta de Freguesia exarar a palavra
«isento» e autenticar o facto na parte do cartão destinada ao
recibo.

5 — Os cães pertencentes às autoridades militares, militari-
zadas ou policiais e os encerrados em laboratórios e reserva-
dos a estudo estão dispensados da licença de detenção, posse e
circulação.

Artigo 7.º

Contra-ordenações por falta de licenciamento

1 — As infracções ao disposto no artigo 3.º, na parte que diz
respeito à falta de licença de detenção, posse e circulação de
cães, serão punidas com coima correspondente ao dobro do valor
estabelecido para a licença de animal da categoria C da respectiva
taxa.

2 — A primeira reincidência das infracções por falta de li-
cença de detenção, posse e circulação de cães será punida com
coima correspondente ao triplo do valor estabelecido para a li-
cença da categoria C e as reincidências seguintes com o sêxtuplo
do mesmo valor.

Artigo 8.º

Processo a seguir na aplicação das coimas

1 — Para as coimas previstas neste diploma legal aplica-se
o disposto no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

2 — As contra-ordenações previstas neste diploma legal são
punidas nos casos de mera negligência.

Artigo 9.º

Omissões

Em tudo o mais que este Regulamento for omisso rege o dis-
posto no Decreto-Lei n.º 317/85, de 2 de Agosto, e no Decreto-Lei
no 433/82, de 27 de Outubro.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua
publicação no Diário da República.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALMADA

Aviso n.º 4946/2000 (2.ª série) — AP.  — Em conformi-
dade com a alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à administração local
por força do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, se faz público, que pelo Despacho n.º 67/CA/2000, de
24 de Maio, do presidente do conselho de administração dos
Serviços Municipalizados de Almada, foi autorizada [nos ter-
mos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho] a celebração de con-
trato de trabalho a termo certo com Artur Jorge Pinho Duarte,
na categoria de técnico profissional principal. O referido con-
trato foi feito pelo período de seis meses (eventualmente reno-
váveis) e tem início em 1 de Junho de 2000. O referido traba-
lhador será remunerado com o vencimento mensal de 134 300$,
correspondente ao índice 230, escalão 1, da carreira de técnico
profissional de construção civil.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Henrique Rosa Carreiras.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ESPOSENDE

Aviso n.º 4947/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que o conselho de administração
destes Serviços Municipalizados, em sua reunião de 13 de Abril
de 2000, deliberou renovar, por mais seis meses, o contrato a
termo certo com a auxiliar de serviços gerais Maria de Fátima
Eiras Martins Novo.

23 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando João Couto e Cepa.

Aviso n.º 4948/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos a
termo certo. — Para os devidos efeitos, torna-se público que fo-
ram celebrados contratos a termo certo, ao abrigo da alínea d)
do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com os seguintes indi-
víduos:

Eugénio Manuel Oliveira Paquete — operário semiqualificado,
cabouqueiro, com início a 9 de Dezembro de 1999, pelo prazo
de seis meses. Deliberação do CA de 2 de Dezembro de 1999.

Paulo Augusto Guimarães Silva Gonçalves — operário semiqua-
lificado, cabouqueiro, com início a 9 de Dezembro de 1999,
pelo prazo de seis meses. Deliberação do CA de 2 de Dezembro
de 1999.

Raquel Maria Silva Almeida Campos — assistente administra-
tiva, com início a 14 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um
ano. Deliberação do CA de 13 de Janeiro de 2000.

António Alberto Ribeiro dos Santos — engenheiro civil, com
início a 6 de Janeiro de 2000, pelo prazo de um ano. Deli-
beração do CA de 30 de Dezembro de 1999;

César Manuel Guedes Couteiro — engenheiro técnico civil, com
início a 17 de Abril de 2000, pelo prazo de um ano. Delibe-
ração do CA de 13 de Abril de 2000.

Victor de Barros — leitor-cobrador de consumos, com início a
26 de Abril de 2000, pelo prazo de seis meses. Deliberação
do CA de 20 de Abril de 2000.

Paulo Alexandre Ferreira da Costa — engenheiro civil, com início
a 8 de Maio de 2000, pelo prazo de um ano. Deliberação do
CA de 20 de Abril de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Fernando João Couto e Cepa.
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO MONTIJO

Aviso n.º 4949/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista das ad-
judicações de obras públicas efectuadas em 1999. — Honorina
Maria Silvestre de Lima Luizi, presidente do Conselho de Ad-
ministração dos Serviços Municipalizados Água e Saneamento
do Município de Montijo:

Torna pública, em cumprimento do disposto no artigo 275.º
do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das adjudica-
ções de obras públicas efectuadas em 1999:

Recuperação da captação PS2 de Pau Queimado — ajuste
directo; valor da adjudicação 3 584 500$, mais IVA;
Furágua — Furos Artesianos, L.da

Ampliação da rede de abastecimento de águas — Santo Isi-
dro de Pegões III — fase — concurso limitado; valor da
adjudicação 4 839 9414$, mais IVA; Manuel da Graça
Peixito.

Empreitada de construção das estações elevatórias de
águas residuais CE1 e CE2 — concurso público; valor
da adjudicação 134 112 445$, mais IVA; Consórcio Ti-
rante — Estudos, Projectos e Construção, S. A./
Hidromecaneléctrica, L.da

Furo de pesquisa e eventual captação de água subterrânea
em Seixalinho — Montijo — concurso limitado sem apre-
sentação de candidaturas; valor de 8 541 000$, mais IVA;
Carlos Alberto B. Rodrigues.

Remodelação/ampliação da rede de água em Taipadas —
concurso limitado sem apresentação de candidatura;
valor de 7 688 260$, mais IVA; Calcetal — Pavimen-
tos, L.da

Caseta do Furo do Seixalinho — ajuste directo; valor de
4 314 854$00, mais IVA; Tirante — Estudos, Projectos
e Construção, S. A.

Elaboração de anteprojecto — dique — associado ao fun-
cionamento da ETAR I — Afonsoeiro — negociação
sem publicação prévia de anúncio; valor de 7 450 000$,
mais IVA; Consulgal — Consultores de Engenharia e
Gestão, S. A.

Execução do pólo distribuidor da Atalaia/Furo Barrão —
ajuste directo; valor de 8 557 000$, mais IVA; Carlos
Alberto B. Rodrigues.

Execução do pólo distribuidor da Atalaia/sistema elevatório
de ligação complementar — ajuste directo; valor de
11 975 692$, mais IVA; Tirante — Estudos, Projectos e
Construção, S. A.

Construção de um edifício — central de telegestão — ajuste
directo; valor de 4 865 345$, mais IVA; Marques &
Gaudêncio.

Automatização de furos e centrais — concurso público; valor
de 19 330 000$, mais IVA; Sotecno Gaio — Sociedade
Industrial Tecno-Eléctrica de Bacelos de Gaio, L.da

Selagem do furo PS1 — Seixalinho — ajuste directo;
valor de 985 000$, mais IVA; Carlos Alberto B. Ro-
drigues.

Selagem do furo da Mundet — consulta prévia; valor de
965 000$, mais IVA; Carlos Alberto B. Rodrigues.

6 de Abril de 2000. — A Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Honorina de Lima Luizi.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DO PORTO

Aviso n.º 4950/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os de-
vidos efeitos, torna-se público o projecto de alteração do
quadro de pessoal dos SMAS do Porto, resultante das alte-
rações introduzidas pelos Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de
Dezembro, aplicável à administração local pelo Decreto-Lei
n.º 412-A/198, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.º 518/99,
de 25 de Junho, e Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro,
aprovado pelo conselho de administração destes Serviços em
21 de Fevereiro de 2000 e pelos órgãos executivo e delibe-
rativo do município do Porto, respectivamente, em 14 de
Março e 13 de Abril de 2000.

Pelo Presidente do Conselho de Administração, o Director-
-Delegado, Adolfo M. V. Lima.

Projecto de alteração ao quadro de pessoal dos SMAS — Porto
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SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE SANEAMENTO BÁSICO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 4951/2000 (2.ª série) — AP. — Para cumpri-
mento do disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decreto-
Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com as alterações introduzi-
das pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna-se pú-
blico que, por deliberação do nosso conselho de administração,
em sua reunião de 24 de Maio de 2000, foi ratificado o despa-
cho do presidente do conselho de administração, proferido em

11 de Maio de 2000, sobre a contratação a termo certo, por
urgente conveniência de serviço a partir de 15 de Maio de 2000,
dos seguintes trabalhadores:

Amílcar Manuel de Passos Gonçalves Ribas, Domingos Júlio de
Faria Fernandes, Jorge Manuel Rodrigues Guerreiro, Luís
Alfredo Vieira da Rocha e Paulo Francisco da Cruz Faria, como
vassoureiros, escalão 1, índice 127, pelo período de seis meses.

(Isento da fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Paulo Jorge Costa Laíns.
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N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.

N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.
N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
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